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Assim, a vida passa rapidamente, sem significado. 

Discernimento verdadeiro- uma coisa rara. 

Como, então, encontrar os meios 

Para refrear as divagações fúteis da mente? 

(Shantideva- O caminho do Bodisatva) 

 
Para ter sanidade e proporcionar uma base de sa-

nidade para os outros, é preciso ser sensível ao 

ambiente.  

(Chögyam Trungpa- Muito além do divã ociden-

tal) 

 

Strangers on this road we are on; 

We are not two, 

we are one.  

(Dave Davies- Strangers) 



 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

RESUMO 

 

A atenção em saúde mental do estudante universitário vem sendo discu-

tida no Brasil, mas não se efetivou plenamente. Este trabalho pretende 

contribuir no planejamento da atenção psicossocial oferecida ao estu-

dante de graduaçãoda Universidade Federal de Santa Catarina. Traba-

lhamos sob as óticas da Determinação Social da Saúde, da Promoção de 

Saúde e da Estratégia para Comunidades Saudáveis, da Organização 

Mundial da Saúde. OBJETIVO: conhecer a experiência de atenção 

psicossocial dos estudantes de graduação da UFSC, no âmbito da insti-

tuição. Compreender como a experiência com a UFSC é percebida pelo 

estudante na relação com sua saúde mental; entender como as atividades 

cotidianas da UFSC podem ser percebidas ou não como ações de pro-

moção de saúde, estudar as estratégias utilizadas pelos estudantes em 

suas experiências de vulnerabilidade e proteção no contexto da UFSC, e 

contribuir para o aprimoramento das ações de promoção de saúde para 

esse público. MÉTODO: Este estudo de caráter qualitativo e descritivo 

foi realizado a partir de uma reflexão teórica, ilustrada através da reali-

zação de entrevistas semi-estruturadas com estudantes de graduação da 

UFSC. Foram entrevistados oito estudantes, no primeiro semestre de 

2015. Os critérios de inclusão foram: estudantes da Universidade Fede-

ral de Santa Catarina, do campus Florianópolis, regularmente matricula-

dos em cursos de graduação dessa Universidade, cursando entre a se-

gunda e a última fase do curso. Os critérios de exclusão foram: estudan-

tes de pós-graduação, com matrículas especiais; na primeira fase do 

curso ou a menos de seis meses matriculados na UFSC; egressos; e es-

tudantes de outras universidades que já tenham estudado na UFSC em 

outros períodos.As entrevistas foram gravadas em áudio e depois trans-

critas. Os dados foram analisados a partir da hermenêutica- dialética. 

RESULTADOS:a realidade da UFSC é compatível com os estudos 

acadêmicos que demonstram que a vivência universitária é geradora de 

sofrimento para parte dos estudantes de ensino superior. Porém, além de 

questões individuais que podem estar envolvidas nesses processos, todo 

o contexto universitário faz parte disso. As vivências de chegada na 

Universidade  e relações com o novo ambiente; relações de convivência 

entre os estudantes; relações pedagógicas e entre professores e estudan-

tes; e acesso à assistência estudantil, aparecem como determinantes 

sociais importantes para a saúde dos estudantes de graduação da UFSC. 

CONCLUSÃO:indicamos áreas importantes onde são necessárias ações 

de promoção de saúde, em diferentes níveis de mediação e atuação. 

Focar as ações de atenção psicossocial apenas em assistência, voltada 



 

exclusivamente para o público discente da Universidade, sem levar em 

consideração o papel dos Determinantes Sociais de Saúde, e deixar em 

segundo plano ações de Promoção de Saúde e a transformação do ambi-

ente do campus, implica em olhar a realidade de maneira incompleta e 

perder oportunidades de transformá-la de maneira duradoura e profunda. 

 

Palavras-chave: Ensino Superior. Universidade Pública Brasileira. 

Assistência estudantil. Determinação Social da Saúde. Promoção de 

Saúde. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

The mental health care of college students has been discussed in Brazil, 

but not fully effected. This work aims to contribute in the planning of 

psychosocial care offered to the graduate student at the Federal Univer-

sity of Santa Catarina (UFSC), under the optics of Social Health Deter-

mination, Health Promotion and Healthy Communities Strategy(WHO). 

OBJECTIVE: Learn about the psychosocial care experience of under-

graduate students at UFSC, within the institution. Understanding how 

the experience in UFSC is perceived by the student in relation to his 

mental health; understand how the daily activities in UFSC can be per-

ceived or not as health promoters; studying the strategies used by stu-

dents in their experiences of vulnerability and protection in the context 

of UFSC; and contribute to the improvement of health promotion ac-

tions for that public. METHODS: This qualitative and descriptive study 

is a theoretical reflection, illustrated by semi-structured interviews with 

undergraduate students at UFSC. Eight students were interviewed in the 

first semester of 2015. Inclusion criteria were: students of the Federal 

University of Santa Catarina, Campus Florianópolis, enrolled in under-

graduate courses, between the second and last semester of the course. 

Exclusion criteria were: graduate students, with special license plates; in 

the first semester of the course or within six months enrolled at UFSC ; 

graduates; and students from other universities who have already studied 

at UFSC in other periods. The interviews were audio-recorded and tran-

scribed. Data were analyzed from the hermeneutic dialectics perspec-

tive. RESULTS: the reality in UFSC is compatible with academic stud-

ies showing that the university experience is a generator of suffering for 

part of the higher education students. However, in addition to individual 

issues that may be involved in these processes, all the university context 

is part of it. The arrival at the University and relations with the new 

environment; relationships among students ; pedagogical relations be-

tween teachers and students; and access to student assistance, appear as 

important social health determinants for graduate students at UFSC. 

CONCLUSION: this study indicate important areas where health pro-

motion actions are needed at different levels of mediation and acting. 

The focus of psychosocial care in assistance actions only, exclusively 

for the student audience at the University, regardless of the role of the 

Social Determinants of Health , and leaving behind background Health 

Promotion actions and the transformation of the campus environment, 

implies in looking incompletely to the reality and missing opportunities 

to transform it in a lasting and profound way . 



 

 

KEYWORDS : Higher Education. Brazilian Public University . Student 

assistance . Social Health determination. Health Promotion . 
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INTRODUÇÃO 

 

Este é um trabalho que tem como objetivo, inicialmente, entender 

como os estudantes de ensino superior das Universidades brasileiras 

vivem a experiência de serem universitários no nosso país e, particular-

mente, na Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). Especifica-

mente, tudo o que concerne à saúde mental destas pessoas e a atenção 

psicossocial que a Universidade brasileira oferece para elas. Este traba-

lho é fruto de uma prática profissional mergulhada neste contexto, e dos 

desafios e questionamentos enfrentados pela autora ao deparar-se com 

esta realidade e tentar responder a ela da maneira mais efetiva possível. 

Como servidora técnico-administrativa da UFSC desde 2010, psi-

cóloga clínica lotada no Serviço de Atenção Psicológica da Pró-Reitoria 

de Assuntos Estudantis (PRAE), no Serviço de Atenção Psicológica, a 

autora trabalha com o acolhimento psicossocial aos estudantes de gradu-

ação da UFSC. A responsabilidade do acolhimento e da ampliação da 

atenção individual, com a proposição de políticas e práticas institucio-

nais de atenção psicossocial, são um desafio desta função. Trabalhar 

diretamente com os estudantes, ouvir seus relatos de vulnerabilidade e 

sofrimento; perceber na prática o quanto a vivência universitária contri-

bui ou atrapalha o seu bem estar; e entrar em contato com pesquisas 

atuais que delatam amplamente que a situação de fragilidade deste pú-

blico não se limitava a apenas a UFSC, mas universidades de todo o 

Brasil, é estar em face desse desafio. Sentiu-se a necessidade de enten-

der o que estava acontecendo em profundidade, estudar, trocar com 

colegas profissionais informações e experiências, conhecer a realidade 

da saúde e da educação do país, enfim, ampliar o olhar, para não repro-

duzir um modo de trabalho embrutecido e alienado, fácil de acontecer 

quando a demanda é pesada e muita. 

 Por isso a escolha pelo programa de Mestrado Profissional em 

Saúde Mental e Atenção Psicossocial do departamento de Saúde Pública 

da UFSC, que possibilitou este movimento e permitiu que essas refle-

xões fossem desenvolvidas. A partir disso, resulta este trabalho. 

A trajetória do acolhimento estudantil a partir da administração 

central das Instituições Federais de Educação do Brasil, como veremos 
no decorrer deste trabalho, é ainda muito recente. Os profissionais estão 

todos os dias desenvolvendo estratégias para atender às demandas e 

aprendendo com a prática. Sabemos, no dia a dia do trabalho e nas con-

versas com colegas de várias instituições, que muitas vezes esses ser-
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viços estão sobrecarregados pela demanda de atenção individual aos 

estudantes e não contam com um quadro de funcionários suficiente. 

Além de, na prática, sentirem a sobrecarga de trabalho e o pedido de 

ajuda dos universitários,  os números sobre sofrimento mental no am-

biente universitário brasileiro são bastante alarmantes. 

Pesquisa sobre o perfil socioeconômico e cultural de estudantes 

de graduação das Instituições Federais de Ensino Superior (IFES), reali-

zada em 2011 pelo Fórum Nacional de Pró-Reitores de Assuntos Comu-

nitários e Estudantis (FONAPRACE), aponta que 47,7% dos estudantes 

das IFES passam por alguma dificuldade emocional. Dos 47,7% de 

alunos que apresentam estas dificuldades, 11% fazem uso de medicação 

psiquiátrica. Além disso, estima-se que entre 10 e 20% dos estudantes 

nas Universidades Federais estejam em processo agudo de crise, que 

requer apoio psicológico imediato. Em relação ao uso de substâncias 

psicoativas, esta pesquisa mostra que 14% dos estudantes declaram 

fazer uso frequente de álcool, também 14% fazem uso de tabaco e 6% 

fazem uso de drogas não lícitas. (FONAPRACE, 2011, pg.125).  

No I Levantamento Nacional Sobre o Uso de Álcool, Tabaco e 

Outras Drogas Entre Universitários das 27 Capitais Brasileiras, realiza-

do pela Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas (SENAD) em 

parceria com a Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo 

(USP), 27,4% dos universitários relataram ter feito, nos últimos 30 dias, 

o uso múltiplo de substâncias (BRASIL, 2010a). 

Existem fatores de risco para o bem- estar psíquico que são ine-

rentes à vivência universitária, por exemplo: aspecto migratório (o estu-

dante sai de sua cidade de origem e de perto de sua rede de apoio para 

frequentar a Universidade); adaptação e progresso do estudante; deman-

das crescentes de responsabilidade e demandas pedagógicas. Muitas 

vezes os fatores de risco estão associados a limitações econômicas, soci-

ais e psicológicas; questionamentos sobre a carreira e curso escolhidos; 

processo de formatura e enfrentamento do mercado de trabalho; medo 

de fracassar, consumo de álcool  e outras drogas, entre outros. Um dado 

surpreendente e muito importante: a prevalência e a gravidade dos pro-

blemas de saúde mental são superiores entre os estudantes universitários 

se comparados com os jovens da mesma faixa etária que não estão na 

universidade (Peres, 2003; Cerchiari, 2004; Cerchiari et al, 2005; Caves-

tro, 2006; Neves e Dalgalarronodo, 2007; Assis, 2010; Silva, 2010; 

Bardagi & Hutz, 2011; Ramis, 2012). Nosso questionamento é o quanto 

e como a Universidade contribui para isso. A atenção em saúde mental 

do estudante universitário vem sendo discutida no Brasil há algum tem-
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po, porém ainda não se efetivou plenamente como prática. (Azevedo, 

2013).  

Realizou-se revisão da literatura das produções nacionais, utili-

zando as bases de dados Scielo, Pepsic e Lilacs, a partir dos descritores: 

saúde mental e estudante universitário, transição, adaptação à universi-

dade e assistência ao estudante, e encontrou-se vinte estudos, que não 

focam em grupos de estudantes específicos, que conclui que “a popu-

lação universitária tem cada vez mais buscado suporte para atender as 

suas dificuldades, porém não estão encontrando locais apropriados, 

dentro da instituição, pois nem todas as universidades possuem progra-

mas ou serviços de atenção em saúde mental”(Azevedo, 2013). 

Numa revisão da literatura dos estudos nacionais sobre o levan-

tamento dos índices de utilização dos serviços em Saúde Mental, publi-

cados no período de 1958 a 2004, realizada por Cerchiari et al. (2005), 

foram encontrados apenas 15 estudos. Para estes autores, esse fato de-

monstra “a necessidade de investir em estudos que aprofundem a refle-

xão sobre o real papel das universidades, onde se possa construir meios 

para equacionar os problemas através de soluções criativas e contribuir 

para uma formação profissional intelectual completa, em que o amadu-

recimento pessoal e o bem-estar possam ser valorizados como condição 

para o desenvolvimento de uma personalidade equilibrada e madura”. 

Os autores  apontam ainda para a importância de pensar sobre serviços 

de apoio à saúde mental para dar suporte aos processos de ensi-

nar/aprender, prevenindo o agravamento de sintomas, fortalecendo os 

mecanismos saudáveis e o potencial para lidar com os danos à saúde. 

Segundo Cerchiari et al. (2005), a questão da saúde mental do es-

tudante universitário começou a ser discutida nos Estados Unidos e na 

Europa há mais de 60 anos. No Brasil, desde 1958, trabalhos pioneiros 

já chamavam a atenção para a necessidade de uma assistência formal a 

essa população. Estes autores relatam que tem crescido o número de 

Instituições de Ensino Superior preocupadas com a questão da saúde 

mental do estudante universitário e vários programas têm sido implanta-

dos nas universidades públicas brasileiras. 

A atenção à saúde dos estudantes de graduação como política ins-

titucional de assistência estudantil no Brasil, ofertada pela administração 

central das Universidades e pelo governo federal,  começou a ser deline-

ada apenas em 2007, quando foi instituído, a partir de uma demanda do 

Fórum Nacional de Pró-Reitores de Assuntos Comunitários e Estudantis 

(FONAPRACE), o Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNA-

ES), pela Portaria Normativa n. 39, de 12 de dezembro de 2007 (BRA-

SIL, 2007). Esta portaria se tornou decreto em julho de 2010 (BRASIL, 
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2010b). O PNAES apresenta, dentro de uma área estratégica de perma-

nência do estudante na Universidade, a linha temática saúde, especifi-

camente: saúde física e mental. (FONAPRACE, 2012. Pg.69). 

Na reunião de 2011 do FONAPRACE, destacaram-se as discus-

sões para apresentação de Proposta de Diretrizes para Estruturação da 

Atenção àSaúde dos Estudantes nas IFES. O documento apresentado 

apontava, entre outros, o encaminhamento de que as IFES desenvolves-

sem uma política nacional de atendimento à saúde do estudante univer-

sitário, respeitando os princípios do SUS e desenvolvendo ações no 

campo da atenção primária à saúde (FONAPRACE, 2012). 

O I Seminário Nacional de Atenção àSaúde do Estudante foi or-

ganizado pelo FONAPRACE e realizado em março de 2012, na Univer-

sidade Federal de São Paulo (UNIFESP). Contou com a presença de 33 

Instituições Federais de Educação Superior, representadas por 51 parti-

cipantes, além de representantes do Ministério da Educação e do Minis-

tério da Saúde. Este evento foi composto por mesas de debates que tra-

balharam as seguintes temáticas: a importância das políticas de álcool e 

drogas no meio universitário, o SUS e a atenção à saúde do estudante, e 

relatos de programas e políticas de atenção à saúde desenvolvida nas 

IFES. Também foram abordados os desafios e perspectivas das políticas 

de atenção à saúde do estudante, a fim de subsidiar o trabalho do Grupo 

de Trabalho (GT) Saúde, formado por representantes das IFES de todas 

as regiões brasileiras. A construção de um conceito ampliado de as-

sistência à saúde aparece em algumas recomendações do FONAPRACE, 

que indicam ações de esporte, lazer e cultura.  
Apesar de ser um início efetivo e importante, a construção de po-

líticas e ações de atenção psicossocial dentro da Universidade já tem 

demonstrado limitações, apontando a necessidade de ir além da concep-

ção atual de assistência estudantil. A Portaria Normativa no. 39, do Pla-

no Nacional de Assistência Estudantil, define como prioridade de aten-

dimento estudantes “selecionados por critérios socioeconômicos”. 

Quando a portaria foi transformada em decreto presidencial, este públi-

co foi mais especificamente definido como “estudantes da rede pública 

de educação básica ou com renda familiar per capita de até um salário 

mínimo e meio”(artigo 5o).  

Podemos, junto com outros autores, questionar o grau de auto-

nomia que o governo dá às IFES, ao determinar critérios tão específicos 

para o acesso às ações de assistência estudantil. A assistência estudantil 

pode ser assim transpassada pela lógica da Assistência Social, que é o 

provimento dos mínimos sociais, para garantir o atendimento às neces-

sidades básicas. Essa concepção transforma a assistência estudantil em 
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uma política de “combate a pobreza”dentro da Universidade, esvaziando 

uma proposta de ensino que garanta o direito à permanência do estudan-

te, e que favoreça espaços coletivos e com caráter universal (Cislaghi e 

Silva, 2011; Fleury e Ouverney, 2008). 

As Universidades, mantendo as iniciativas de atenção psicossoci-

al vinculadas ao PNAES, e aos órgãos gestores responsáveis por sua 

implantação e manutenção, podem restringir sua assistência, focando 

apenas o público em situação de fragilidade socioeconômica. As ações 

de promoção de saúde têm como um dos seus focos alcançar a equidade, 

como preconizado pela carta de Ottawa: “As ações de promoção da 

saúde objetivam reduzir as diferenças no estado de saúde da população e 

assegurar oportunidades e recursos igualitários para capacitar todas as 

pessoas a realizar completamente seu potencial de saúde. Isto inclui uma 

base sólida: ambientes favoráveis, acesso à informação, à experiências e 

habilidades na vida, bem como oportunidades que permitam fazer esco-

lhas por uma vida mais sadia”.  Por isso devem buscar atingir todos os 

estudantes das Universidades, levando sim em conta o recorte socioeco-

nômico existente na sociedade como um todo e no espaço da Universi-

dade, mas não agindo apenas em função dele.  

A integralidade das ações em rede pede articulações intersetoriais 

dos serviços de saúde com os espaços de assistência social, pedagógica, 

de acessibilidade, cultura, esportes, etc. A articulação destes espaços 

com a atenção psicossocial tem seus fundamentos no processo de pro-

dução da subjetividade dos estudantes (Silva, 2009). 

Nas considerações finais da pesquisa anteriormente mencionada, 

realizada pelo FONAPRACE, coloca-se que o fato de 29% dos estudan-

tes de graduação das IFES procurarem o apoio psicológico da Universi-

dade, “retrata a importância da oferta deste serviço nas Universidades 

Federais”. Quanto ao uso de substâncias ilícitas, o mesmo relatório co-

loca que os dados apresentados “devem servir de alerta para que as Uni-

versidades Federais estruturem equipes multiprofissionais na área de 

saúde que possam estar aptas a dar suporte, realizar primeiros atendi-

mentos e indicar encaminhamentos aos estudantes”(FONAPRACE, 

2011. pág. 41-44). 

As propostas realizadas pelo FONAPRACE, pelo governo federal 

em relação à saúde do estudante de Ensino Superior das universidades 

públicas, assim como o viés de análise dos estudos científicos acima 

descritos, indicam a importância de uma atenção assistencial a uma 

situação de saúde delicada e  já instalada, e focam o olhar no estudante, 

e não na instituição em que ele está inserido. Perante o fracasso escolar, 

ou o adoecimento de um estudante, uma reação automática é questionar 
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o que levou este estudante a não dar conta da vivência universitária, ou 

ainda, buscar uma maneira eficaz de assistir a esse estudante para que 

ele consiga viver a experiência universitária de modo saudável e produ-

tivo.  

 A partir do quadro apresentado, propomos mudar o foco do o-

lhar, para o ambiente em que esta situação ocorre. Poderíamos pensar 

que a Universidade de algum modo possa estar implicada nessas tantas 

dificuldades relatadas pelos estudantes, ou o campus universitário é 

apenas o pano de fundo onde estas crises se desenrolam? Propomos aqui 

uma outra leitura desta realidade, sob a ótica da Determinação Social da 

Saúde (conforme descrita por Buss e Pellegrini Filho, 2007); da Promo-

ção de Saúde, e sobre a Universidade como uma comunidade responsá-

vel, de maneira muito ampla, pela realidade de saúde de sua comunida-

de, inclusive de saúde psicossocial.  

Tentaremos formular novos questionamentos: a vivência univer-

sitária, no geral, é uma vivência que podemos considerar promotora de 

bem-estar e saúde? Os objetivos esperados são comuns a estudantes, 

servidores docentes e técnico administrativos, e gestores? O estudante 

conta com um entorno apropriado, um quadro docente atualizado e hu-

mano, uma estrutura institucional acolhedora e responsável, um ambien-

te seguro, para que possa responder a seus desafios acadêmicos e pesso-

ais de maneira saudável?  

 Na pesquisa já referida, coloca-se que 47,7% dos estudantes es-

tão passando por alguma crise emocional. Porém, não se especifica o 

que é compreendido por crise emocional, nem se revela a intrínseca rede 

que forma essa crise emocional,  ou ainda não se mede o peso de situa-

ções pessoais ou coletivas vividas dentro do ambiente universitário. 

Poderíamos especular, por exemplo, se esse processo de crise, referido 

pela pesquisa, acontece concomitante com o período de avaliações se-

mestrais; se é mais frequente em estudantes de determinados cursos ou 

se acontece igualmente pelos diversos centros de ensino; se estes dados 

equiparam-se a uma população em geral. Quanto aos dados sobre o uso 

da medicação psiquiátrica, nos perguntamos se ela é usada com acom-

panhamento médico ou como uma prática social entre estudantes para 

poder estudar por mais tempo ou mais concentração; se é usada de for-

ma recreativa; se o uso de álcool e drogas é individual ou também é 

parte de uma cultura de integração dentro de determinados cursos. En-

fim, poderíamos seguir com mais alguns desses exemplos, de como 

podemos mudar o viés de percepção e de entendimento da realidade de 

adoecimento dos estudantes de ensino superior, que está sendo mostrada 

pelas pesquisas.  
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Esses exemplos nos auxiliam a perceber como as dificuldades 

psicossociais dos estudantes das Universidades podem ser encaradas no 

mínimo, de três maneiras. A primeira delas como um problema pessoal, 

que atinge determinados indivíduos. Essa visão nos faz pensar que o 

sofrimento psicossocial acontece apenas com estudantes que, por algum 

motivo, estariam mais fragilizados, não plenamente preparados para a 

intrinsicamente difícil e desafiadora vivência universitária. Dá-se assim, 

quase como natural o entendimento de que a Universidade é um 

ambiente inquestionável, construído da melhor maneira possível para 

garantir a excelência científica e acadêmica, um ambiente que oferece 

apenas o melhor para seus estudantes, que são (ou deveriam ser) adultos 

saudáveis e responsáveis. As dificuldades enfrentadas pelo estudante em 

relação a, por exemplo, o grau de cobrança pedagógica, a adaptação ao 

ambiente universitário, a exposição ao uso de álcool e outras drogas, os 

questionamentos sobre a carreira e o curso escolhido, são colocados 

como desafios naturais e esperados dessa vivência. E, quando essa expe-

riência torna-se fonte de sofrimento para o estudante, busca-se no indi-

víduo as causas para suas dificuldades de adaptação. Parece-nos que este 

é o entendimento predominante no momento atual, e as Universidades e 

seus pensadores, focados neste entendimento, se preocupam cada vez 

mais em prestar uma assistência psicossocial e à saúde mental dos seus 

estudantes.  

 Uma segunda maneira de entendermos o quadro atual dos estu-

dantes de ensino superior, focando no pólo oposto, é de que essa situa-

ção de sofrimento e uso e abuso de álcool e outras drogas, é o resultado 

esperado de um ambiente por si mesmo adoecedor: os desafios da vi-

vência universitária seriam demasiados para os estudantes e o acolhi-

mento, pouco ou nenhum. Os estudantes estariam a mercê de uma estru-

tura burocrática,  de um ensino bancário, que não pensa na saúde dos 

indivíduos, mas apenas na produção de pesquisas científicas e em indi-

cadores de sucesso e excelência. 

Uma terceira maneira de lermos esta realidade, a que escolhemos 

para esse trabalho, é a de que individualidade, coletividade e o ambiente 

que acolhe essas instâncias, caminham juntos e em interrelação. A com-

binação destes fatores, faz a experiência universitária tão rica e diversa 

quanto a combinação quase infinita do número de estudantes que pas-

sam por uma universidade, por exemplo em um ano, e o número de 

experiências possíveis de acontecerem em um campus universitário. 

Essa é a realidade complexa e multidimensional sobre a qual nos debru-

çamos. Acreditamos que, na medida em que reconhecemos esses múlti-

plos fatores, e suas complexas interrelações, podem ser propostas, de 
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maneira mais efetiva, tanto ações preventivas quanto assistenciais à 

comunidade em foco.  

Portanto, neste trabalho, escolhemos não nos concentrar nas pos-

síveis causas individuais de sofrimento ou em assistência estudantil, 

pois acreditamos que isso já vem recebendo mais atenção da comunida-

de científica e universitária, como vimos pelos estudos citados anterior-

mente. Focamos no que cabe à instituição enquanto ambiente de aco-

lhimento de muitos estudantes, e nos aspectos de prevenção de sofri-

mento e promoção de saúde. Para realizarmos este objetivo, tomamos 

como ponto de vista que a Universidade é uma instituição em cons-

trução, que procura adaptar-se continuamente à uma realidade em cons-

tante transformação. Essa instituição, como qualquer outra, conta com 

pontos fortes e fracos, e pode promover ou não o crescimento e a saúde 

dos seus estudantes e seu bem-estar pessoal e coletivo, através da con-

quista de seus objetivos acadêmicos, científicos e profissionais. 
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OBJETIVOS 

 

Objetivo geral: 

Estudar a vivência dos estudantes de graduação da UFSC no âm-

bito da instituição, e como se dá a relação entre estudantes e instituição 

no que diz respeito a experiências de promoção de saúde mental, bem-

estar e qualidade de vida.  

 

Objetivos específicos: 

 

a) Compreender como a experiência com a UFSC é percebida 

pelo estudante na relação a sua saúde mental, bem-estar e 

qualidade de vida; 

b) Entender como as atividades cotidianas da UFSC podem ser 

percebidas como espaços de vivência psicossocial e possibi-

litam ações em promoção de saúde e/ou prevenção de adoe-

cimentos; 

c) Estudar como os estudantes respondem ás experiências de 

vulnerabilidade e proteção no contexto da UFSC; 

d) Contribuir para a elaboração de indicadores para o aprimo-

ramento das ações de promoção e prevenção de saúde men-

tal para esse público. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  
 
 



24 

 

 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



25 

 

 

Universidade Federal de Santa Catarina  

  
 A Universidade Federal de Santa Catarina foi criada a partir da 

lei n. 3.849, no ano de 1960, com autonomia didática, financeira, admi-

nistrativa e disciplinar. Contava inicialmente com as faculdades de Di-

reito, Medicina, Farmácia, Odontologia, Filosofia, Ciências Econômi-

cas, Serviço Social e a Escola de Engenharia Industrial. (UFSC, 2014; 

Espíndola, 2014). 

 Com a Lei No 4.759, a UFSC passou a ser denominada Univer-

sidade Federal (BRASIL, 1965). Em 1969, a partir de uma reforma uni-

versitária,  foram extintas as faculdades que integravam a Universidade, 

dando lugar aos centros e departamentos de ensino, formato que perdura 

até hoje. 

 A estrutura acadêmica da UFSC se organiza por Campi (a 

UFSC possui campi nas cidades de  Araranguá, Curitibanos, Blumenau, 

Joinville, e a sede da Universidade, na cidade de Florianópolis. Esse 

campus possui os seguintes centros de ensino: Centro de Ciências A-

grárias (CCA - localizado no bairro Itacorubi, em Florianópolis); Centro 

de Ciências Biológicas (CCB); Centro de Ciências da Educação (CED); 

Centro de Ciências da Saúde (CCS); Centro de Ciências Físicas e Ma-

temáticas (CFM); Centro de Ciências Jurídicas (CCJ); Centro de Comu-

nicação e Expressão (CCE); Centro de Desportos (CDS); Centro de 

Filosofia e Ciências Humanas (CFH); Centro Socioeconômico (CSE) e 

finalmente o Centro Tecnológico (CTC). Com relação ao ensino básico, 

o Colégio de Aplicação e o Núcleo de Desenvolvimento Infantil, criados 

respectivamente em 1961 e 1980, oferecem todos os níveis da educação 

básica, desde a educação infantil aos níveis fundamental e médio. A 

UFSC também oferece a modalidade de ensino a distância desde o ano 

de 1995 (UFSC, 2014; Espíndola, 2014).   

 

O Ensino Superior brasileiro hoje 
Nas duas últimas décadas, a educação em nível superior no Brasil 

sofreu uma expansão forte e em vários aspectos: no número de institui-

ções, matrículas, vagas, cursos e concluintes. O número de Instituições 

de Ensino Superior no Brasil, de 1991 a 2012, cresceu 171%, e o nume-

ro de matrículas cresceu 350%. Esse crescimento se deu inicialmente 

mais no setor privado, sendo que o setor público retoma um ritmo de 

crescimento superior ao setor privado apenas nos três últimos anos. O 

Brasil, mesmo assim, continua tendo um sistema de acesso ao ensino 

superior de acesso basicamente de elite, pois permite o acesso a apenas 
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15% dos jovens em idade apropriada. De qualquer maneira, as políticas 

de expansão do ensino superior na última década vêm propiciando uma 

forte democratização do campus brasileiro, ao permitirem a inclusão de 

grupos historicamente excluídos desse nível educacional. Tal fato está 

alterando significativamente o perfil do estudante de graduação do Bra-

sil (Ristoff, 2014). 

Entre essas políticas citamos:  

- o  Programa Universidade para Todos (Prouni) - instituído pela 

Lei nº11.096, de 13 de janeiro de 2005, disponibiliza bolsas para es-

tudantes de baixa renda familiar (até1,5 salário mínimo para bolsa in-

tegral e até3 mínimos para bolsa parcial). Em contrapartida, as IES 

que oferecem estas bolsas têm a contrapartida de serem isentas de 4 

tributos (BRASIL, 2005). Em dez anos, mais de 400.000 estudantes 

se graduaram. Em 2014, há cerca de 600 mil bolsas ativas (Ristoff, 

2014);  

- o Programa de Estímulo àReestruturação e ao Fortalecimento 

das Instituições de Ensino Superior (Proies) - instituído pela Lei 

nº12.688, de 18 de julho de 2012, para assegurar condições para a 

continuidade das atividades de entidades mantenedoras de instituições 

de ensino superior integrantes do sistema de ensino federal, por meio 

da aprovação de plano de recuperação tributária e da concessão de 

moratória de dívidas tributárias federais (BRASIL, 2012);   

- o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação das Universi-

dades Federais (REUNI) - instituído pelo Decreto no 6.096, de 24 de 

abril de 2007, com o objetivo de dobrar o número de alunos nos cur-

sos de graduação em dez anos, a partir de 2008, e permitir o ingresso 

de 680 mil alunos a mais nos cursos de graduação das Instituições Fe-

derais de Educação Superior (BRASIL, 2007). A implementação do 

REUNI gerou muitos debates e manifestações no interior das Univer-

sidades públicas, pois foi uma política imposta pelo Governo sem dis-

cussão prévia com a comunidade universitária. Um dos motivadores 

para a adesão das universidades foi a possibilidade imediata da libera-

ção de recursos (Espíndola, 2014); 

- o Sistema de Seleção Unificada (Sisu)- criado pelo Ministério 

da Educação em 2010, com o objetivo de substituir o vestibular tradi-

cional nas instituições públicas de educação superior, assegurando 
gratuidade a todos os estudantes de escolas públicas e utilizando os 

resultados do Enem, combinados a um conjunto de ações afirmativas, 

como critério de seleção dos estudantes (BRASIL, 2010c);  



27 

 

- o novo Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Supe-

rior (FIES)- foi criado pela Lei no 10.260, de 12 de julho de 2001 e 

profundamente redefinido pela Lei nº12.202, de 14 de janeiro de 

2010. Em 2014, mais de 1.400.000 contratos haviam sido assinados 

BRASIL, 2010d);   
- a Lei das Cotas nas Instituições Federais - Lei no 12.711, de 29 

de agosto de 2012 (Lei das Cotas). A lei estabelece que as instituições 

federais de educação superior vinculadas ao Ministério da Educação 

reservarão, em cada concurso seletivo para ingresso nos cursos de 

graduação, por curso e turno, no mínimo 50% (cinquenta por cento) 

de suas vagas para estudantes que tenham cursado integralmente o en-

sino médio em escolas públicas e que, no preenchimento destas vagas, 

50% (cinquenta por cento) deverão ser reservados aos estudantes ori-

undos de famílias com renda igual ou inferior a um salário-mínimo e 

meio per capita ( BRASIL, 2012b);  

- o Plano Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), que ci-

tamos na introdução deste trabalho (BRASIL, 2010b). 
 

No seu trabalho de 2014, Ristoff analisa quatro dimensões resul-

tantes dos questionários sócio-econômicos aplicados aos estudantes que 

participaram do Enade (Exame Nacional de Desempenho do Estudante, 

referente à avaliação do conhecimento adquirido ao longo do curso uni-

versitário): cor, renda mensal, origem escolar e escolaridade dos pais 

dos estudantes.  Esses resultados demonstram que ainda há bastante 

diferença entre a realidade da sociedade brasileira e a realidade dos 

campus universitários, porém, esse quadro vem drasticamente se alte-

rando a partir das políticas de acesso ao ensino superior citadas acima. 

Quanto à cor dos estudantes, os resultados demonstram que o campus 

das Universidades brasileiras é20% mais branco que a população em 

geral, derrubando a crença de que a Universidade reflete a sociedade. 

Para o autor, “o campus, como um agente social ativo, aguça as distor-

ções existentes na sociedade”(pg. 731). Porém, de 2004 a 2012,  em 

todos os cursos de graduação, o total de estudantes vem se tornando 

menos branco, ainda que o número de pardos, que perfazem um total de 

43% da nossa população em geral, esteja sub-representado em todos os 

cursos de graduação. O campus brasileiro também é significativamente 
mais rico que a sociedade brasileira - porém, mesmo em cursos de alta 

demanda, é cada vez menor o número de estudantes ricos que ingressa 

no ensino superior. O autor chama atenção para o fato de que o numero 

de estudantes nas faixas de rendimento mensal de até três salários míni-
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mos e de três a dez salários mínimos é bastante expressivo, estudantes 

estes que teriam imensas dificuldades em permanecer no campus sem as 

políticas de permanência vigentes.  

Quanto a escolaridade prévia dos estudantes, a maioria dos estu-

dantes das IFES brasileiras (50%) provém do ensino público. A porcen-

tagem atual de estudantes de ensino médio que são matriculados em 

escolas públicas é de 87%. O ensino médio no Brasil é três vezes menor 

que o crescimento do ensino superior, o que demonstra uma diferença 

entre os níveis educacionais e mostra que o ensino superior se alimenta 

de graduandos com mais de 24 anos. Metade da população de estudantes 

do ensino superior tem mais de 20 anos de idade e desses, mais de 600 

mil tem mais de 40 anos (dados do Censo de educação Superior). De 

qualquer forma, as demandas da Lei de Cotas já estão sendo cumpridas 

pelas IFES. Finalmente, quanto a escolaridade dos pais dos estudantes, 

fica clara a correlação socioeconômica entre renda familiar, origem 

escolar, cor, trabalho e escolaridade dos pais. Geralmente, o estudante 

dos cursos de graduação de mais alta demanda (que são os cursos mais 

brancos e mais ricos), que não trabalham e que vêm do ensino médio 

privado, são oriundos de famílias com maior escolaridade e maior renda, 

e os estudantes cuja família apresenta uma escolaridade menor frequen-

tam cursos de menor demanda, com a população mais próxima da soci-

edade nas proporções de cor e rendimento. As políticas de inclusão, de 

qualquer maneira,  estão trazendo ao campus um grande contingente de 

estudantes que representam a primeira geração de sua família a ter aces-

so ao ensino universitário de graduação. (Ristoff, 2014). 

A UFSC aderiu ao REUNI em 2007, apesar de várias manifesta-

ções contrárias do movimento estudantil e servidores técnico-

administrativos e docentes, o que possibilitou ampliar o número de estu-

dantes e o aumento na contratação de servidores técnico-administrativos 

e docentes (Espíndola, 2014). 

 A temática das ações afirmativas entrou em pauta na  Universi-

dade Federal de Santa Catarina em 2006, por meio da constituição de 

uma comissão para discutir o acesso com diversidade socioeconômica e 

étnico-racial na UFSC. Neste ano, havia no Brasil cerca de 30 universi-

dades públicas com ações afirmativas para estudantes oriundos de esco-

las públicas, negros, indígenas e pessoas com deficiência, e outras dez 

universidades estavam discutindo o assunto. Em 10 de julho de 2007, foi 

aprovada pelo Conselho Universitário da UFSC a Resolução Normativa 

n. 008/CUn/2007, que cria o Programa de Ações Afirmativas da Univer-

sidade Federal de Santa Catarina. Este programa teve sua implementa-

ção no vestibular de 2008, destinando-se a estudantes oriundos de esco-
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las públicas, pertencentes ao grupo racial negro e aos povos indígenas. 

(Espíndola, 2014). 

 No ano de 2014, o campus Florianópolis da UFSC  acolheu 

22.042 estudantes presenciais de graduação. Neste ano, 2.939 estudantes 

concluíram seu curso de graduação. Foram ofertadas 5.051 vagas no 

concurso vestibular, e houve a inscrição de 30.318 candidatos. Deste 

total, 5.707 estudantes efetivamente se matricularam em cursos de gra-

duação no campus de Florianópolis, perfazendo um total de 21.764 pes-

soas matriculadas (UFSC, 2014).  

 

Saúde Mental e Atenção Psicossocial 

  

 Uma definição clássica de saúde, da Organização Mundial de Sa-

úde (OMS), é que saúde seria “um estado de completo bem-estar físico, 

mental e social, e não consiste apenas na ausência de doença ou de en-

fermidade”.Na carta de Ottawa lê-se que “a saúde deve ser vista como 

um recurso para a vida, e não como objetivo de viver. Nesse sentido, a 

saúde é um conceito positivo, que enfatiza os recursos sociais e pesso-

ais, bem como as capacidades físicas”(OMS, 1986).  

O Ministério da Saúde do Brasil propõe, em consonância com a 

OMS, um conceito de saúde como resultado dos modos de organização 

da produção, do trabalho e da sociedade em determinado contexto his-

tórico, e indica que o aparato biomédico, operando quase sempre pela 

centralidade dos sintomas, não consegue modificar os condicionantes 

nem determinantes mais amplos desse processo.  
  

 “ Os modos de vida têm sido abordados 

de maneira individualizante e fragmentária, e co-

locam os sujeitos e as comunidades como os res-

ponsáveis únicos pelas várias mudanças/ arranjos 

ocorridos no processo saúde-adoecimento ao lon-

go da vida. Contudo, na perspectiva ampliada de 

saúde, como definida no âmbito do movimento da 

Reforma Sanitária brasileira, do SUS e das Cartas 

de Promoção da Saúde, os modos de viver não se 

referem apenas ao exercício da vontade e/ou li-

berdade individual e comunitária. Ao contrário, os 

modos como sujeitos e coletividades elegem de-

terminadas opções de viver como desejáveis, or-

ganizam suas escolhas e criam novas possibilida-

des para satisfazer suas necessidades, desejos e in-

teresses, pertence à ordem coletiva, uma vez que 
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seu processo de construção se dá no contexto da 

própria vida”(BRASIL, 2006) . 

 

A visão integral de saúde supõe que todos os sistemas e estruturas 

que regem as condições sociais, econômicas e do ambiente físico, de-

vem ser considerados quanto a seu impacto nas condições de saúde e na 

qualidade de vida dos indivíduos e da coletividade. A saúde seria então 

o resultado de nosso entorno físico e social, amparado por um sistema 

de atenção e serviços (OMS).As condições de saúde podem ser defini-

das como as circunstâncias na saúde das pessoas que se apresentam de 

forma mais ou menos persistente e que exigem respostas sociais, que 

podem ser reativas ou proativas, eventuais ou contínuas e fragmentadas 

ou integradas, dos sistemas de atenção à saúde (MENDES, 2011). 

A Constituição de 1988, na qual o Sistema Único de Saúde do 

Brasil (SUS) é formulado, no artigo 196, coloca a saúde, pela primeira 

vez na história do país, como “direito de todos e dever do estado, garan-

tido mediante políticas sociais e econômicas que visem a redução do 

risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 

ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.”(Brasil, 

1988). A lei orgânica da saúde, lei n.8080 de 19 de setembro de 1990, 

define como fatores determinantes e condicionantes da saúde, entre 

outros, a alimentação, a moradia, o saneamento básico, o meio ambien-

te, o trabalho, a renda, a educação, o transporte, o lazer e o acesso aos 

bens e serviços essenciais, expressando a organização social e econômi-

ca do país (Brasil, 1990). 

   Saúde mental é um conceito polêmico dentro e fora do ambien-

te universitário. Aqui utilizaremos o conceito de saúde mental sob duas 

perspectivas: a primeira, de um estado mental sadio, de bem-estar, de 

sujeitos e coletividades, sob condições sociais, familiares, econômicas, 

profissionais, etc., altamente complexas. A segunda, de saúde mental 

como um campo de conhecimento e atuação técnica também complexo, 

plural, intersetorial e de uma transversalidade de saberes, inserido no 

âmbito das políticas públicas de saúde. A idéia de saúde mental, portan-

to, diz respeito a um campo multi-facetado, plural e complexo como o 

próprio ser humano (Amarante, 2007).  

 Conviver com o sofrimento mental, dentro do contexto comuni-

tário, em espaços como a escola, a universidade e os ambientes de traba-

lho, é fruto de uma nova visão e de uma prática proposta pela chamada 

reforma psiquiátrica. No Brasil, até a redemocratização em 1985, a aten-

ção psiquiátrica era legislada pelo decreto n. 24.559, assinado por Getú-
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lio Vargas em 1934, pautado em concepções higienistas, moralistas, 

hospitalocêntricas e monodisciplinares, que não levavam em conta no-

ções básicas de direitos humanos. Este decreto era guiado uma teoria 

psicopatológica estanque, enviesada por crenças de caráter moral, 

político e ideológico. Era prática comum a internação hospitalar de 

qualquer pessoa considerada inapta ou inconveniente para a convivência 

em sociedade, sendo comuns o desrespeito, negligência e agressão, aos 

(cada vez em maior número) pacientes psiquiátricos, quase sempre in-

ternados em hospitais superlotados, sem o mínimo de condições tera-

pêuticas, ou humanas. Neste cenário, muitas pessoas foram internadas 

em hospitais psiquiátricos pela vida inteira, algumas vezes por motivos 

políticos, ideológicos, familiares e/ou econômicos, com taxas de morta-

lidade nestas instituições apenas explicadas pelas condições subumanas 

de acolhimento (Sampaio, Santos e Andrade, 1998). 

Desde a Segunda Guerra Mundial, o mundo vinha repensando es-

tes conceitos e as formas de atenção concernentes à saúde mental. Pro-

curava-se novas formas para entender o processo saúde/doença e reinse-

rir as pessoas em intenso sofrimento psíquico na sociedade, garantindo-

lhes atenção psicossocial,  e resgatando sua autonomia. As experiências 

vão desde a Psiquiatria de Setor, francesa, dos fins da década de 1940; 

passando pelas experiências do início da década de 1950 de Análise 

Institucional na França e das Comunidades Terapêuticas na Inglaterra; 

na década de 1960, a Antipsiquiatria também inglesa, a Psiquiatria Pre-

ventiva e Comunitária norte-americana e a Psiquiatria Democrática 

Italiana; na década de 1970, a Antipsiquiatria italiana. As concepções de 

reforma do sistema psiquiátrico de outros países eram razoavelmente 

conhecidas no Brasil já no fim dos anos 1960 e primeira metade da dé-

cada de 1970, porém eram aplicadas apenas em iniciativas isoladas, 

cuidadosamente monitoradas pelos governos e especialmente pela dita-

dura militar. São exemplos de iniciativas que podemos considerar pré-

reforma, o Hospital Pinel no Rio de Janeiro, a Clínica Pinel e a unidade 

Melanie Klein do Hospital Psiquiátrico São Pedro, ambos em Porto 

Alegre . (Amarante, 1995; Sampaio, Souza e Andrade, 1998; Amarante 

e Oliveira, 2004; Amarante e Lancetti, 2008). 

A partir da análise das experiências em outros países e no Brasil, 

a atenção psiquiátrica vigente começa a ser criticada dos pontos de vista 

ideológico, político, sanitário e prático. Estas críticas ocorrem conecta-

das a movimentos de reforma política e social, mediante a realidade 

política repressora da época da ditadura militar. O setor saúde foi sendo 

gradativamente posto em cheque, também por conta de denúncias de 

maus tratos humanos em relação aos pacientes e aos trabalhadores em 
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saúde mental. A primeira expressão formal da Reforma Psiquiátrica 

Brasileira foi o Movimento dos Trabalhadores em Saúde Mental, a partir 

de 1978, desencadeado no Rio de Janeiro e que teve um crescimento 

notável por todo o país. No ano de 1978, aconteceram encontros e reu-

niões muito importantes para o fortalecimento do movimento, como o 

Congresso Brasileiro de Psiquiatria, em Camboriú, Santa Catarina, e o I 

Simpósio Brasileiro de Psicanálise de Grupos e Instituições. Este último 

trouxe para o Brasil atores fundamentais dos movimentos de reforma no 

mundo, como Franco Basaglia (vindo da Itália, onde havia sido recém-

promulgada a Lei da Reforma Psiquiátrica Italiana, ou ‘Lei Basaglia`, 

que fez da Itália o primeiro país do mundo a prescrever o fim dos mani-

cômios), Felix Guattari, Robert Castel, Thomas Szasz e Erving 

Goffman. Em janeiro de 1979 aconteceu o I Congresso Nacional de 

Trabalhadores em Saúde Mental.  O debate sobre saúde mental abriu-se 

para a sociedade brasileira, como um debate sobre direitos humanos, 

cuidado verdadeiro, questionamento das verdades ditas científicas, ética 

e saúde, entre outros  (Amarante e Oliveira, 2004). 

Na esteira do movimento de redemocratização e da campanha Di-

retas Já!, foi realizada em março de 1986, a 8a. Conferencia Nacional de 

Saúde, presidida por Sérgio Arouca, que firmou as bases da concepção 

de saúde adotada pela constituição de 1988 e do Sistema Único de Saú-

de.  Da I Conferência Nacional de Saúde Mental, em 1987, surgiu a 

proposta do II Congresso Brasileiro dos Trabalhadores em Saúde Men-

tal, realizado naquele ano em Bauru, onde o movimento dos trabalhado-

res tomou força enquanto movimento social pela Luta Antimanicomial, 

sob o lema: “por uma sociedade sem manicômios”. O debate então se 

ampliaria rumo à busca de uma superação radical do antigo modelo 

centrado no saber médico e nos hospitais. (Amarante, 1995; Sampaio, 

Souza e Andrade, 1998; Amarante e Oliveira, 2004; Amarante e Lancet-

ti, 2008). 

 O surgimento do Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) Pro-

fessor Luiz da Rocha Cerqueira, em São Paulo, também no ano de 1987, 

-primeiro CAPS do Brasil - exerce influência para a criação ou trans-

formação de muitos serviços no país. Ele nasce como uma proposta 

nova de cuidado diário, nem ambulatorial nem hospitalar, mas sim, um 

serviço intermediário (Amarante, 2005). Em dezembro de 1989, foi 

realizada a II Conferência de Saúde Mental. Também neste ano, a pre-

feitura do município de Santos, São Paulo, realizou uma intervenção em 

clínica psiquiátrica particular, chamada Clínica Anchieta, denunciada 

frequentemente por violência contra e mortes de internos. Esta foi a 

primeira vez que o estado brasileiro ativamente procurou superar o mo-
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delo assistencial até então vigente. Nesta oportunidade foi iniciada a 

instalação de um novo sistema de saúde mental, com o fechamento do 

hospício, feito de forma gradual e respeitosa com os internos, e inaugu-

ração de uma estrutura de dispositivos e estratégias substitutivas, basea-

das na concepção de território e que passaria a promover cuidado e in-

clusão. Nascem aí os NAPS, Núcleos de Atenção Psicossocial, protóti-

pos do novo modelo. Também foram sendo criados pronto-socorros 

psiquiátricos, núcleos de trabalho e cooperativas, moradias para os paci-

entes crônicos sem contato familiar, um centro de valorização da criança 

e do adolescente e o núcleo de artes TAM TAM. A experiência em San-

tos provou a viabilidade e resolutividade da nova proposta, e o novo 

sistema de atenção psicossocial da cidade estava funcionando comple-

tamente já em 1994.  

Um dos desdobramentos deste movimento foi a apresentação do 

projeto de lei n. 3.657 de 1989, de autoria do deputado federal Paulo 

Delgado, que procurava remodelar o antigo modelo assistencial. Em 

1992, o estado do Rio Grande do Sul promulgou a primeira lei da re-

forma psiquiátrica no país, regulando os serviços de saúde mental, orga-

nizando os serviços substitutivos e fiscalizando a assistência psiquiátrica 

privada. Neste mesmo ano foi publicada portaria do Ministério da Saú-

de, em consonância com as propostas da reforma psiquiátrica e do SUS, 

que dispunha, entre outras coisas, sobre o número de profissionais e o 

quadro de recursos para a manutenção de um espaço de atenção em 

saúde mental, o que abria critérios para sua fiscalização. Em 1993 reali-

zou-se o I Encontro Nacional da Luta Antimanicomial, que culminou 

com os Encontros de Associações de Usuários e Familiares dos serviços 

de saúde mental, que elaboraram a “carta dos Direitos dos Usuários”.  

 A lei Paulo Delgado somente foi promulgada em 2001, depois de 

12 anos de tramitação nas esferas governamentais, dispondo sobre a 

proteção e os direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais e 

redirecionando o modelo assistencial em saúde mental no país. Este 

modelo é baseado em uma rede diversificada de serviços na comunidade 

(territorialização), atuando de forma integrada, descentralizada e interse-

torial, através dos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), bem como 

residências terapêuticas, centros de convivência, leitos psiquiátricos em 

Hospital Geral. Como um movimento do Ministério da Saúde de uni-

formizar no Brasil a rede de atenção psicossocial substitutiva ao mani-

cômio, os CAPS foram estabelecidos como protagonistas da atenção. 

Estes novos dispositivos institucionais (CAPS- Centro de Atenção Psi-

cossocial e NAPS- Núcleo de Atenção Psicossocial), aspiravam e ainda 
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aspiram a uma lógica, a uma fundamentação técnica-teórica e uma ética 

outras que as da antiga psiquiatria (Brasil, 2001). 

Em 2003,foi instituído o programa “De volta para Casa”,  defini-

do como estratégia de reabilitação social das pessoas acometidas de 

transtornos mentais, egressas de longas internações, que poderão receber 

um auxílio-reabilitação psicossocial financeiro. 

 Chama a atenção o fato de que a práxis da reforma psiquiátrica 

veio no seu próprio fazer, e ainda hoje aprendemos na prática este novo 

modo de atenção. O objetivo desta reforma é o estabelecimento do mo-

do psicossocial no cuidado do sofrimento mental (Costa-Rosa, Luzio, 

Yasui, 2003). Essa proposta busca superar o formato de serviços e pro-

tagonistas ‘únicos’ na atenção ao sofrimento psíquico –o novo protago-

nista é a própria rede, a partir do usuário que a acessa. A cada território, 

o cuidado pode e deve se transformar.  

 

Território 
 

 A territorialidade pode ser entendida como sendo o elemento-

chave para regular as interações sociais e a apropriação do espaço, e 

fornece os subsídios cognitivos e comportamentais para manutenção e 

defesa dessa identidade. Faz-se importante conceber o território como 

gerador de uma dinâmica, na qual os agrupamentos humanos (cidades, 

bairros, instituições, etc.) se organizam numa territorialidade geográfica, 

política e simbólica, em que pessoas e grupos estariam mais ligados ao 

espaço simbólico-cultural (ou comunitário) e às relações de afetividade, 

aí vivenciadas, do que ao espaço geográfico em si. (Kuhnen et al., 2010)  

  O conceito de território é elemento essencial para o planejamen-

to e gestão dos serviços de saúde, construindo uma assistência em con-

sonância com a realidade social. Território, além de ser a área de habita-

ção de uma determinada população, é constituído fundamentalmente das 

pessoas que nele habitam, seus cenários e interações (BRASIL, 2004). 

Silva et al. (2001) apresentam definições de  diferentes tipos de territó-

rios, como o ‘território distrito sanitário’(área geográfica que comporta 

uma população específica; no caso da universidade, seus diferentes 

campi são seu território); ‘território área de abrangência’(área de res-

ponsabilidade de uma unidade de saúde. Envolve a noção de co-

responsabilidade da população e da unidade de saúde sobre as ações de 

promoção de saúde neste território, destacando a importância da partici-

pação de lideranças locais nos processos de definição da área e das prin-

cipais questões a serem abordadas, no caso da Universidade, cada campi 

seria um território); ‘território área de influência’(gerada na lógica assis-
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tencial da demanda espontânea da população, no caso da universidade, 

além dos locais e serviços existentes no respectivo campi, outros locais 

e articulações nos arredores ou na cidade que são procurados pelos estu-

dantes); ‘território micro área de risco’(onde a população tem condições 

homogêneas de risco; por exemplo em um campus universitário, dife-

rentes centros de ensino que representam vivências e experiências espe-

cíficas e comuns aos seus estudantes); ‘território domicílio’(local de 

moradia dos habitantes). 

O território é um espaço em permanente construção, socialmente 

dinâmico, ou seja, um território processo(Silva et al, 1998).Deve ser 

profundamente conhecido para se conhecer a saúde da área socialmente 

determinada. A apropriação do território pela equipe local deve ser feita 

com a participação da população, de forma contínua e não pontual, co-

mo uma rotina da unidade de saúde.  

 

Atenção Psicossocial 
 

O termo ‘psicossocial’ aspira ao status de conceito a partir da 

contribuição das vertentes mais radicais da Reforma à atenção em Saúde 

Mental, como a Antipsiquiatria e a Psiquiatria Democrática (Costa-

Rosa, Luzio, Yasui, 2003). Para estes autores, atenção é a aplicação 

cuidadosa da mente, ato ou palavra que demonstra cuidado, cortesia, 

amabilidade, acolhimento. Psicossocial seria uma denominação para o 

conjunto de idéias e ações teórico-práticas, político-ideológicas e éticas 

reformadoras da Saúde Mental Coletiva, norteadas pela aspiração de 

substituírem o antigo paradigma de atenção à saúde mental propondo 

novas concepções de ‘objeto’ do cuidado, novos modos de conceber e 

estruturar as instituições como dispositivo e uma nova forma de conce-

ber e estruturar as relações terapêuticas e suas implicações éticas.  Esse 

conceito implica no Modo Psicossocial, proposto por Costa-Rosa, que 

usa das seguintes concepções: 

a) Concepção do processo saúde-doença e dos meios teórico-

técnicos para lidar com ele: esta concepção pressupõe o entendimento 

da determinação e consistência psíquica e sociocultural dos problemas. 

Conflitos e contradições são tomados como constitutivos do sujeito e 

contingentes à sua situação. Faz-se o tratamento da demanda, e não dos 

sintomas, e opta-se por uma clínica da escuta e da criação de si. Esta 

concepção toma o sujeito como sujeito, e não como objeto; e substitui o 

paradigma doença-cura pelo paradigma existência-sofrimento. Exige 

uma preferência pela desospitalização e pela desmedicalização. 
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b) Concepção das relações intrainstitucionais, inclusive da divi-

são de trabalho interprofissional: pressupõe a horizontalização das rela-

ções; a distinção entre poder decisório (político) e poder de coordenação 

(saber), o livre trânsito e participação dos usuários e população; e um 

trabalho interprofissional integrado.  

c) Concepção da forma das relações da instituição e seus agentes 

com a clientela e a população em geral: vê a instituição como exteriori-

dade, e valoriza as relações de interlocução e integralidade no território. 

Exige uma preferência pela desinstitucionalização.  

d) Concepção efetivada dos efeitos das ações em termos terapêu-

ticos e éticos: reposicionamento do sujeito (ética da singularização), e 

não supressão sintomática. 

 

Segundo Yasui, em conferência não publicada proferida em 2014, 

para fazer-se atenção psicossocial, não é necessário um locus, mas um 

ethos, uma ética de trabalho que leve em conta a complexidade do fe-

nômeno humano, o acolhimento (ouvir o usuário em suas necessidades), 

e práticas de inclusão. 

Os fatores psicossociais envolvidos no bem-estar e na saúde da 

população, segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), são: a 

existência de grupos e comunidades de autocuidado; de redes familiares 

e sociais de apoio e de ambientes de apoio para grupos específicos, além 

do senso pessoal de pertencer a uma comunidade. 

 

Determinantes Sociais em Saúde 

  

 Tomaremos como base os trabalhos sobre determinação social da 

saúde de Paulo Buss e Alberto Pellegrini Filho (2007), e o Rascunho de 

um Modelo Conceitual para a Análise e Ação sobre os Determinantes 

Sociais de Saúde, feito para a Comissão sobre Determinantes Sociais da 

Saúde da ONU (Solar e Irwin, 2005). Procuraremos adaptar, quando 

acharmos possível, os conceitos e definições apresentados pelos autores, 

para o espaço universitário, entendendo a Universidade como fonte de 

determinantes sociais próprios e também mediadora entre os determi-

nantes sociais em saúde gerais da população e seus estudantes, segundo 

o entendimento de que os determinantes sociais de saúde "apontam tanto 

para as características específicas do contexto social que afetam a saúde, 

como para a maneira com que as condições sociais traduzem esse im-

pacto sobre a saúde”(Solar e Irwin, 2005). 

 As diversas definições de determinantes sociais de saúde (DSS) 

expressam o conceito de que as condições de vida e trabalho dos indiví-
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duos e de grupos da população estão relacionadas com sua situação de 

saúde. A Comissão sobre os Determinantes Sociais da Saúde da Organi-

zação Mundial da Saúde (OMS), criada em 2005, define os DSS como 

as condições sociais em que as pessoas vivem e trabalham. Para a Co-

missão Nacional sobre os Determinantes Sociais da Saúde (CNDSS), 

estabelecida no Brasil em 2006, os DSS são os fatores sociais, econômi-

cos, culturais, étnicos/raciais, psicológicos e comportamentais que influ-

enciam a ocorrência de problemas de saúde e seus fatores de risco na 

população. Os DSS não são definidos como meramente as condições 

sociais, mas como os fatores e mecanismos através dos quais as condi-

ções sociais afetam a saúde, e que potencialmente podem ser alterados 

através de ações baseadas em informação (Buss e Pellegrini Filho, 

2007). Os determinantes de saúde, em alguns contextos, continuam a ser 

compreendidos como características do indivíduo, como por exemplo, a 

rede de apoio social da pessoa. Porém, os determinantes sociais de saúde 

de uma determinada população não são iguais aos determinantes de 

saúde da soma de seus indivíduos - a população não é uma coleção de 

indivíduos. As causas dos diversos adoecimento possíveis se agrupam 

em padrões sistemáticos.  Além disso, os efeitos sobre um indivíduo 

podem depender da exposição sobre outros indivíduos, e de suas conse-

quências. (Solar e Irwin, 2005).  

 Um desafio dos estudos sobre as relações entre determinantes 

sociais e saúde é estabelecer uma relação de determinações entre os 

fatores sociais, econômicos, políticos, etc. mais gerais, e as mediações 

pelas quais esses fatores incidem sobre a saúde de grupos e pessoas 

(Buss e Pellegrini Filho, 2007). A determinação social não é uma rela-

ção direta de causa-efeito. Isto é particularmente importante para nosso 

trabalho, considerando a Universidade como uma das mais, senão a 

mais importante mediadora entre os seus estudantes e uma realidade 

social ampla. O estudo dessa cadeia de mediações, segundo os autores, 

"permite também identificar onde e como devem ser feitas as interven-

ções, com o objetivo de reduzir as iniquidades de saúde, ou seja, os 

pontos mais sensíveis onde tais intervenções podem provocar maior 

impacto”. 

 

Equidade e iniquidade em saúde 
 O Rascunho de um Modelo Conceitual propõe o conceito de 

equidade na saúde como fundamento pra a reflexão sobre determinantes 

sociais de saúde, e a define como  a ausência de diferenças injustas, 

evitáveis ou remediáveis na saúde de populações ou grupos definidos. A 
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equidade em saúde busca igualar as oportunidades, e não as consequên-

cias, pois existem diferenças em saúde causadas por escolhas pessoais 

feitas livremente. Ao mesmo tempo, devem ser questionados os deter-

minantes estruturais que levam os indivíduos a determinadas escolhas, 

pois essas escolhas também podem ser moldadas por forças sociais que 

estão além do controle do indivíduo (Solar e Irwin, 2005).  

 Iniquidades em saúde podem ser definidas como desigualdades 

entre grupos populacionais que, além de sistemáticas e relevantes, são 

também evitáveis, injustas e desnecessárias. O que leva o conceito de 

iniquidade na saúde para além do conceito de desigualdade, é o fato de 

que algumas desigualdades na saúde não podem ser descritas como 

injustas, evitáveis e nem remediáveis, como por exemplo a diferença na 

expectativa de vida entre homens e mulheres. Iniquidade implicaria 

portanto numa falha em evitar ou superar desigualdades em saúde que 

infringem as normas de direitos humanos, ou são injustas. (Solar e Ir-

win, 2005).    

 Diversas abordagens vem surgindo nos estudos das relações 

entre determinantes sociais de saúde e iniquidades. Alguns estudos fo-

cam-se nos “aspectos físico-materiais” na produção da saúde e da doen-

ça, entendendo que a escassez de recursos dos indivíduos e a ausência 

de investimentos em infra-estrutura comunitária (educação, transporte, 

saneamento, habitação, serviços de saúde etc.), decorrentes de processos 

econômicos e de decisões políticas causam iniquidades. Outros estudos 

focam nos “fatores psicossociais”, exploram as relações entre percep-

ções de desigualdades sociais, mecanismos psicobiológicos e situação 

de saúde, com base no conceito de que as percepções e as experiências 

de pessoas em sociedades desiguais provocam estresse e prejuízos à 

saúde. Há ainda estudos com enfoques “ecossociais” e os chamados 

“enfoques multiníveis”, que buscam integrar as abordagens individuais e 

grupais, sociais e biológicas numa perspectiva dinâmica, histórica e 

ecológica; e por fim os estudos com  enfoques que buscam analisar as 

relações entre a saúde das populações, as desigualdades nas condições 

de vida e o grau de desenvolvimento da trama de vínculos e associações 

entre indivíduos e grupos. Esses estudos identificam o desgaste do cha-

mado “capital social”, ou seja, das relações de solidariedade e confiança 

entre pessoas e grupos, como um importante mecanismo através do qual 

as iniquidades de renda impactam negativamente a situação de saúde. 

 

Modelo de Whitehead e Dahlgren 
 Nos últimos anos, vários modelos vêm sendo desenvolvidos para 

demonstrar os mecanismos através dos quais os determinantes sociais de 
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saúde afetam os resultados na saúde, para deixar claras as conexões 

entre diferentes tipos de determinantes de saúde; e para localizar pontos 

estratégicos para as ações de políticas (Solar e Irwin, 2005). O modelo 

de Dahlgren e Whitehead coloca os DSS dispostos em diferentes cama-

das, desde uma primeira camada (chamada proximal), onde estão situa-

dos os determinantes individuais até uma camada distal, onde se situam 

os macrodeterminantes. Ele aponta quatro níveis, relacionados entre si, 

nos quais as políticas de bem-estar podem ser trabalhadas: fortalecimen-

to dos indivíduos; fortalecimento das comunidades; melhoria do acesso 

a locais e serviços essenciais; e finalmente, encorajamento macro-

econômico e mudanças culturais.Acreditamos que este modelo clássico 

presta-se bem ao nosso objetivo de adaptar os conceitos de determina-

ção social da saúde á vivência universitária. 

Figura 1 - Determinantes sociais: modelo de Dahlgren e Whitehead 

 

 

 

 Base: Os indivíduos estão na base do modelo pois suas caracterís-

ticas individuais exercem influência sobre seu potencial e suas con-

dições de saúde. Estas características individuais são, por exemplo, ida-

de, sexo, compleição física ou genética, etc. 
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 Primeiro nível - Comportamentos e estilos de vida individuais. 

Os comportamentos, conforme colocado anteriormente, não são enten-

didos como responsabilidade individual ou questão de livre arbítrio 

pessoal. São sim fortemente condicionadas por normas culturais e de-

terminantes sociais - informações, propaganda, pressão dos pares, possi-

bilidades de acesso a espaços de lazer etc. Para atuar nesse nível de 

maneira eficaz, são indicadas políticas de abrangência populacional que 

promovam o fortalecimento do indivíduo e mudanças de comportamen-

to, apoiando os indivíduos em circunstâncias desfavoráveis e lhes dando 

ferramentas que os possibilitem alterar seu comportamento em relação 

aos fatores de risco pessoais, lidar melhor com os estresses e desgastes 

causados por danos externos à saúde, advindos de outras camadas de 

influência. Alguns exemplos no ambiente universitário seriam: 

ampliação e divulgação de espaços para a prática de esportes e exer-

cícios físicos, campanhas educacionais sobre os efeitos das drogas no 

organismo, oficinas de métodos de estudo, etc. 

 Segundo nível - Redes comunitárias e de apoio, ou seja, grupos 

de solidariedade e confiança nos quais o indivíduo convive e pelos quais 

sofre influência. São fundamentais para a promoção e proteção da saúde 

individual e coletiva. Uma intervenção neste nível, para os autores, in-

cluiria políticas que busquem estabelecer redes de apoio e fortalecer a 

organização e participação das pessoas e das comunidades, em ações 

coletivas para a melhoria de suas condições de saúde e bem-estar, e para 

que se constituam em atores sociais e participantes ativos das decisões 

da vida social.  Exemplos disso na vida universitária seria o fortaleci-

mento e incentivo aos Centros Acadêmicos,  equipes esportivas,  Diretó-

rio Central dos Estudantes, grupos específicos de estudantes reunidos 

em torno de interesses em comum, etc.  

 Terceiro nível - Fatores relacionados a condições de vida e de 

trabalho, acesso a ambientes e serviços essenciais, como saúde, alimen-

tação e educação. Intervenção neste nível se refere à atuação das políti-

cas que busquem condições materiais e psicossociais adequadas para 

que as pessoas no seu ambiente, e acesso a estas condições. Os autores 

chamam atenção para o fato de que em geral essas políticas são respon-
sabilidade de setores distintos, que freqüentemente operam de maneira 

independente, obrigando o estabelecimento de mecanismos que permi-

tam uma ação integrada, uma realidade bastante visível no espaço uni-

versitário. Como exemplo, citamos o restaurante universitário, os pro-
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gramas de assistência socioeconômica, os serviços de Saúde, os progra-

mas de apoio pedagógico oferecidos pela Universidade. 

 Finalmente, no último nível estão situados os macrodeterminan-

tes relacionados às condições econômicas, culturais e ambientais da 

sociedade e que possuem grande influência sobre as demais camadas. 

Intervenções neste nível também demandam políticas macroeconômicas 

e de mercado de trabalho, de proteção ambiental e de promoção de uma 

cultura de paz e solidariedade que visem a promover um desenvolvi-

mento sustentável, reduzindo as desigualdades sociais,  econômicas, as 

violências, a degradação ambiental e seus efeitos sobre a sociedade. A 

universidade como espaço de formação de cidadãos, de políticas públi-

cas e de pensadores, pode estar diretamente envolvida nesta atuação.

  

Modelo de Diderichsen, Evans e Whitehead 

Este modelo, adaptado do modelo de Diderichsen e Hallqvist em 

2001, foca na questão sócio-econômica. Ele enfatiza a criação da estrati-

ficação social pelo contexto social, o que delega aos indivíduos posições 

sociais distintas. A posição social das pessoas determina suas oportuni-

dades de saúde. Os mecanismos envolvidos no processo de delegação de 

posições sociais aos indivíduos são "os principais mecanismos sociais 

que geram e distribuem o poder, a riqueza e os riscos", como, por exem-

plo, o sistema educacional, as políticas de trabalho, as normas direcio-

nadas aos gêneros e as instituições políticas. A estratificação social, por 

sua vez, engendra uma exposição diferente às condições que causam 

danos à saúde e ao diferencial de vulnerabilidade assim como às conse-

quências que geram diferenças entre o mau estado de saúde de grupos 

em maior ou menor vantagem, mostrado como mecanismo. As "conse-

quências sociais" referem-se ao impacto que um certo evento pode ter 

sobre as circunstâncias socioeconômicas que afetam um indivíduo ou 

uma família.   

Importância do Contexto Sócio-Político 
 O rascunho para um Modelo Conceitual coloca a importância de 

atentarmos para o contexto sócio-político do ambiente e da sociedade 

em que estamos analisando os Determinantes Sociais em Saúde (no caso 

do Modelo, países e comunidades mais amplas, para efeitos deste estu-

do, o ambiente universitário). Os autores colocam que este termo propo-

sitalmente abrangente se refere ao espectro de fatores que não pode ser 
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medido individualmente, e inclui um amplo grupo de aspectos estrutu-

rais, culturais e funcionais, cujo impacto é difícil de quantificar mas que 

influenciam os níveis de saúde da população.  Os fatores contextuais 

mais relevantes, assim como podem diferir consideravelmente de um 

país para o outro, diferem de uma universidade para a outra. Certas in-

tervenções ou políticas poderão ser efetivas em um contexto mas não em 

outros. Deve-se considerar também o momento histórico das propostas e 

intervenções de acordo com os processos locais. 

 Em linhas gerais, o rascunho de Modelo propõe que a constru-

ção/mapeamento do contexto deve incluir ao menos quatro pontos, e que 

em nosso ponto de vista podem ser adaptados à uma análise do contexto 

de uma Universidade: 

 "(1) sistemas políticos e processos, inclu-

indo definição das necessidades, políticas sobre 

determinantes já existentes, responsabilidade e 

transparência na administração pública; (2) po-

líticas macroeconômicas, incluindo fiscal, mone-

tária, balanços de pagamentos e políticas comerci-

ais; (3) políticas que afetam fatores como distri-

buição de trabalho, habitação e de terra; (4) po-

líticas públicas em áreas como educação, bem-

estar social, serviços médicos, água e esgoto". 

 

Promoção de Saúde e Estratégia Comunidades Saudáveis 

 
O moderno conceito de promoção de saúde vem sendo trabalhado 

nos últimos anos a partir da I Conferência Internacional de Promoção de 

Saúde, em Ottawa, em 1986.Promover saúde, conforme definido na 

Carta de Ottawa, é capacitar a população para melhorar suas condições 

de saúde e aumentar seu controle sobre as mesmas, identificando e rea-

lizando suas aspirações, satisfazendo suas necessidades, mudando e 

adaptando-se a seu meio ambiente (OMS, 1986).  

 Como estratégias fundamentais para a promoção da saúde, suge-

re-se a capacitação no sentido que todas as pessoas possam alcançar 

completamente seu potencial de saúde, no que se refere a ambientes 

favoráveis, acesso à informação, às experiências e habilidades na vida, 

bem como oportunidades que permitam fazer escolhas por uma vida 

mais sadia (OMS, 1986). A Carta de Ottawa sugere cinco eixos de ação 
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para a promoção da saúde: construção de políticas públicas saudáveis, 

criação de ambientes favoráveis à saúde, reforço da ação comunitária, 

desenvolvimento de habilidades pessoais e reorientação dos serviços de 

saúde.   

A partir desta e das outras Conferências Internacionais de Promo-

ção de Saúde vem se definindo que os compromissos para a promoção 

de saúde vão além do setor saúde e devem mobilizar recursos para os 

determinantes sociais dela. Identifica-se uma proposta sócio-política 

neste sentido, preocupada com as iniquidades da sociedade neo-liberal e 

globalizada em que vivemos (Westphal, 2008). Neste caminhar, defini-

ram-se alguns princípios definidores das práticas de promoção de saúde:  

-uma concepção holística de saúde, voltada para a multicausali-

dade do processo saúde-doença;  

-a equidade, como princípio e conceito relevante na discussão de 

políticas sociais, procurando garantir acesso universal à saúde;  

-a intersetorialidade, que reconhece e chancela a multiplicidade 

de olhares sobre a realidade, que é complexa, superando propostas seto-

rizadas e assistenciais e a fragmentação na construção e gestão das polí-

ticas públicas;  

-a participação social, que incentiva a participação direta dos ci-

dadãos no planejamento, na execução e na avaliação dos seus projetos, 

co-responsabilizando todos os atores sociais;  

- a sustentabilidade, garantindo um processo duradouro, forte e 

que se sustente em todos os aspectos - econômico, social, político cultu-

ral, intergeracional e ambiental. (Westphal, 2008). 

Segundo a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), a es-

tratégia que mais vem sendo usada em promoção de saúde é a dos muni-

cípios e comunidades saudáveis, cuja missão é fortalecer a implementa-

ção de atividades de proteção e promoção de saúde no nível local, em 

um processo de democratização e descentralização, sob o marco da 

gestão local e participação comunitária. Essa estratégia foca na criação 

de ambientes e entornos saudáveis, assegurando a criação de políticas 

públicas e manutenção do meio-ambiente, espaços e estilos de vida 

saudáveis. Propõe avaliar as necessidades da população e determinar 

prioridades e metas junto com a participação de todos os atores. Essa 

experiência começaria com o desenvolvimento ou fortalecimento de 

uma parceria entre autoridades locais, líderes da comunidade e represen-

tantes de vários setores, posicionando a saúde e a qualidade de vida no 

centro do planejamento e agenda política da comunidade.  

A fim de operacionalizar esta estratégia são recomendadas cinco 

áreas prioritárias de ação:  
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a) estabelecer políticas públicas saudáveis (que têm influencia nas 

condições de saúde, preocupadas explicitamente com a saúde e a equi-

dade);  

b) criar ambientes que apóiem e favoreçam a saúde;  

c) fortalecer ações comunitárias;  

d) desenvolver habilidades pessoais; 

e) re-orientar os serviços de saúde.  

Essas áreas de ação devem ser desenvolvidas com a participação 

comunitária e com a criação ou identificação de alianças estratégicas 

efetivas (relações e acordos estabelecidos entre diferentes setores e or-

ganizações para alcançar as metas almejadas). 

Os elementos essenciais para a implantação desta estratégia in-

cluem: um compromisso público entre os atores envolvidos, a participa-

ção comunitária em todas as fases de planejamento, implementação e 

avaliação; o desenvolvimento de um planejamento estratégico, a cons-

trução de consensos e parcerias, e o monitoramento e avaliação da inici-

ativa. Acreditamos que a estratégia de Comunidades Saudáveis possa 

ser adaptada e usada ao pensarmos a promoção de saúde no ambiente 

universitário.  

 

Como colocado anteriormente, o presente trabalho se inclui em 

uma tentativa de conhecer a comunidade dos estudantes universitários, 

suas vivências cotidianas geradoras de saúde e bem-estar ou de adoeci-

mento, e contribuir para um planejamento estratégico de ações práticas 

em saúde. A estratégia de promoção de saúde do Ministério da Saúde 

propõe uma ampliação destas ações e intervenções em saúde, tomando 

como objeto não apenas os problemas e as necessidades de saúde mas 

também seus determinantes e condicionantes,  
 

"de modo que a organização da atenção e do cui-

dado envolva, ao mesmo tempo, as ações e os ser-

viços que operem sobre os efeitos do adoecer e 

aqueles que visem ao espaço para além dos muros 

das unidades de saúde e do sistema de saúde, inci-

dindo sobre as condições de vida e favorecendo a 

ampliação de escolhas saudáveis por parte dos su-

jeitos e das coletividades no território onde vivem 

e trabalham” (BRASIL, 2006).  

 

É incentivada a criação de mecanismos de mobilização e partici-

pação dos atores principais deste processo, como movimentos e grupos 
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sociais, organizando-se em rede. Essa organização em rede exige um 

planejamento das ações em saúde mais vinculado às necessidades per-

cebidas e vivenciadas pela população, o que pode garantir a sustentabi-

lidade dos processos de intervenção nos determinantes e condicionantes 

de saúde.  

Em primeiro lugar, faz-se necessário conhecer a população a que 

nos referimos. A integralidade em saúde implica em uma maior escuta 

dos trabalhadores e serviços de saúde na relação com os usuários, de 

forma individual ou coletiva, tirando a atenção da perspectiva estrita do 

seu adoecimento e dos seus sintomas, para conhecer e acolher sua his-

tória, condições de vida e necessidades em saúde. Para a construção dos 

projetos e organização das iniciativas em saúde e bem-estar, devem-se 

conhecer e respeitar as especificidades e potencialidades da população 

(BRASIL, 2006).  

Tendo estas indicações como guia para nosso trabalho, pensamos 

em alguns eixos norteadores para nossa pesquisa junto aos estudantes. 

Esses eixos temáticos podem nos servir de base para entender a vivência 

universitária, detectar alguns fatores que operam na sua saúde e bem-

estar ou no seu adoecer, e os fatores que possibilitam, ou não, uma par-

ticipação social organizada dos estudantes em ações e intervenções vol-

tadas aos processos de bem-estar dentro da Universidade. Escolhemos 

os seguintes temas dentro do universo do campus Florianópolis: ambien-

te físico propiciado pela instituição; lazer e convivência entre os estu-

dantes; realidade socioeconômica e relações étnico-raciais; relações de 

ensino- aprendizagem e entre professores e estudantes; uso e abuso de 

álcool e outras drogas; vivências de sofrimento psíquico e acolhimento 

aos estudantes pela instituição. 
 

 
Acolhimento proporcionado aos estudantes pela UFSC 

 

Os estudantes do campus Florianópolis, da Universidade Federal 

de Santa Catarina, em situação de risco psicossocial - vulneráveis a 

resultados negativos no seu desenvolvimento e no alcance de seus obje-

tivos pelo enfrentamento de obstáculos individuais ou ambientais - que 

buscam acolhimento, podem, hoje, acessar serviços dentro da universi-

dade e também no SUS. Um importante determinante social de saúde éo 

acesso da população aos diversos serviços de assistência. 

Apresentamos um rápido mapeamento dos serviços de atenção 

psicossocial existentes dentro da Universidade e na cidade de Florianó-

polis, não inclusos projetos de curta duração ou não institucionalizados, 
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como projetos de extensão, apoio sócio-comunitário (por exemplos 

grupos de Alcoólicos Anônimos), grupos de encontro, etc. Também 

chamamos atenção para o fato de que existem na UFSC estudantes que 

procuram serviços particulares de atenção, não passando pelos serviços 

internos da Universidade ou de sua área de abrangência. Estes serviços 

particulares não serão mapeados neste trabalho.  

 

1) Pontos de Atenção SUS em Florianópolis (informações retiradas de 

material de divulgação próprio de cada serviço):  

 

1.a) Atenção primária: 

Unidades Básicas de Saúde e Policlínicas: o modelo de atenção 

primária adotado pela Secretaria de Saúde de Florianópolis éa estratégia 

de Saúde da Família (ESF), no modelo de apoio matricial pelos Núcleos 

de apoio à saúde da Família (NASF). Existem referências em saúde 

mental (psicólogos e/ou psiquiatras) para atender casos leves e modera-

dos nas cinco regionais da cidade. Os sete NASF de Florianópolis con-

tam com profissionais de saúde mental, psiquiatras e psicólogos genera-

listas. Os estudantes da UFSC podem procurar a Unidade Básica de 

Saúde (UBS) ou do bairro onde residem ou a Policlínica do seu distrito 

(Cremonese e Saraiva, 2010).  

 

1.b) Atenção especializada: 

Centros de Atenção Psicossocial (CAPS): São serviços de refe-

rência para casos graves, que necessitam cuidado mais intensivo e/ou de 

reinserção social, ou ainda que ultrapassem as possibilidades de inter-

venção da Estratégia Saúde da Família. Florianópolis conta com quatro 

CAPS, um adulto, um infantil e dois para indivíduos com problemas 

com álcool e outras drogas (Cremonese e Saraiva, 2010).  

 

1.c) Atenção de Urgência e Emergência:  

 SAMU 192; 

Unidades de Pronto-Atendimento (UPAS). As UPAs 24 horas são 

unidades de saúde que priorizam o atendimento de emergência. A gravi-

dade do caso - avaliada pela equipe- determina a rapidez com que o 

paciente será atendido. Florianópolis tem duas Unidades de pronto-

atendimento: Sul (no bairro Rio Tavares) e Norte (no bairro Canasviei-

ras).  

 

1.d) Portas hospitalares de atenção à urgência/pronto-socorro:  

Emergência (não psiquiátrica) do Hospital Celso Ramos; 



47 

 

Emergência (não psiquiátrica) do Hospital Universitário: inter-

venção médica, e de outros profissionais, inclusive psicólogos. As ativi-

dades desenvolvidas envolvem as demandas de saúde mental, como: 

atendimento psicológico a tentativas de suicídio, atendimento em situa-

ções de crise psicológica/ psiquiátrica, atendimento a pacientes interna-

dos e seus familiares, atendimento em casos de prognóstico grave, ter-

minalidade e morte. 

 

1.e) Espaços de internação psiquiátrica:  

Não existem na ilha de Florianópolis leitos psiquiátricos em Hos-

pitais gerais. Em caso de necessidade de internação, os leitos psiquiátri-

cos disponíveis estão no Instituto de Psiquiatria (IPQ), na cidade de São 

José, e no CECRED (Centro de Convivência e Recuperação da Saúde de 

Dependentes Químicos), no hospital Santa Tereza, na cidade de São 

Pedro de Alcântara. 

 

2)Pontos de atenção dentro do Campus João David Ferreira Lima da 

UFSC (informações retiradas de material de divulgação próprio de cada 

serviço):  

 

2.a) Serviço de Atendimento Psicológico (SAPSI):  

Centro de Psicologia Aplicada, através da realização de estágios 

supervisionados, projetos de pesquisa e extensão de professores do De-

partamento de Psicologia da UFSC, com oferta de atendimento psicoló-

gico em diferentes áreas de atuação do psicólogo. Os serviços prestados 

são: atendimento psicológico de urgência, infantil, adolescente, adulto, 

familiar e em grupo, atendimento para dificuldades de aprendizagem, 

orientação e reorientação profissional, orientação ao vestibulando, avali-

ação e perícia psicológica e preparação para a aposentadoria. O SAPSI é 

aberto a toda a comunidade de Florianópolis.  

 

2.b)Hospital Universitário - Serviço de Atendimento àSaúde da 

Comunidade Universitária (SASC):  

atende toda a comunidade universitária e oferece serviço de en-

fermagem e consultas com especialistas médicos. Diariamente são mar-

cadas consultas para ginecologia e clínica geral (sem necessidade de 

encaminhamento médico); cardiologia (com necessidade de encami-

nhamento médico para a primeira consulta); neurologia (somente retor-

no). A cada três meses são marcadas consultas para a dermatologia, 

ortopedia e oftalmologia (sem necessidade de encaminhamento médico), 

e primeiras consultas para especialistas (necessita de encaminhamento 
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médico): otorrino, endocrinologista, gastro, nutrição, cirurgia geral, 

cirurgia vascular, pneumologista, urologista, nefrologia, proctologista, 

psiquiatra, oncologista, buco-maxilo, reumatologia e neurologia. 

 

2.c) Hospital Universitário - Projeto Amanhecer:  

atendimentos à comunidade universitária com práticas integrati-

vas e complementares, terapias alternativas e assistência psicológica. 

São oferecidas psicoterapias e outras terapias complementares, como 

arteterapia, cromoterapia, terapia floral, geoterapia, reiki, etc. O atendi-

mento é feito por voluntários. 

 

2.d) Serviço de Atenção em Psicologia:  

é um setor vinculado àPró-Reitoria de Assuntos Estudantis 

(PRAE), voltado exclusivamente aos estudantes de graduação, e tem por 

objetivo o acolhimento deste público através de ações de prevenção, 

promoção e recuperação da saúde, em articulação com as demais estru-

turas universitárias. Além do trabalho institucional de planeamento, são 

executados e oferecidos aos estudantes: plantão psicológico; acolhimen-

to de demanda espontânea e encaminhamentos. O serviço de Psicologia 

da PRAE procura mapear os locais de acolhimento aos estudantes tanto 

dentro da UFSC quanto em sua área de abrangência, e encaminhar, 

quando necessário, os estudantes para estes locais. 

 

2.e) Coordenadoria de Acessibilidade Estudantil: 

é um setor vinculado àPró- Reitoria de Graduação (PROGRAD), 

que atua junto à educação básica, aos cursos de graduação e pós-

graduação atendendo ao princípio da garantia dos direitos das pessoas 

com deficiência, mediante a equiparação de oportunidade, propiciando 

autonomia pessoal e acesso ao conhecimento. De acordo com a Política 

Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 

(MEC, 2008), estudantes com deficiência são aqueles que possuem 

deficiência física, deficiência visual, deficiência auditiva, transtornos 

globais do desenvolvimento e superdotação/altas habilidades.  

 

2.f) Coordenadoria de Avaliação e Apoio Pedagógico (CAAP):  

é um setor vinculado àPró-Reitoria de Graduação (PROGRAD), 

que promove ações de apoio pedagógico e de avaliação da graduação 

pelos discentes. As atividades da CAAP são oferecidas a todos os estu-

dantes, a partir do seu ingresso, A CAAP tem, entre seus objetivos: 

desenvolver ações de apoio pedagógico que favoreçam a permanência e 

a qualidade dos processos de formação dos estudantes nos cursos de 
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graduação da UFSC; desenvolver ações de apoio pedagógico para estu-

dantes com necessidades especiais e/ou outras necessidades específicas; 

promover ações de acompanhamento e de orientação aos estudantes com 

relação ao seu percurso acadêmico, em especial no que se refere à per-

manência e/ou à recepção de curso de graduação; e desenvolver, junto 

com a Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis, ações específicas de aco-

lhimento aos estudantes ingressantes. 

 

2.g) Comissão de Atenção Psicossocial e Pedagógica: 

A administração central da Universidade Federal de Santa Catari-

na, no primeiro semestre de 2014, articulou a formação de uma Comis-

são de Acolhimento Psicossocial e Pedagógico para os estudantes. Se-

gundo divulgação para a comunidade acadêmica realizada em julho de 

2014, a proposta é delinear um amplo projeto de atenção psicossocial e 

pedagógica na UFSC a estudantes de graduação e pós-graduação, conec-

tando práticas que já acontecem na instituição a novas abordagens para 

atuar também na prevenção ao consumo abusivo de drogas e álcool. 

Esta comissão pretende contar com participação discente, para saber dos 

estudantes o que eles entendem como necessidades e melhorias possí-

veis para sua rede de atenção. Entendemos esta iniciativa como uma 

tentativa institucional de propor ações e articular os serviços existentes 

para a execução de um projeto comum de atenção ao estudante, uma 

proposta vista como necessária e urgente em outras universidades, além 

da UFSC (OSSE, 2014).  

 

2.f) Coordenadoria de Assistência Estudantil (CoAEs): 

Setor vinculado àPró-Reitoria de Assuntos Estudantis (PRAE), 

coordena e executa programas visando a permanência e um bom desem-

penho acadêmico na Universidade. Os benefícios são concedidos aos 

estudantes com vulnerabilidade socioeconômica devidamente compro-

vada.  As necessidades são avaliadas pela equipe da CoAEs e os auxí-

lios, oferecidos através de Editais. São eles: auxílio creche (para alunos 

de graduação presencial da UFSC, regularmente matriculados e frequen-

tando o curso que possuem guarda e responsabilidade legal de crianças 

com idade de zero a seis anos de idade; atualmente o valor é de R$ 

440,00 reais de auxílio parcial e R$ 725,00 reais de auxílio integral); 

bolsa estudantil (auxílio financeiro atualmente com valor de de R$ 

522,00); auxílio moradia (auxílio financeiro aos estudantes dos cursos 

de graduação presencial, que mantenham relação de inquilinato com 

valor atual de R$ 250,00); moradia estudantil (atualmente a moradia 

estudantil conta com 167 vagas); isenção do passe para almoço e jantar 
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do Restaurante Universitário; e isenção de pagamento de inscrição de 

cursos extracurriculares de idiomas. 
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MÉTODO DE TRABALHO E CAMPO DE PESQUISA 

 

Um campus universitário, com sua população flutuante, apresenta 

características bastante inconstantes. O conhecimento deste território é 

um trabalho que nunca cessa e deve fazer parte da rotina de uma equipe 

de saúde básica e, pode-se inferir, de todos os servidores de uma Uni-

versidade que desejam conhecer seu usuário. A equipe de saúde deve ser 

uma aprendiz eterna de seu próprio território (Silva et al., 2001). Con-

forme detalhamos anteriormente, a partir dos referenciais de determina-

ção social da saúde, promoção de saúde e estratégia para municípios e 

comunidades saudáveis, e adaptando as informações julgadas necessá-

rias para a apropriação do território (Silva et al.,2001; Acúrcio, Santos e 

Ferreira, 1998), à realidade de uma universidade, definimos alguns da-

dos relevantes a que procuramos ter acesso através de entrevistas semi-

estruturadas: realidade sócio-econômica dos estudantes; realidade ambi-

ental nos centros de ensino e salas de aula, opções de lazer e convivên-

cia estudantil, relações pedagógicas, abuso de álcool e outras drogas, 

sofrimento e/ou adoecimento psíquico, e estrutura de acolhimento ofere-

cida pela Universidade. 

Este é um estudo qualitativo, descritivo, baseado na hermenêuti-

ca-dialética. O projeto de pesquisa foi submetido, avaliado e aprovado 

pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos, conforme pare-

cer consubstanciado apresentado no Anexo I deste trabalho.  

Realizamos 8 entrevistas semi-estruturadas, cada uma com apro-

ximadamente uma hora de duração, que foram gravadas e transcritas. O 

roteiro da entrevista semi-estruturada encontra-se no Apêndice  I deste 

trabalho. Participaram desta pesquisa dois homens e seis mulheres de 

idades entre 19 e 46 anos. Foi realizado convite por e-mail a todos os 

estudantes, e como critérios de inclusão definimos que os entrevistados 

seriam estudantes da Universidade Federal de Santa Catarina, do cam-

pus Florianópolis, regularmente matriculados em cursos de graduação 

dessa Universidade, cursando entre a segunda e a última fase do curso. 
Não foram usados outros critérios, como idade, naturalidade, etc. Como 

critérios de exclusão, selecionamos: estudantes de pós-graduação, com 

matrículas especiais, como de aluno-ouvinte; que estejam na primeira 

fase do curso, ou a menos de seis meses matriculados na UFSC; egres-
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sos; e estudantes de outras universidades que já tenham estudado na 

UFSC em outros períodos. 

 Escolhemos realizar entrevistas semi-estruturadas pela impor-

tância dos dados qualitativos para fins de planejamento, além de assim 

incentivar o envolvimento dos atores interessados (neste caso, os estu-

dantes de graduação) na reflexão sobre a realidade e na proposição das 

soluções. 

 As entrevistas foram realizadas individualmente, a partir de 

convite realizado a todos os estudantes de graduação por email, através 

da ferramenta eletrônica “Divulga UFSC” (reproduzido no Apêndice II 

deste trabalho), de maneira a preservar a privacidade dos entrevistados e 

o sigilo das informações, e ocorreram no Serviço de Atendimento Psico-

lógico (SAPSI), do Centro de Filosofia e Ciências Humanas da Univer-

sidade Federal de Santa Catarina. Foi pedida a permissão dos entrevista-

dos para a realização de registro por meio de gravador, e estes registros 

foram transcritos pela pesquisadora.  

 Após o período de coleta e transcrição, realizamos a análise dos 

dados, a interpretação e discussão dos resultados, buscando reflexões e 

possíveis conclusões a respeito da relação entre os dados pesquisados, as 

teorias existentes e eventuais propostas de intervenção. As entrevistas 

realizadas foram utilizadas como ilustração para uma reflexão temática, 

pois não chegaram ao nível de saturação de 12 entrevistas, conforme 

indicado por Guest, Bunche e Johnson (2006), devido ao não compare-

cimento de alguns estudantes às entrevistas marcadas.  

Para a análise das entrevistas, utilizamos o método 

hermenêutico-dialético proposto por Minayo (1999), que é apresentado 

por esta autora como "o mais capaz de dar conta de uma interpretação 

aproximada da realidade”(pg. 231).  A interpretação dos resultados se dá 

em dois níveis: o primeiro é o contexto sócio-histórico do grupo social 

analisado, que constitui o marco teórico fundamental para a análise. Este 

contexto foi apresentado na primeira parte deste trabalho. A postura 

interpretativa dialética proposta por esta autora tem como centro a práti-

ca social, a ação humana. 

 O segundo nível de análise é o encontro com os fatos empíricos 

manifestados pelos atores sociais, ou seja, o encontro com o real que é 

explicitado na fala dos entrevistados. Esta interpretação leva à elabo-

ração de “núcleos de sentido”, ou seja, pontos de comunicação que se 

mostram presentes, vivos nos discursos.  Este segundo nível de análise 

acontece através de uma cuidadosa análise do material coletado, pela 

ordenação e posterior classificação dos dados. Esta atividade auxilia o 

pesquisador a estabelecer as categorias empíricas presentes nos dados 
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recolhidos, confrontá-las com os dados analíticos teoricamente estabele-

cidos e que servirão como balizas de investigação, buscando as relações 

dialéticas entre ambas.  

 A análise final pressupõe um movimento incessante de relações 

entre o empírico e o teórico, no entender as informações recolhidas em 

campo como informações específicas e também partes das concepções 

dominantes, uma expressão da visão social de mundo destes específicos 

atores sociais, frente à realidade (Minayo, 1999).  

 Quando da realização das entrevistas, procuramos não definir a 

priori para os estudantes nosso entendimento dos termos trabalhados, 

como saúde mental, sofrimento psíquico, assistência estudantil, para que 

suas narrativas não fossem influenciadas e seus próprios entendimentos 

pudessem aparecer. 

 Reforçamos nosso compromisso de, em todo o processo da 

pesquisa, guardar sigilo sobre a identidade de todos os envolvidos ou 

informações que possam facilitar sua identificação. Por isso não serão 

incluídas no trabalho as transcrições completas das entrevistas, que con-

tém muitos dados que facilitariam a identificação dos estudantes.  
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 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Foi enviado um convite para a participação nas entrevistas atra-

vés de e-mail, para todos os estudantes de graduação, e recebeu-se um 

total de 24 respostas no período de tempo destinado àrealização das 

entrevistas (após esse período, recebeu-se ainda 10 respostas). Após 

uma triagem tendo por base os critérios de inclusão e exclusão, identifi-

cou-se 17 possíveis entrevistas a serem realizadas. Marcou-se entrevis-

tas com 13 estudantes, e desses, oito compareceram. Cada entrevista 

durou uma média de 55 minutos.  Foram entrevistados 2 homens e 6 

mulheres, com idades diversas entre 19 e 46 anos,  de diferentes cursos 

do Campus Florianópolis, que cursam entre a segunda e a oitava fases 

de seus cursos. Chamamos atenção para os limites deste trabalho, que de 

um universo de mais de vinte mil pessoas, acessou apenas oito estudan-

tes. Acreditamos que esse total de entrevistas não nos permite generali-

zar discussões e conclusões a respeito da realidade do universitário na 

UFSC, porém é válido como ilustração de vivências que aqui ocorrem. 

As entrevistas foram gravadas em áudio e transcritas pela pesqui-

sadora. Frisa-se novamente que as entrevistas foram utilizadas como 

ilustração de uma reflexão teórica, sem atingir o propósito de saturação 

de dados. A partir das narrativas dos participantes, pelo trabalho de 

compreensão proposto pela hermenêutica dialética, selecionou-se os 

seguintes núcleos de sentido:chegada na Universidade  e relações com o 

novo ambiente; relações de convivência entre os estudantes; relações 

pedagógicas e entre professores e estudantes; e acesso à assistência es-

tudantil. 

 

 

Chegada na Universidade e adaptação ao novo ambiente  
 

“aí tu chega na faculdade e tu percebe assim, 

que tu tem que fazer coisas diferentes, que tu 

não fazia antes, e que tu tem que te adaptar a 

universidade…. e que a universidade…por que 

há um sonho de Universidade. (…) Tu acha 

que na Universidade tu vai vir e estudar perfei-

tamente tudo o que tu adora... e tu só vai ter fe-

licidade. E não é assim.” 

 

 A chegada àUniversidade pela primeira vez é um período de 

adaptação a um novo universo. Esta chegada, como vimos na introdução 
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deste trabalho, é permeada por questões e desafios substanciais, como o 

aspecto migratório; demandas crescentes de responsabilidade e pedagó-

gicas diferentes das enfrentadas até então; limitações econômicas, soci-

ais e psicológicas; questionamentos sobre a carreira e curso escolhidos; 

inseguranças e medos, entre outros. 

Ouvimos nas entrevistas diferentes tipos de relatos sobre a apro-

priação da Universidade pelos estudantes, tanto relacionados ao aspecto 

físico do campus quanto às relações interpessoais e vivências subjetivas 

que ali ocorrem. Cada pessoa tem a sua vivência de Universidade e 

acreditamos que para cada indivíduo, há uma UFSC diferente. Porém, 

algumas vivências são compartilhadas, e de uma maneira geral o cam-

pus da UFSC foi descrito pelos estudantes como sendo um ambiente 

aprazível. 
“... panoramicamente a UFSC tem um ambiente 

assim, muito bom, muito agradável, tem arboriza-

ção...” 

 

“de um modo geral, eu considero o campus um 

lugar bem agradável (...) por que, realmente, é 

bem difícil ter, no meio da cidade, um lugar tão 

agradável como a UFSC.”. 

 

"eu gostei bastante, até, quando eu vim pra 

cá…por que aparentemente em outras universida-

des, o campus não é assim tão aberto, é mais, as-

sim, vários prédios espalhados por uma cidade... 

Eu gostei bastante do campus.” 

 

Existe uma percepção de diversidade de situações ambientais so-

bre as estruturas no campus da UFSC. Quando perguntamos especifica-

mente sobre os prédios e salas de aula, os estudantes apresentam o cam-

pus como um conjunto desigual. Alguns estudantes estão satisfeitos com 

suas salas de aula e prédios, e outros se mostram bastante incomodados 

pelo que consideram até mesmo risco de vida devido à quadros perigo-

sos, como salas de aula com vazamentos que atingem as instalações 

elétricas.  

Os prédios e salas de aula dos centros de alta procura, considera-

dos tradicionalmente como mais ricos, são descritos como mais moder-

nos e bem equipados, enquanto as salas de aula e prédios dos centros 

com menos investimentos aparecem como possuidores de uma infraes-

trutura mais precária e equipamentos mais antigos.  
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“eu vejo de uma forma bem polarizada, tem um 

lado da UFSC, que tem uma infraestrutura absur-

damente bem estruturada. As calçadas são melho-

res, os prédios são melhores, a climatização é me-

lhor, já fui em alguns centros…os aparelhos que 

os alunos tinham pra utilizar eram…incríveis…e 

salas que nem ar condicionado têm, nem datashow 

têm, que nem tomadas funcionam…o prédio mais 

antigo, ali, o de trás aqui, é terrível. Se você  ligar  

o ar condicionado, não tem como ouvir o profes-

sor…E dá pra perceber isso claramente…a dispa-

ridade é gritante".  

 

“... as salas de aula são péssimas (…) a estrutura 

das salas de aula... não tem condições…acontece 

de a sala ser pequena e não cabe todo mundo (…) 

mesas pequenas, assim, bem defasadas…O ar 

condicionado é sempre um problema, por que ou é 

muito barulhento, ou faz muito frio (…) ou tu 

morre sufocado ou tu congela, ou tu não escuta 

nada…prejudica muito." 

 

“Bom, as salas... eu acho todas muito boas (…) 

todas elas têm ar condicionado, todas elas têm 

quadro, né, Datashow…eu acho boa, a estrutura 

física".  

 

“…onde eu estudo (…)  é goteira dentro da sala 

de aula…causa um cheiro de mofo insalubre, mui-

to ruim mesmo, pra saúde da gente(…) e goteira 

vinha pela saída que tinha energia elétrica…então 

tudo aquilo me preocupava…” 

 

 Nos chama atenção o fato de que muitos estudantes não sentem 

como sendo possível a realização de mudanças na infra-estrutura da 

Universidade, e acabam trazendo uma postura que pode ser vista com 

uma acomodação com aquilo que é oferecido. A apropriação do ambien-

te físico pelo indivíduo e a possibilidade de realizar melhoras e modifi-

cações neste ambiente é determinante de seu estado de saúde e bem 

estar. As falas aparecem em um sentido de que o que existe não é o 

ideal, mas como é o que está oferecido, é o suficiente. Em nenhum des-

tes exemplos os estudantes relatam tentativas de organização ou mobili-

zação para modificar a realidade ambiental do campus. 
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"mas no geral, a biblioteca eu acho ela as-

sim…razoável, bem, assim…supre, sabe? Não 

chega a ser um horror. Que mais?" 

 

"Não tem como exigir muito, mas o que a gente 

tem já é o suficiente. Dá para sobreviver." 

 

“você ouvir de colegas que estão no oitavo semes-

tre... – ‘não adianta, isso é assim mesmo’, isso re-

flete algo…muito incrustado, muito antigo, muito 

antes de você estar aqui isso já acontecia e depois 

de você sair daqui isso vai continuar acontecendo, 

Eu acho que esse comodismo reflete, tem que 

mostrar alguma coisa..." 

 

 Segundo o referencial da Psicologia Ambiental, a apropriação ou 

não de um ambiente pelas pessoas (construção da identidade de lugar - 

um estado de reconhecimento de um cenário específico, com o qual um 

indivíduo relaciona valores, significados e sentimentos, através da qual 

o homem reivindica a satisfação de suas necessidades biológicas, psico-

lógicas, sociais e culturais, reforça sua identidade pessoal e adquire a 

sensação de pertencimento ao meio), e o consequente controle deste 

ambiente, é um fator determinante de saúde ou de seu comprometimento 

(Kuhnen et al., 2010). 

 O aprofundamento do entendimento e a sistematização dos dife-

rentes aspectos de determinado ambiente podem levar a uma compreen-

são mais aprofundada sobre a interação do ser humano com ele, auxili-

ando no conhecimento de como organizá-lo de forma saudável. O mode-

lo de atenção integral à saúde, correlacionado com a formação e a pes-

quisa em saúde pública, fornece pressupostos para se pensar em estraté-

gias de elaboração de investigações dos processos existentes nas intera-

ções humano - espaciais presentes nas relações de trabalho, no atendi-

mento ao público ou na execução de políticas públicas referentes à esta 

atenção. O estabelecimento de uma relação saudável com o meio cons-

truído passa pelo equilíbrio de adequação do espaço às necessidades 

individuais do usuário. É possível que um adoecimento se estabeleça 

quando, além de não ser possível uma construção da identidade de lugar 
pelas pessoas, ocorram dificuldades no processo de enfrentamento com 

o ambiente.  Essas dificuldades podem produzir reações de estresse 

psicológico, físicas e de conduta. (Kuhnen et al., 2010) 

 Mudanças ambientais nas Universidades e nas suas cidades-sede 

acontecem sempre, e de maneira mais acentuada a partir das políticas de 
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ampliação de acesso à universidade. Um rápido crescimento do campus, 

e a vinda de mais pessoas para a cidade, são alguns dos fatores que le-

vam a essas mudanças. Em um trabalho que teve o objetivo de investi-

gar a opinião de gestores da Universidade Federal de São João del-Rei 

(UFSJ), em Minas Gerais, acerca dos impactos produzidos pela adesão 

da instituição ao Programa REUNI, tendo como referencial a psicologia 

ambiental, foram descritas algumas destas mudanças, ocorridas naquela 

Universidade e na sua cidade sede. Guardando as particularidades da 

Universidade em si e da cidade onde se localiza, e respeitando a experi-

ência desta Universidade como singular, acreditamos serem válidos para 

reflexões alguns de seus resultados. Enfatizaremos aqui mudanças ocor-

ridas no ambiente universitário e municipal. 

 Para os gestores daquela instituição, a adesão ao programa ofere-

ceu grandes oportunidades de crescimento para a Universidade, inclusi-

ve o crescimento físico, com a construção de novas estruturas físicas, o 

aumento do número de alunos e de funcionários. Segundo os pesquisa-

dores, de fato, no cotidiano da instituição, pôde-se constatar um proces-

so intenso de adequação da sua infraestrutura para comportar um núme-

ro cada vez maior de alunos e de profissionais, sendo comparado o cam-

pus da UFSJ a um "canteiro de obras”. Para uma gestora, foi uma chan-

ce de a Universidade romper com anos de sucateamento e paralização de 

sua estrutura. Além da construção de prédios novos, houve uma preocu-

pação em oferecer condições necessárias para que o crescimento se 

desse com qualidade, traduzida no planejamento da relação dos profissi-

onais e alunos ingressantes com o espaço físico. Em relação ao municí-

pio-sede, houve a percepção do crescimento econômico e maiores opor-

tunidades para a população –além de sobrecarga no trânsito, modifica-

ções socioespaciais na cidade e o impacto na produção imobiliária, com 

uma maior demanda por aluguel, e o consequente inflacionamento do 

mercado imobiliário (Araújo e Santos, 2014). 

 Na estratégia de municípios e comunidades saudáveis, cuja mis-

são é fortalecer atividades de promoção e proteção da saúde no nível 

local, a organização Pan-Americana da Saúde advoga a manutenção de 

meio-ambientes e espaços saudáveis. Uma área prioritária desta estraté-

gia, conforme descrevemos acima, é a criação de ambientes que apóiem 

e favoreçam a saúde. Isto faz parte de uma visão integral de saúde, que 

pressupõe que todos os sistemas e estruturas que regem as condições 

sociais e econômicas, assim como as condições do ambiente físico, de-

vem ser considerados quanto ao seu impacto nas condições de saúde e 

na qualidade de vida dos indivíduos e da coletividade. Para a OPAS, um 

ambiente saudável é o que dá apoio para que as pessoas possam fazer 



60 

 

escolhas saudáveis e tenham a possibilidade de transformar seus ambi-

entes físicos e sociais, que as mantenham protegidas de riscos e seus 

fatores. Como avaliação de resultados da estratégia de municípios e 

comunidades saudáveis, nestes ambientes, resultados positivos seriam: a 

venda restrita de tabaco e álcool; a restrição no uso de drogas ilegais; 

ambientes positivos para crianças, jovens e idosos e sanções ao abuso e 

à violência.  Em relação às condições e estilos de vida disponíveis neste 

ambiente, são listados, entre outros, os seguintes fatores: disponibilidade 

e escolhas alimentares, atividade física disponível, relação entre fatores 

de risco e proteção (OPAS). 

 Os estudantes entrevistados sentem falta de um acolhimento ini-

cial mais consistente por parte da instituição. Apesar de a Universidade 

realizar uma recepção dos calouros a cada início de semestre, geralmen-

te com palestras e entrega de papéis explicativos, essa prática não é vista 

como suficiente pelos estudantes. Os trotes, que podem ter um papel de 

acolhimento que acontece por iniciativa dos próprios estudantes, foram 

pouco citados nas entrevistas, e quando foram citados não estavam asso-

ciados à recepção, acolhimento ou ajuda entre colegas, mas sim associa-

dos à práticas de humilhação pelo uso de apelidos e ao uso de álcool. 
"Eu não tive esse acolhimento…é meio assim…a 

UFSC tá aqui, te vira.” 

 

"tem aquele acolhimento lá, dos calouros…mas 

aquilo não te diz nada, é apenas assim: -‘Seja bem 

vindo’. Mas assim ó: como que eu faço?…a gente 

chega aqui e fica perdido…é um mundo muito 

grande…e ninguém te dá orientação.” 

 

“alguém precisa fazer um acolhimento, alguém 

precisa chegar para ele dizer, olha, é assim, tu 

começa por aqui, depois tu vai pra cá, etc. Orien-

tação é o mínimo…Tudo bem, eu sou adulta, eu 

sou universitária, vou me virar, mas que a gente 

apanha muito, apanha. Tinha que ter um acolhi-

mento…Eu fiquei frustrada. Isso aqui é a univer-

sidade? Jura? Que todo mundo falava e elogiava 

tanto? Apanhei um monte.” 

 

"... a recepção que a UFSC dá para os alunos, e 

esse norteamento que ela dá, se limita àquela pa-

lestra de recepção aos calouros. Depois disso, eu 

não tenho mais acesso a ninguém que me dê al-

guma informação. Alguém que venha, que me ve-
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ja com dificuldade e me ajude, ou que vá e oriente 

um grupo de alunos....  Esse tipo de auxílio não 

existe. " 

 

“quando eu entrei não participei das festas de ca-

louro, por que todas tinham bebedeira, era em 

bar…eu acho que deveria ter outra forma,  outra 

alternativa, pros estudantes que tem outra forma 

de ver o mundo…” 

 

"…principalmente nessa relação de poder vetera-

no/calouro, foi-se colocado que teriam que beber, 

que iam fazer uma festa e quem não beber era 

fraco, já vi gente passar mal por isso…” 

 

 As diferenças entre Ensino Médio e Ensino Superior aparecem 

diversas vezes nas entrevistas que realizamos, como um dos fatores 

principais de dificuldade na adaptação dos alunos. Aqui também aparece 

uma dificuldade representada pela entrada na universidade através da 

reserva de vagas para estudantes vindos do Ensino Público, o que é 

descrito como sendo uma experiência difícil, tanto no aspecto socioeco-

nômico quanto no aspecto do nível de aprendizado. Pela fala dos estu-

dantes, percebemos que a estrutura de acolhimento para estes estudantes 

deveria ser diferenciada, no sentido de proporcionar condições para que 

os estudantes acompanhem as aulas de maneira equânime.  
 
“…Eu desenvolvi novos problemas vindo pra cá. 

Eu percebi que eu precisava, que eu tinha que fa-

zer coisas que antes eu não precisava. “ 

 

"…eu vim de escola pública (…) (lá) tu não tem 

que estudar…eu ia bem na escola pública, sem es-

tudar…. agora que eu cheguei na Universida-

de…eu sei que eu tenho que estudar, faz sentido, 

só que eu não tô acostumado a estudar. Então é di-

fícil, eu me tirar do meu ambiente padrão, do meu 

cotidiano, e inserir ‘estudar’ nesse horário” 

 

"…economicamente falando, foi bem difícil pra 

mim no começo, bem difícil mesmo…e aí como 

meu curso é integral não tinha como trabalhar 

meio período, e estudar, e vir pra faculdade...  no 

começo foi bem difícil mesmo.” 
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“E com relação à faculdade em si, às matérias, 

também foi bem difícil, por que o nível que a gen-

te vê dos estudantes que entram por cotas de esco-

la pública é muito mais baixo do que dos outros 

alunos que entram sem cotas, tipo, que estudaram 

em colégio particular, que fizeram aula em cursi-

nho” 

 

“ só que tinha esse…vão…bem grande. Entre o 

que eu vi e o que eu precisava ter visto. Então 

nessa questão, sim, por um lado eu sou a favor das 

cotas, por que infelizmente o sistema de ensino 

que a gente tem, público…não ajuda com que a-

lunos de classe baixa como eu possam entrar …na 

UFSC…Mas…por outro lado, por esse desnível 

de conhecimento, é…é horrível, assim, pra gente 

que entra por cotas. Bem difícil no começo.” 

 

Além da questão da estrutura de acolhimento que o Ensino Supe-

rior oferece ao ingressantes por cotas, ampliamos esta discussão no 

sentido de questionar se as políticas de inclusão não seriam mais efeti-

vas se houvesse atenção e investimento em todos os níveis de ensino 

público no Brasil. Pela fala dos estudantes nos parece que o Ensino 

Médio brasileiro preocupa-se mais em levar o estudante ao seu  término 

do que em realmente transmitir a carga de conhecimentos necessária 

para seu ingresso no nível superior de educação. Em artigo que trata de 

alguns aspectos da  democratização na educação superior brasileira, 

Sobrinho (2010) faz esta discussão, afirmando que as políticas públicas 

de democratização da educação superior devem ir além das ações foca-

das no aumento de matrículas e de inclusão social. Para este autor, a 

inclusão de estudantes no ensino superior pelo método de reserva de 

vagas deveria incluir algumas ações, como: a melhora e a ampliação 

inicialmente da educação fundamental, para elevar a quantidade e a 

qualidade de estudantes que concluem o ensino médio; também a me-

lhora e a ampliação da formação de professores e da infraestrutura de 

todo o sistema educativo; a garantia da oferta de boas condições de 

permanência do estudante nos cursos; entre outras. Neste estudo, o autor 

conclui que transformações radicais na educação superior, especialmen-
te a sua expansão com qualidade e equidade, não se separam de mudan-

ças estruturais e sustentáveis da sociedade. A fala de nossos entrevista-

dos nos leva a concordar com as reflexões deste autor. Os ensinos médio 

e superior deveriam ser vistos como complementares, merecedores de 



63 

 

iniciativas conjuntas, que entendam o estudante como categoria univer-

sal, não os separando em ações isoladas ou em níveis distintos de for-

mação (Carmo et al., 2014). 

 Outra questão que aparece com frequência nas entrevistas, relaci-

onada à questão da adaptação, diz respeito à realidade do estudante que 

trabalha. Esse estudante enfrenta o cansaço de participar de aulas após 

horas diárias de trabalho, a falta de tempo para se dedicar aos conteúdos 

acadêmicos, a pouco convivência com os colegas, as estruturas da insti-

tuição que já se encontram fechadas quando ele chega no campus (no 

caso de estudantes que têm aulas à noite), dificuldades econômicas e até 

mesmo a impossibilidade de frequentar o curso de sua escolha, devido a 

distribuição das disciplinas na grade de horários. 
"eu vejo que o cansaço também aflige bastante os 

colegas, por que vários dos meus colegas traba-

lham oito horas, não conseguem conciliar…” 

 

"eu tenho que trabalhar, e gostaria de fazer um 

curso integral…não teria como eu me programar 

para ter um emprego fixo ou ter um…um meio de 

subsistência” 

 

“às vezes o aluno que tem que correr atrás, sabe? 

Têm cursos que não conseguem conseguir um 

emprego, você não consegue um emprego, por 

que ele tem aulas em vários horários, sabe? Isso 

acontece muito…nas ciências exatas" 

 

“tem algumas pessoas do meu curso que, por e-

xemplo, trabalham. Então eles não teriam…tanto 

acesso a  poder estudar." 

 

A situação socioeconômica e as questões étnico-culturais têm in-

fluencia direta na saúde das populações. Com a transformação do perfil 

do campus universitário na última década, as Universidades passam a 

lidar com estas características de maneira direta. Questões econômicas, 

sociais, de raça, são consideradas determinantes estruturais de saúde, 

pois geram estratificação social. Se a posição social das pessoas deter-

mina suas oportunidades de saúde, cabe àUniversidade, que acolhe pes-
soas em posições sociais as mais diversas, garantir, pelo menos no que 

diz respeito a suas iniciativas, um acesso equânime de todas essas pes-

soas às suas iniciativas em prol da saúde.   
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É possível identificar três grandes visões sobre a redução das de-

sigualdades na saúde, que devem ser levadas em conta em um planeja-

mento visando a equidade em saúde sob a ótica dos seus determinantes 

sociais: a melhoria da saúde das populações em desvantagem, através de 

programas- alvo; a diminuição das diferenças de saúde entre aqueles 

expostos a circunstâncias sociais mais pobres e os grupos em melhor 

situação; e finalmente,  tratar de maneira completa todo o gradiente de 

saúde, ou seja, a associação entre a posição socioeconômica e a de saú-

de em toda uma população. Cada visão oferece vantagens e gera pro-

blemas específicos, porém elas são complementares e podem apoiar 

uma à outra. O planejamento que objetiva tratar todo o gradiente de 

saúde é percebido como sendo mais inclusivo para a tomada de ações 

sobre as desigualdades na saúde, pois trata os graus de diferença socio-

econômicos na saúde através de todo o espectro de posições sociais 

(Solar e Irwin, 2005). 

O modelo de entendimento dos determinantes sociais em saúde 

de Solar e Irwin (2005) propõe uma visão na qual o mapeamento do 

contexto sociopolítico (incluindo os processos econômicos e as institui-

ções políticas) dá lugar a um mapeamento do conjunto de posições 

socioeconômicas desiguais (estratificados de acordo com níveis de ren-

da, educação, gênero, raça ou etnia e outros fatores). Os mecanismos 

socioeconômicos de estratificação (chamados de determinantes estrutu-

rais de saúde ou de determinantes sociais de iniquidades de saúde) 

configuram as oportunidades de saúde dos grupos sociais de acordo com 

sua posição na hierarquia do poder, com o prestígio e com o acesso aos 

recursos.  Essas posições socioeconômicas são traduzidas em determi-

nantes específicos do status de saúde individual, que refletem a localiza-

ção social do indivíduo dentro do sistema e influenciam a saúde através 

destes determinantes mais específicos, intermediários, que incluem con-

dições materiais, circunstâncias psicossociais, etc. Este modelo, de for-

ma inovadora, incorpora o sistema de saúde, que pode ser visto em si 

como um determinante social de saúde. A condição de saúde do indiví-

duo e seu acesso a ações e serviços de proteção, promoção e assistência 

à saúde tem efeito também no seu posicionamento na estratificação 

social, reduzindo as desigualdades se esse acesso for equânime. 

Ao pensarmos as políticas de reserva de vagas, devemos lembrar 

do contexto social onde estão inseridas e com o qual se relacionam, 

como o neoliberalismo, e o universo do trabalho. Estas políticas com-

pensatórias públicas são medidas sociais que acompanham as demandas 

da população e as decisões de governo, e não estão apartadas da socie-

dade, da democracia, da economia.  Elas são elaboradas, desenvolvidas 
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e implementadas pelo Estado para conter ou minimizar distorções soci-

ais, porém correm o risco de não promover justiça social,  mas desmobi-

lizar solicitações coletivas, como as de uma educação democrática e 

democratizante, de qualidade em todos os níveis. Afinal, essas políticas 

são fruto da sociedade capitalista, promotora de mercados e de cidadãos 

consumidores (Lima, 2014; Carmo et al., 2014). 

 A Universidade, muitas vezes vista como um espaço de aceitação 

da pluralidade, não foge da dificuldade em realmente aceitar e conviver 

com as diferenças, comum à toda a sociedade. As narrativas referentes à 

vivências de exclusão e desigualdade aparecem carregadas de emoção e 

sentimento. Exemplos trazidos pelos estudantes sobre discussões teóri-

cas acerca de ideologias, visões de mundo e conteúdos teóricos referen-

tes à assuntos trabalhados em sala de aula, não foram consideradas pelos 

estudantes como fonte de sofrimento, mas parte de um crescimento 

intelectual pertinente à vivência universitária. Porém, aparecem relatos 

de sensações de exclusão devido à questões pessoais, como aparência, 

situação socioeconômica, idade e escolhas religiosas. 
 

"…mas existe sim, as pessoas excluem as outras 

pelo nível socioeconômico sim, por a pessoa ter 

ou não ter acesso  ao  poder de comprar…” 

 

“As pessoas aqui, que frequentam o CFH, elas 

têm uma característica física(…) elas são um pou-

co mais…alternativas…e eu já fui com um grupo 

de colegas lá, para os lados da engenharia, e a 

gente sofreu um bullying um pouco encoberto(…) 

do próprio atendimento de alguns funcionários…” 

 

“me sentia excluída tanto por ser a mais velha da 

turma…eu era a mais velha da turma, ninguém 

queria fazer trabalho comigo…” 

 

"A questão da idade (…) confirmado por profes-

sores, pessoas de fora. Que não era só um senti-

mento meu... Um lance que realmente acontecia. 

Bem chato, bem difícil. Por que…eles realmente 

se fechavam.” 

 

“é que se fala muito em não discriminar... Mas aí, 

quando eu disse que eu era católica praticante, 

eu…nossa, perdi contatos, assim. Eu acho que eu 

sofri uma…discriminação às avessas”.  
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"eu não posso demonstrar minha fé dentro da uni-

versidade” 

 

“na primeira fase, eu me sentia muito excluída na 

minha turma. Eu fiz questão de mudar de turma. 

Eu fiz outro vestibular, mas eu não passei, aí na 

segunda fase, pela razão de que eu me sentia ex-

cluída, não sei se por que eu sou cristã, eu tenho 

uma concepção diferente da maioria…" 

 
                      A vivência universitária também aparece, nos relatos dos 

nossos entrevistados, permeadas por um sentimento de pressão e co-

brança (próprias, dos pais e familiares, professores e da própria univer-

sidade). Essa pressão aparece associada a um sentimento de obrigação 

de obter uma boa resposta acadêmica, e passar nas disciplinas para se 

formar rapidamente. 
“…umas amigas que recém fizeram dezessete a-

nos, dezoito eu acho, e sofrem pressão dos pais o 

tempo todo…” 

 

“…essa pressão também de estar longe de casa, da 

tua família estar te cobrando, você mesmo estás e 

cobrando, a Universidade tá te cobrando, todo 

mundo tá te cobrando...” 

 

“…A questão da cobrança (…) pessoal de cada 

um. Todo mundo tem que se esforçar, muito mui-

to muito mesmo, pra tirar um seis. E…isso acaba 

tirando tudo o que eu poderia ter de lazer, talvez. 

Eu já passei por isso. Tem amigo meu que tá pas-

sando, recentemente. Outro amigo desistiu do cur-

so por que não tava aguentando mais…voltou pa-

ra a cidade dele. Esse semestre, inclusive. E a 

maioria das pessoas que eu tenho contato tá 

descontente com essa cobrança." 

 

 Essa pressão está relacionada a um desconforto e sofrimento 

mental que pode prejudicar o estudante na busca de seus objetivos. Essa 
vivência não está necessariamente diretamente associada à realidade 

objetiva, mas sim com a subjetividade de cada estudante, que poderia 

encontrar um apoio nos serviços de acolhimento psicológico oferecidos 

pela instituição.  



67 

 

Alguns estudantes descrevem um sentimento de insegurança no 

campus. O campus da UFSC também é palco de assaltos e violências, de 

uma maneira crescente nos últimos anos. Os estudantes muitas vezes 

mudam suas rotinas para não terem que frequentar o campus a noite, até 

mesmo deixando de se matricular em aulas noturnas ou deixando de ter 

momentos de convívio e lazer com seus colegas. 
 

"O que tá em ênfase agora é a segurança, né…eu 

não me sinto mais segura vindo aqui ... os encon-

tros de colegas, no primeiro semestre eu vinha, fi-

cava depois da aula, né…conversando…E assim, 

foi um surto de violência…. do ano passado pra cá 

isso aumentou bastante." 

 

"... aquele clima de insegurança,... pensando se tu 

vai ficar ou não, é o tempo inteiro pesando o que é 

melhor pra ti. Até mesmo chegar mais tarde na au-

la …agora começa a escurecer mais cedo. Então 

se eu vir pra cá as oito, já tá bem escuro…eu abro 

mão disso ( ir comer em casa antes da aula) pra 

estar aqui enquanto ainda é dia, chegar aqui du-

rante o dia pra não correr o risco de ser pega des-

prevenida. Sozinha, em algum lugar." 

 

"uma questão que tá bem polêmica ultimamente, 

que é a segurança aqui…eu acho que poderia ser 

feito ainda alguma coisa pra melhorar... a gente vê 

quase toda semana, tem alguma coisa, tem um as-

salto…Isso acaba afastando as pessoas…. eu já 

não pego aula a noite por que não tem condições... 

Lá no meu centro é impossível, sempre tem al-

guém sendo assaltado (...) as pessoas realmente 

querem que a polícia possa agir aqui, sabe? E eu 

também concordo com isso." 

 

Outra questão bastante interessante no que diz respeito ao ambi-

ente universitário, e que contradiz uma preocupação social muito  evi-

dente e bastante enfatizada pela mídia, é a naturalidade com que os es-

tudantes vêem e convivem com o uso de álcool e outras drogas no cam-

pus. Os estudantes não demonstram preocupação com o quadro, apesar 

de concordarem que o uso é muito frequente e generalizado. 
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                                     “…é bem comum. Se você sai ali fora vai ter um 

monte de gente fumando maconha e cigarros, be-

bidas alcóolicas não tanto, acho que é mais em dia 

de festa mesmo, mas depois do horário de aula é 

gente bebendo…” 

                                     “chegou aqui na Universidade, o pessoal começou 

a fazer festinha com bebida…aqui na Universida-

de é algo muito comum.” 

 

                                     “são coisas assim, que, dentro do universo univer-

sitário, são super comuns…aí tu chega em ca-

sa…(não é tão comum).  Aqui na universidade 

não, tu pode falar (sobre consumo de álcool e ou-

tras drogas)  em todo o lugar…a maior parte é su-

per naturalizado.” 

 

                                     “eu acho que aqui dentro do campus isso é 

comum…principalmente bebidas alcoólicas…em 

vários eventos, você vê gente passando mal …” 

 

                                     "uso de drogas, assim, que a gente vê, que é claro 

pra todo mundo, é o uso de maconha…ali, a céu 

aberto, as pessoas fumando maconha.  Tão vendo 

que é uma droga…ela é ilegal, né? E as pessoas 

não tão nem aí…" 

 

                                     "na Universidade como um todo, eu acho que é 

muito livre a questão do uso da cannabis, da ma-

conha…E no meu curso..., a gente bebe bastan-

te…” 

 

                                     “ … a gente ouve por alto, que grande parte ali da 

turma está ali no bosque, fumando maconha…a 

gente sabe dessa realidade." 

 

                                     "especificamente ao uso da maconha, não sei se 

existe também o uso de outras drogas ilícitas, é 

mais visível, as pessoas consomem livremente a-

qui…não é todo mundo que usa maconha aqui, 

mas a pequena parte que usa, usa livremente.” 

 

Alguns estudantes se posicionam pessoalmente contra ou a favor 

do uso. Porém, em nenhum momento emitem julgamentos em relação 
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aos usuários nem associaram essas práticas a prejuízos na saúde, sociali-

zação ou segurança dos estudantes. Poderíamos nos questionar se essa 

postura vem de uma acomodação à realidade posta, uma reação ao fato 

de que não haveria possibilidade de fazer nada em relação a isso, como 

colocamos acima em relação à mudanças ambientais; porém contra esse 

argumento pesa o fato de que nenhum estudante referiu incômodo quan-

to a isso. O uso de álcool e outras drogas é justificado pela juventude do 

público universitário, que estaria em uma fase de experimentação. 

"a gente sabe dessa realidade (...). A gente conhe-

ce o perfil, já, daqueles que abertamente se decla-

ram usuários de maconha…quanto a isso…não 

tem afetado o convívio". 

“ Eu acho assim: pra mim, na minha vida,  não in-

fluencia, não atrapalha. Eu também não vou julgar 

as pessoas que usam. Cada um faz o que quer, 

mas isso tá muito extrapolado.” 

 

O uso de drogas e suas consequências é um tema de relevante 

preocupação mundial, dado o número de usuários existente e seu impac-

to sobre os indivíduos e a sociedade. Em especial, os estudantes univer-

sitários compreendem uma importante parcela desse universo, uma vez 

que apresentam um consumo de drogas mais intenso e frequente do que 

outras parcelas da população em geral.  O uso de álcool, tabaco e outras 

drogas é mais frequente pelos universitários que pela população geral 

brasileira das 108 maiores cidades do País de faixa etária entre 12 e 65 

anos(BRASIL, 2010a). 

Entre as conclusões deste levantamento sobre o uso de drogas en-

tre os universitários brasileiros (BRASIL, 2010a), estão os seguintes 

dados sobre o uso de tabaco e outras drogas ilícitas: o uso na vida de 

produtos de tabaco já foi feito por 46,7% dos universitários responden-

tes, enquanto que o uso nos últimos 30 dias foi relatado por 21,6% de-

les. 48,7% dos universitários relataram ter feito, na vida, uso de substân-

cias ilícitas. A maconha foi a substância mais frequentemente consumi-

da 

Quanto ao uso de álcool, foram alcançadas as seguintes conclusões: a 
maioria dos universitários faz uso do álcool e a proporção entre homens 

e mulheres bebedores é de aproximadamente 1:1. A idade de início para 

o consumo do álcool na amostra desta pesquisa se dá em mais de 50% 

dos universitários antes dos 16 anos de idade. Um em cada quatro uni-
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versitários relata consumo do álcool no padrão “beber pesado”nos 30 

dias anteriores à entrevista, e isso mostra que estes alunos estão frequen-

temente expostos a riscos, especialmente acidentes de trânsito, intoxica-

ção, a atos de violência e abuso sexual sob influência do álcool, sexo 

desprotegido, problemas acadêmicos (aprendizado e comportamentos 

inadequados) e problemas legais (BRASIL, 2010a). 

  Pesquisa realizada com objetivo de verificar o grau de 

associação entre o estilo de vida e situação socioeconômica e o uso de 

álcool, tabaco, medicamentos e “drogas ilícitas” nos últimos 12 meses 

entre universitários, com amostra de 926 alunos da área de Ciências 

Biológicas de uma universidade do Município de São Paulo, que res-

ponderam a questionário anônimo e de auto-preenchimento em 2000 e 

2001, concluiu que o consumo de substâncias psicoativas entre os alu-

nos estudados foi comum. Além disso, os resultados demonstraram que 

alunos com renda familiar alta e sem religião podem ser considerados 

com maior risco de consumo de drogas nessa população (Silva, et al., 

2006). 

 Apesar disso, o  que causa certo estranhamento para os estudan-

tes entrevistados é a postura de aceitação da instituição ao uso de subs-

tâncias ilegais em suas dependências.  Alguns estudantes acrescentam 

que, apesar disso, o uso ou não de drogas é uma escolha pessoal do in-

divíduo e a instituição não deveria interferir nisso. 
“…até com consentimento…por que se existe 

uma festa aqui dentro onde é vendida bebida al-

coólica, é por que tem consentimento de um supe-

rior…" 

“ Inclusive tem até a semana etílica…não deixa de 

ser um incentivo…os estudantes são pouco incen-

tivados a terem responsabilidade…uma coisa que 

facilita, chama, para usar…Tem bastante espaço 

para isso…tem bastante abertura, a gente não po-

de dizer incentivo por que incentivo seria o 

que…propaganda…(risos). Mas não deixa de ser, 

assim…a falta de restrição…Como não limita fa-

cilita…" 

 
“É liberado (o uso de álcool e outras drogas na 

instituição). Tanto a maconha quanto o álcool.” 

 

“ Não sei como que…os servidores, as direções, 

as coordenações do campus vêem isso, sabe? Não 
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sei se isso fica mascarado, se é tão escancarado 

quanto é pra gente, aluno…Por que pra gente é to-

talmente aberto. E ét ratado como se não aconte-

cesse. Ninguém sabe, ninguém vê…E é uma coisa 

que acontece muito. Muito, muito, muito mesmo.” 

 

" Eles não tem limite, assim. Então, sabe? eles 

sentam no bar as…sei lá, às cinco da tarde, e vão 

até…então essa era, assim, se tivesse uma consci-

ência de que não precisa tanto…entende…Da 

própria consciência deles, por que eu acho que um 

limitador iria ficar muito antipático, vamos di-

zer…(risos). mas da consciência deles" 

 

"Eu acho que a UFSC…não é que ela deveria…é 

restringir, por que aí acaba interferindo na indivi-

dualidade das pessoas. Mas eu acho que a UFSC 

abre muito espaço…" 

 

O abuso de álcool e outras drogas é visto como uma questão de 

inexperiência e imaturidade, que viria diminuir com a experiência e a 

maturidade, para a maioria das pessoas.  

“eu acho que é mais um perfil da juventude mes-

mo. Acho que é mais…(risos)…até um lazer, va-

mos dizer, dos jovens, que pode vir a ser um pro-

blema futuro. Porém eu não vejo uma vontade de 

sair dessa,(…) isso realmente eu não conheço. 

Pessoas mais velhas e mais experientes lidam me-

lhor com o álcool e outras drogas. “ 

 

"Eu creio que isso vai mais da imaturidade. Por 

que as pessoas que eu conheço que têm um pouco 

mais de experiência…não passam mal, sabe, tanto 

no álcool, quanto no cigarro, quanto na maconha" 

 

“Então se tu tem a consciência de que duas, três, é 

o teu limite, isso, é que vai fazer a pessoa tomar 

menos…Eu aprendi isso depois de velha (ri-

sos)…Alguns se viciam. Aí…às vezes já é tarde 

demais. Aí o amadurecimento…aí vai trazer o so-

frimento por que a pessoa quer sair dessa. Só que 
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eles, na juventude, ainda não tem essa consciên-

cia.” 

 
 No ambiente universitário se repete uma discussão muito pre-

sente na nossa sociedade contemporânea, e que ainda provoca diversas 

reações e discussões, não estando definida em local algum - como lidar 

com o uso e com o abuso de substâncias. Na universidade esse uso e 

abuso parece ser mais tolerado do que na sociedade em geral. Sabemos 

que alguns determinantes sociais da saúde mais próximos de experiên-

cias individuais, como a oferta e procura por substâncias psicoativas, 

são associados a escolhas pessoais. Porém vimos aqui que estas escolhas 

estão são condicionados a oportunidades e padrões sociais de informa-

ção e acesso. Essas escolhas podem ser modificadas através de ações de 

conscientização e informação, para aí sim se tornarem uma escolha real 

por parte do indivíduo. Talvez a Universidade, ao se comprometer com 

a preocupação social em relação ao uso e abuso de álcool e outras dro-

gas, e os prejuízos que esta prática pode causar para indivíduos e coleti-

vidades, possa atuar de forma consistente neste nível de mediação, e 

comunicar de forma mais clara suas políticas em relação  ao uso de 

substâncias no campus. 

 Também podemos afirmar que a maioria dos estudantes entre-

vistados ressentem-se da falta de um acolhimento mais humanizado e 

personalizado por parte da instituição. Acreditamos que isso pode estar 

conectado com o novo perfil do estudante, que muitas vezes não tem 

acesso aos meios eletrônicos de divulgação (mesmo com a oferta de 

computadores e acesso á internet pela Universidade, muitas vezes demo-

ra para que o estudante saiba como acessar esses benefícios ou simples-

mente tenha a informação de que eles existem). Também o estudante 

trabalhador, ou mais velho, não tem a mesma facilidade ou tempo para 

acessar esses meios mais virtuais de divulgação.  Em relação aos estu-

dantes que chegam na Universidade recém-saídos do Ensino Médio, 

essa demanda também pode ser entendida como uma adaptação ao En-

sino Superior, pois como refletimos anteriormente, na Universidade as 

informações têm que ser alcançadas com mais esforço e participação 

pessoal do que nos níveis de ensino Básico e Médio. De qualquer ma-

neira, é solicitado que a Universidade ofereça um acolhimento mais 
humano ao seu estudante, e receba os ingressantes de maneira mais 

atenciosa, para que ele possa alcançar com mais facilidade um nível de 

independência e autonomia.  

 Percebemos, portanto,  como a chegada na instituição é um 

momento bastante delicado para os estudantes. Existe um ideal de Uni-
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versidade que rapidamente dá lugar a vivências difíceis de adaptação, 

uma grande diferença entre as realidades do ensino médio e da Univer-

sidade. O acesso à informação na Universidade se dá mais a partir de 

uma busca ativa do estudante do que é fornecida pela instituição a priori. 

Os estudantes que vêm de escolas públicas estranham o nível de exigên-

cia e a necessidade de dedicar mais tempo e esforços nos seus estudos. 

Novas práticas sociais são incentivadas na Universidade e vistas de 

maneira mais tolerante do que em outros espaços sociais, como o uso de 

álcool e outras drogas. 

 
Relações de convivência entre os estudantes  

 
“…a Universidade tem esse ambiente de inte-

ração (…) eu posso ir para qualquer lugar aqui 

dentro e fazer algo, dentro das limitações, é 

claro…“ 

 

 Neste tópico trabalharemos as narrativas que aparecem em nossas 

entrevistas associadas a interação e convivência entre os estudantes. A 

convivência entre a população é um fator determinante de saúde, pois 

entre outras coisas, a interação entre os indivíduos pode propiciar apoio 

e segurança, a partir da formação de redes de apoio, e também a possibi-

lidade de conversar, trocar experiências, e assim refletir sobre a realida-

de, abrindo a possibilidade de modificá-la se houver esta necessidade. O 

campus da UFSC é visto de maneira geral como um ambiente que pro-

picia este tipo de encontro entre os estudantes. 
"mas a convivência entre os alunos, há sempre es-

paço. A gente sempre acha espaço. …é u ma con-

vivência bem…interessante…" 

 

 Porém, isso não é garantia para que os encontros realmente acon-

teçam. Alguns estudantes frequentam o campus apenas para realizar 

suas atividades acadêmicas. Isso acontece por falta de interesse ou até 

mesmo por falta de oportunidade.  
"Eu gostaria que tivesse alguma outra coisa mais, 

pra interação, pra gente poder…ter uma interação 

maior com os estudantes, mas…pra mim não há" 

 

“talvez quem já esteja engajado consiga fazer al-

guma coisa. E tipo eu, que não tô, não consigo ver 

nada, então, talvez…não tenho certeza dis-

so…mas pode ser que as panelinhas estejam for-
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madas…mas isso comigo não acontece realmen-

te…” 

 

“Eu venho aqui, eu estudo, eu converso com os 

colegas, passo tempo com eles, mas…aí eu volto 

pra casa." 

 

“ eu não fico muito tempo ah…eu venho pra Uni-

versidade só mesmo quando eu tenho aula, por 

que eu moro aqui perto, então quando acaba a aula 

eu vou direto pra casa, não fico muito por aqui. “ 

 

 Nas falas dos estudantes, aparecem três pontos de reunião, luga-

res ou práticas propiciadoras de lazer, convívio e interação grupal entre 

os estudantes: os Centros Acadêmicos, as festas e a prática de esportes.  

Destes, apenas os CAs e as festas podemos generalizar como populares, 

segundo nossa leitura das entrevistas. 

 O convívio através da prática de esportes, apesar de ter sido cita-

do, o foi por apenas uma estudante e em uma narrativa que denota uma 

experiência mais particular do que comum à maioria dos estudantes. O 

campus da UFSC possui um Centro de Desporto bastante equipado com 

quadras e equipamentos para a prática dos mais diversos esportes, e 

conta com algumas equipes organizadas e atuantes. Porém, tanto o trei-

no mais engajado e comprometido, com equipes e competições, quanto 

a prática de esportes de maneira casual, voltada à saúde ou ao lazer, não 

aparecem como um movimento comum dos estudantes na UFSC.  

 Outros dois fatores de aglutinação dos estudantes, colocados co-

mo presença forte na vivência universitária, são os Centros Acadêmicos 

de cada curso e as festas. Em relação aos movimentos estudantis, o Cen-

tro Acadêmico foi o único exemplo de associativismo descrito pelos 

estudantes. Não houve nenhuma referência à outras formas de reunião 

dos estudantes com caráter mais organizado e político que sabemos que 

acontecem na UFSC, como os coletivos de pessoas reunidas sob o mes-

mo interesse. 

A convivência social é um dos fatores psicossociais envolvidos 

no bem-estar e na saúde da população, segundo a Organização Mundial 

de Saúde (OMS): a existência de grupos e comunidades de autocuidado; 

de redes familiares e sociais de apoio e de ambientes de apoio para gru-

pos específicos, além do senso pessoal de pertencer a uma comunidade, 

são fatores de promoção e proteção da saúde. 

Participação comunitária é um processo que se inicia quando vá-

rias pessoas decidem e têm a possibilidade de compartilhar suas neces-
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sidades, aspirações e experiências, com o objetivo de melhorar suas 

condições de vida. Isso é possível a partir da convivência. Na sua pro-

posta de Municípios e Comunidades Saudáveis, a OPAS coloca que uma 

maneira de garantir que as iniciativas de promoção e proteção de saúde 

tenham sustentabilidade e continuidade é que esses processos sejam 

motivados e iniciados dentro da comunidade de interesse. Comunidades 

onde a participação social e a organização comunitária são fortes, têm 

uma maior possibilidade de negociação entre as organizações sociais e 

as autoridades. Quanto mais pessoas envolvidas nas iniciativas, mais 

estas se enriquecerão e serão sustentáveis no tempo. Por isso a impor-

tância da organização estudantil, que inicia com a convivência entre os 

estudantes e culmina em organização, em prol do bem comum. Para a 

estratégia de municípios e comunidades saudáveis, resultados sociais 

passíveis de avaliação seriam: a qualidade de vida, as redes de apoio 

social, a discriminação positiva, a equidade, o desenvolvimento de habi-

lidades para a vida, além da participação comunitária nos processos de 

mudança e decisórios, o fortalecimento da comunidade, e a clareza nas 

normas sociais e de opinião pública (OPAS). 

 A importância dos Centros Acadêmicos parece central para os es-

tudantes que entram em contato ou participam deles. Essas associações, 

tão relacionadas com os movimentos estudantis, aparecem sob três óti-

cas nas nossas entrevistas: primeiramente, como ocasião e local de en-

contro entre os estudantes, onde ocorrem iniciativas de lazer e convi-

vência, que acontecem sem estar necessariamente associadas à partici-

pação em festas ou comemorações.  

 
“… os principais locais de convivência são os 

CAs…” 

 

"muitos cursos têm bons Centros acadêmicos…” 

 

"temos o nosso Centro Acadêmico (…) não tem 

bagunça, não tem festinha, é mais uma área aca-

dêmica, mesmo. Um espaço acadêmico. Além da 

convivência que nós temos, claro, a gente conver-

sa, dá risada, mas tem…boa parte do pessoal que 

tá lá é para estudar realmente. E eu, eu tô incluso 

na parte que…que convive e estuda lá." 

 

“A maioria das alternativas de lazer vêm do Cen-

tro Acadêmico…” 
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“No Centro Acadêmico, o pessoal se encontra 

bastante…De lazer, pra encontrar…que eu me re-

laciono com as pessoas do curso, é mais no Centro 

Acadêmico, mesmo." 

 

 Uma segunda visão que os estudantes compartilharam conosco a 

respeito dos Centros Acadêmicos é o CA como palco de organização 

estudantil, a partir do qual os estudantes observam a realidade, trocam 

informações e participam ativamente da tomada de decisões referentes 

ao seu curso e àUniversidade como um todo. Neste caso, vemos as his-

tóricas tensões que resultam dos conflitos entre departamentos de curso 

e Centros Acadêmicos. Estas tensões por um lado podem ser vistas co-

mo contrapontos essenciais das lutas e reivindicações dos estudantes, 

por outro lado nos fazem questionar se essas relações em alguns mo-

mentos não seriam mais produtivas se se tornassem mais colaborativas 

em determinados momentos. 
“o CA é um organismo autônomo, que não precisa 

se submeter a algumas burocracias internas da ins-

tituição…uma manifestação…ia paralisar as aulas 

por que os prédios estão horríveis, os alunos iam 

pedir por infraestrutura, enfim, iam pedir o que e-

les precisam…" 

 

"nosso Centro Acadêmico já tentou várias vezes 

fazer uma reforma do currículo do curso, mas é 

bem complicado com o departamento…Eles até 

ouvem, mas não…mas…não escutam, 

né…(risos), Não atendem, assim…quando a gente 

vai falar eles entendem, realmente, mas não tem 

ação.” 

 

 Outra fala que está associada aos Centros Acadêmicos é como, 

apesar de  algumas vezes não haver incentivo da instituição no forneci-

mento de estrutura física para os encontros ou material de trabalho para 

sua organização e trabalho, os estudantes contornam estas dificuldades,  

denotando um cuidado com esse espaço e a importância dada a essas 

associações. 
"como são locais mais autônomos, grupos mais 

autônomos, eles têm uma estrutura um pouco 

mais…pobre, de…mobília, digamos assim…“ 

 

"…foi dado uma sala , que eles apelidam carinho-

samente de 'calinho’, por que é um espacinho bem 
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pequeno que a gente não usa, só pra guardar mate-

rial, por que não tem como colocar gente ali den-

tro…enfim, não dá pra usar…” 

 

 Além das reuniões promovidas pelos Centros Acadêmicos, os es-

paços de lazer, interação e convívio entre os estudantes mais citados são 

as festas que acontecem por iniciativa dos próprios estudantes. 
"Aqui dentro? O único lazer que eu vejo são as 

festas dos cursos. Fora isso, acho que não tem.  

Não tem.” 

 

"integração, entre tanto o pessoal do mesmo curso 

quanto de outros cursos, acontece muito em happy 

hour, festas promovidas pelas próprias pessoas, 

não tem nada a ver com a Universidade, não é a 

Universidade que promove." 

 

“…festas, particularmente, só tem festa por causa 

do álcool. Se fosse uma festa de suco não ia ter 

festa.” 

 

 Podemos ver que as festas estão associadas a um momento de uso 

de álcool e de outras drogas, enquanto que isso em nenhum momento foi 

associado aos CAs.  As festas também aparecem como uma iniciativa 

dos e para os estudantes, não estando conectadas à instituição.  

 Podemos inferir que existe uma parcela grande da população de 

estudantes da UFSC que pode estar excluída das vivências de interação 

e troca mais  populares no campus. Sabemos que os CAs, além de es-

paços de interação e troca dos estudantes, estão matizados por uma forte 

faceta política e ideológica, mais ou menos presente dependendo do 

grupo  responsável por sua administração, e muitas vezes não representa 

a visão do todo dos estudantes de determinado curso. Quanto à partici-

pação dos estudantes em festas, sabemos e ouvimos exemplos durante as 

entrevistas de pessoas que não frequentam festas por uma questão de 

escolha e gosto pessoal, realidade de vida, intolerância ao uso de álcool, 

entre outros fatores. É claro que cada indivíduo faz suas escolhas possí-

veis a respeito de se e como gostariam de interagir com outras pessoas. 

Nos parece que as opções de convívio e lazer são assim reduzidas, e 

muitos estudantes não enxergam ou não conseguem utilizar o campus da 

Universidade como local de socialização entre seus pares. Isto dificulta 

a formação das redes sociais e de apoio, fator essencial para a saúde dos 

indivíduos e populações. Neste aspecto também atentamos para a situa-
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ção de segurança no campus, pois os estudantes estão deixando de se 

sentir a vontade no ambiente universitário e inclusive estão modificando 

seus hábitos de permanência e convívio uns com os outros mediante 

estas situações. 

 

Relações pedagógicas e pessoais entre professores e estudantes 

 
" eu…sofri bastante com isso e ainda hoje so-

fro, sabe? então acho bem importante vir falar, 

vir ajudar nessa pesquisa (...) não deviam exis-

tir mais políticas (de) assistência psicológica, o 

que devia era mudar o sistema de ensino, pra 

que os alunos não precisassem dessa assistência 

(...) com certeza isso seria o ideal(...),  mas já 

que mudar o sistema é muito mais difícil, então 

tem que haver. Né?" 

 
As narrativas sobre as relações pessoais e pedagógicas entre estu-

dantes e professores foram o tópico das entrevistas mais carregado de 

emoção, de exemplos práticos e também as que se desenvolveram por 

mais tempo. Essas questões são perpassadas por outros eixos temáticos 

presentes nas entrevistas, notadamente os eixos ”sofrimento psíquico" e 

"uso de álcool e outras drogas".  Dentro deste núcleo, analisamos tanto 

as relações pedagógicas, referentes aos processos de ensinar e aprender, 

quanto as relações humanas na interação entre os dois principais atores 

da sala de aula. Acreditamos que a interação entre professores e estu-

dantes é a relação de trabalho central da vivência dos estudantes, e está 

diretamente relacionada a sua saúde mental e bem-estar psicossocial.  

Esta relação se dá dentro e fora da sala de aula. Dentro da sala de aula, 

há diversidade e heterogeneidade humanas maiores do que os dos ensino 

básico e médio, e as relações pedagógicas que nela acontecem são im-

pregnadas de subjetividade (Quadros et al., 2010). Os desafios da for-

mação no Ensino Superior também levam muitas vezes estudantes e 

professores a se encontrarem em outros espaços, para maiores discu-

ssões, questionamentos sobre dúvidas nas matérias, colaboração em 

projetos de pesquisa, relações de trabalho como em estágios em monito-

ria, etc. Também há a interação entre professores e alunos em ambientes 

virtuais, como troca de emails, e interações nos ambientes virtuais de 

ensinar e aprender, com o ambiente Moodle, bastante utilizado pelos 

professores e estudantes da UFSC.    
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Fica bastante ilustrado na fala dos estudantes que entrevistamos a 

dificuldade de diálogo e trocas entre os estudantes e professores. 

"É…uma frase muito famosa…“Eu não fiz douto-

rado pra discutir com aluno.”(Risos)…foi isso que 

ele falou, então…esse tipo de coisa, assim, 

desestimula bastante, sabe? " 

“ também um distanciamento muito grande mes-

mo…eu acho que esse distanciamento é dos dois 

lados que acontece…(estudantes e professores)." 

 

“ lá, o professor chega, dá aula, vai embora e não 

fala com ninguém…a gente não tem realmente 

acesso ao professor, se tá ruim, se tá bom, ele diz, 

‘não quero nem saber’, se faz do jeito que eles es-

tão acostumados, e era isso…e se eles quiserem 

ser bem carrascos, eles são. E ninguém fala nada, 

e a gente tem que engolir, e era isso…não tem o 

que fazer, todo mundo bem…é…cordeirinho, as-

sim.” 

  

 Nestas falas dos estudantes podemos perceber um movimento 

de alienação do professor em relação ao processo e ao resultado de seu 

trabalho.  Para Dejours (1987), essa alienação equivale ao conceito mar-

xista da substituição da vontade própria do sujeito pela do objeto (aqui, 

pela da instituição para a qual responde). O indivíduo perde seus desejos 

próprios em função das obrigações impostas pela instituição em que está 
inserido. Qual é a cobrança feita ao professor, que o leva a essa vivên-

cia? 

 Em artigo que analisa o trabalho docente nas Universidades 

Federais, em especial na Universidade Federal da Bahia, entre 2005 e 

2008, são descritas as dimensões fundamentais desse processo de alie-

nação dos professores. Entre eles, a multiplicidade de tarefas, a necessi-

dade de captação de recursos internos e externos para a pesquisa, as 

contradições entre a formação e as demandas do sistema universitário, a 

sobrecarga de trabalho e suas consequências, como ausência do lazer, 

perda de controle sobre o projeto acadêmico e adoecimento. Este estudo 

conclui que a principal contradição vivida pelo docente é a de que a 

autonomia percebida por ele não é a exercida, uma vez que está subme-

tido a diversos controles internos e externos do sistema meritocrático, 
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cujas exigências ultrapassam sua capacidade física e psíquica para res-

ponder adequadamente. (Lemos, 2011). 

Entendemos a relação entre professores e estudantes como uma 

relação inerentemente assimétrica, com diferenças que vão desde a for-

mação, idade, personalidade, até o poder conferido a professores e alu-

nos pela instituição onde estão inseridos. O professor muitas vezes é 

quem escolhe o conteúdo a ser trabalhado e sua forma de transmissão 

(Brants, 2004).  Na sala de aula, todos têm um papel social predetermi-

nado culturalmente, e esses papéis ou posições dos indivíduos muitas 

vezes se mostram incompatíveis ou contraditórios, requerendo novas 

estratégias de ajustes e marcas de poder (Dias, 2007). Porém, muitas 

vezes esses ajustes não são feitos de forma natural ou espontânea, e as 

marcas de poder podem ficar cada vez mais fortes. A hierarquia entre 

professores e estudantes é muitas vezes descrita como opressora.  

“esse imperialismo, dos professores…Essa neces-

sidade de mandar e desmandar, da própria 

coordenação do curso…é uma relação de cabres-

to, aos meus olhos. É professor manda e o aluno 

fecha a boca.…uma relação de poder bem deline-

ada." 

 

“… se tu diz que eu sou um aluno, e eu tenho que 

tratar com relação de superioridade o meu superi-

or, e isso é respeito, e o meu professor tem que me 

tratar com relação de inferioridade por que eu sou 

aluno, por que isso é respeito…então, sim. Tem 

respeito entre os dois…(risos)…Agora se você 

diz, se os dois se tratam da mesma maneira, de jei-

to nenhum.” 

 

"Acho que tem bastante essa hierarquia de profes-

sores, bastante. É visível…o aluno não enfrenta o 

professor…Talvez por que nas minhas aulas não 

tenha muita discussão.” 

 

 Em metade das entrevistas, de estudantes de cursos diferentes, os 

estudantes relatam que seu curso tem um histórico de "dificuldades com 

os professores". Aparecem algumas vezes narrativas de professores que 

supostamente sentem-se bem quando os estudantes não passam suas 

disciplinas. 
"parece que para eles ser professor é…tipo ser ca-

rrasco…eles são ótimos profissionais, ótimos pes-
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quisadores, mas pra passar aquele conteúdo e co-

nhecimento deles é difícil …” 

 

"…essa falta de querer que o aluno aprenda...não 

estar interessado que o aluno aprenda….  tem pro-

fessor que reprova aluno pro ego dele (ri-

sos)…Imagina que coisa, né? Quanto mais aluno 

reprovar, melhor pra ele.” 

 

“Eu tive muitas más experiências (…) aquele pro-

fessor que passa o conteúdo no qua-

dro…(risos)…desculpa, mas vomita aquela coisa 

toda no quadro (risos)…não tá muito preocupado 

em fazer você aprender. Ele quer dar a aula dele, 

dar a prova dele do jeito que ele quiser, corrigir do 

jeito que ele quiser, passou, passou, não passou, 

lamento.” 

 

“ eu vejo muito professor que aterroriza os alu-

nos(…) provas difíceis, que acha que quanto mais 

reprovar os alunos, melhor ele é…ou quanto mais 

difícil for a prova, melhor professor ele é, sabe?" 

 

Os estudantes também referem-se a dificuldades em relação a 

didática de determinados professores. 

"no meu curso, a gente tem uma dificuldade muito 

grande com os professores, sabe…na questão de 

didática, falta muito, mesmo…Questão de passar 

o conteúdo” 

 

" a maioria dos professores já podia estar aposen-

tada e não se aposentou (…) eu entendo que eles 

gostem de dar aulas, mas ah…falta muita didática 

“.” 

 

" gente vê que eles são ótimos profissionais, óti-

mos pesquisadores, mas pra passar aquele conteú-

do e conhecimento deles é difícil …” 

 

“(alguns professores) têm uma didática muito 

ruim. Assim, de chegar e passar conteúdo no qua-

dro, e se você não entende, eles ficarem ou bra-
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vos, ou não…sabe, não querer explicar, não en-

tender como que tu não consegue, como que tu 

não entendeu…é uma reclamação não só minha, é 

de todos os outros colegas.” 

 

"…não entendem como é que a gente não conse-

gue assimilar o conteúdo, como que a gente não 

entende aquilo, sabe?” 

 

“ tem professor que acha que dar aula é escrever 

no quadro, ou passar slide, não explicar, não as-

similar…não dar exemplos práticos…Não tornar a 

aula interativa…quase como um apresentador.... É 

melhor a gente chegar em casa e ler um livro, ver 

na tv, por que não é explicado, não tem aquela in-

teração…” 

 

"a gente vê que na prática eles (os professo-

res),ainda mais com o passar do tempo…(risos), 

quanto mais tempo eles vão ficando, menos paci-

ência, eles vão tendo” 

 
A questão da didática dos professores é bastante importante. Os 

resultados de um estudo que investigou as Representações Sociais de 

alunos de uma Universidade Federal do Rio de Janeiro sobre o "bom 

professor”, demonstrou que para os estudantes, em primeiro lugar, um 

bom professor  "é didático” (Cândido et al., 2014). 

 Além destas questões relacionadas aos processos de ensinar e a-

prender, ouvimos narrativas sobre desrespeito mútuo entre professores e 

estudantes, muitas vezes não relacionados a matéria em si mas á ques-

tões pessoais,  julgamentos e palavras ríspidas. 

 
“Já, várias vezes (passou por situações de ataques 

pessoais). Várias vezes. Inclusive da coordenado-

ra do meu curso…eu achei triste…uma pessoa na 

posição dela, fazer ataques dessa forma eu acho 

complicado."  

 

"As pessoas…eles são muito grossos. No trato 

pessoal, entre aluno e professor, em sala de aula. 

Claro, são algumas exceções, mas essas exceções 

são quem dá aula pra gente. “ 
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“Já vi dos dois lados, assim…por que a maioria 

dos alunos infelizmente também agem como mui-

tos professores…de desrespeitar, de faltar a aula, 

de ir pra aula e passar a aula toda no celular, no 

computador…Professores debochados, que riam 

do aluno que não sabia e perguntava, e também já 

vi alunos que também…não tinham respeito com 

o professor" 

 

"E eles (professores) deixam isso bem claro…se 

você se opuser a alguma opinião, dentro de um 

debate, você pode ser rechaçado…E não é uma 

coisa assim de você sofrer algum tipo de …de de-

bate, de defrontar. É você ser ofendido dentro da 

sala de aula, sabe. Você acaba sendo rechaçado, 

humilhado.” 

 

 Entendemos as relações pedagógicas entre professores e estu-

dantes como relações de trabalho. A estratégia de municípios e comuni-

dades saudáveis recomenda que as fontes de trabalho sejam propiciado-

ras de satisfação e desenvolvimento pessoal e profissional. O trabalho 

realizado por professores e alunos em uma instituição tal como a univer-

sidade requer o lidar com várias demandas: sociais, pessoais, da própria 

universidade, e aquelas inerentes à formação profissional de nível supe-

rior, para que ocorra a transformação do conhecimento em capacidade 

de atuar de modo socialmente significativo. A relação entre professor e 

aluno compreendida como uma relação mútua de trabalho implica que 

ambos atuem para que sejam viabilizados os processos de ensinar e de 

aprender. A qualidade desta relação, além de influenciar como o conhe-

cimento produzido será inserido na sociedade, é um dado importante 

para compreender a situação de trabalho e as condições de saúde de 

ambos. Outro fator importante é o tipo de gestão adotada pelos dirigen-

tes da universidade, que pode constituir-se em uma das variáveis inter-

venientes no processo pelo qual ocorrerá o aprender e o ensinar (Kienen, 

2003). 

 No decorrer de todas as  entrevistas, o que chegou a nós com 

mais intensidade, o que mais nos chamou atenção, foram as dificuldades 

encontradas pelos estudantes em relação às relações entre professores e 

alunos e às práticas pedagógicas existentes no que podemos chamar de 

relações de trabalho principais da Universidade. Que tipo de práticas 

pedagógicas são essas, e por que elas acontecem de maneira a levar tão 
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diretamente os estudantes a adotarem comportamentos não saudáveis e 

até mesmo de risco, prejudicando sua saúde física e mental? Existe uma 

escassez de estudos que tratem do processo ensino aprendizagem no 

contexto do Ensino Superior. A preocupação com o papel do professor 

ou mesmo sobre aspectos relacionados ao processo ensino-

aprendizagem, quando ocorre, tem sido direcionada principalmente para 

as dificuldades encontradas no ensino das primeiras séries Também 

existe uma imensa necessidade de atenção às especificidades inerentes à 

formação docente para o Ensino Superior (Cândido et al., 2014). 

 Sabemos que tensões são comuns nos processos e relações de 

trabalho, e muitas vezes úteis para que acordos sejam feitos e situações 

sejam combinadas. Essas tensões podem servir ao crescimento de todos 

os envolvidos, quando acontecem dentro dos limites do respeito e do 

diálogo. Porém, percebemos como exagerado o clima hostil entre pro-

fessores e estudantes que aparecem nas nossas entrevistas. Faz-se neces-

sário que a universidade pense seu papel nesta questão, não apenas co-

mo pano de fundo ambiental onde essa situação acontece, mas como 

terceiro elemento, fundamental como mediador deste palco, ou poderí-

amos dizer, arena. Estudantes e professores que já não encontram canais 

de diálogo poderiam procurar na instituição um espaço de escuta e en-

tendimento mútuo. 

 Essa relação de trabalho existente entre os professores e os 

estudantes entrevistados encontra-se visivelmente adoecida, e provoca 

ao menos duas reações nos estudantes: a primeira seria uma desmotiva-

ção para estudar e se dedicar às matérias dos professores em questão. 
"eu acho que esse é o problema.(…) Eu digo 

incentivo na relação professo-aluno, mesmo (…) 

falta muito em relação de professor e aluno. Pra 

acabar com esse tipo de sofrimento psíquico do 

aluno. Pra ele conseguir ter mais incentivo na uni-

versidade e conseguir ir pra frente melhor.” 

 

“…é uma relação muito conflituosa, por que a 

maioria dos professores lá(…) quase nunca falam 

com os alunos (…) eles não perdem muito tempo 

conversando com os alunos…"” 

 

"não sei…se é um erro meu fazer isso, mas eu co-

loco bastante a responsabilidade no professor (...), 

posso estar errada também, mas acho que ele é 

fundamental pro estudante aprender..." 
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“desses cursos de engenharia, Matemática, Físi-

ca…eu acho que as pessoas se frustram demais 

em reprovações (…)  acaba desgastando e desmo-

tivando as pessoas…e, é com muita, muita gente. 

Quem não passa,(…) é muito frustrante, sabe, vo-

cê quer se formar. " 
 

 Uma segunda reação, não necessariamente desligada da desmo-

tivação, é o sofrimento psíquico e até mesmo o adoecimento.  O que os 

estudantes chamam aqui de “sofrimento", é para nós um indicativo da 

sua situação de saúde, relacionada com seus determinantes sociais. Aqui 

entendemos estes relatos de sofrimento como momentos que podem ser 

descritos como crises.   

 Algumas definições de crise trazem os seguintes conceitos cha-

ve: um momento de mudança, mais ou menos radical, para uma pessoa 

ou um grupo, que demanda a busca de um novo equilíbrio ou estabilida-

de emocional, inevitável nos processos humanos. Nem toda crise repre-

sentaria um risco, pois se a pessoa ou grupo tem recursos para lidar com 

esse momento, pode advir daí crescimento (evolução favorável da crise). 

A crise é vista como um momento natural de angústia humana, existente 

no território psíquico, afetivo, emocional e das relações, desenvolvido 

no âmbito coletivo, relacionado com o contexto de atenção existente no 

território, naquele momento histórico em particular(Costa, 2013).  

 O entendimento sobre sofrimento psíquico passa por um enten-

dimento individual, mas também coletivo da experiência humana. Pro-

curamos nos ater às definições e experiências singulares de cada entre-

vistado a respeito de suas observações e experiências em relação a mo-

mentos de crise. Vemos que estas narrativas estão diretamente ligadas a 

narrativas referentes às relações pedagógicas. 

Nas entrevistas, as dificuldades no curso aparecem como a maior 

causa de sofrimento psíquico pelos estudantes - muitos relatos sobre 

sofrimento estão ligados à questões de estudo e aproveitamento do cur-

so. Esse sofrimento aparece de diferentes maneiras, p. ex., distúrbios 

comportamentais pontuais, como ansiedade, irritabilidade, insônia, me-

do, esgotamento, até a narrativa de quadros de adoecimento diagnosti-

cados como síndrome do pânico ou depressão. 
“Eu conheço muita gente que…sofre…de nervos, 

que tem úlceras, gastrites nervosas por causa de 

provas, de…de matérias, de professor, enfim (…).  

A gente entra e leva um choque muito grande, sa-

be?…é uma cobrança muito maior do que…o 

conteúdo que nos é passado. Nos é passado até tal 
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ponto mas é cobrado muito mais da gen-

te…conhecimento que a gente não tem de lugar 

nenhum, não vê." 

 
“ As pessoas ficam muito irritadas(…) eu vejo 

pessoas que ficam dias sem dormir, pra ficar estu-

dando…(…) o stress, a gente vê na cara dos alu-

nos, abatimento, um…uma irritabilidade muito 

maior…” 

 

"eu tenho muitos colegas, muitas pessoas que eu 

conheço, que…sofrem bastante com isso…é só tu 

ir ali na biblioteca, na parte de cima ver os alunos 

do CTC estudando no final do semestre, sabe? 

Todo mundo querendo se matar, assim. É horrível 

, é horrível mesmo, a pressão psicológica, princi-

palmente no final do semestre" 

 

Esse quadro de sofrimento pode levar, como já vimos, a um diag-

nóstico de adoecimento individual. Esse adoecimento pode ser entendi-

do, pelos estudantes, professores e instituição, como algo pessoal, uma 

falha ou dificuldade do indivíduo. Como vimos na introdução deste 

trabalho, o que está sendo proposto como assistência ao sofrimento 

estudantil é predominantemente assistência psicológica ou em saúde 

para o indivíduo ou voltada para o quadro discente das instituições. 

Porém, neste trabalho vemos claramente como muitas vezes esse sofri-

mento não é, em uma relação falsamente causal, o que impede ou difi-

culta que o estudante tenha o máximo de aproveitamento acadêmico. 

Uma visão mais sistêmica nos permite perceber que muitas vezes a rea-

lidade acadêmica é o que causa a fragilidade do indivíduo, que fica aí 

preso em uma 'roda-viva' de fracasso escolar e sofrimento psíquico. 

"... falta muito (incentivo por parte dos professo-

res)... Talvez eu mesma precisasse de uma ajuda 

psicológica, mesmo.(...) Eu vejo tanta gente pas-

sando (nas disciplinas), por que que eu não passo, 

sabe?" 

 

"no final do ano passado, eu comecei a desenvol-

ver uma síndrome do pânico, e hoje em dia eu tô 

fazendo tratamento, com medicamentos…por que, 

final de semestre passado foi bem…bem…assim, 

nervoso, pra gente…todo mundo muito nervoso. 
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Todo mundo tentando dar conta, do tanto de con-

teúdo que tinha… 

 

"fico me sentindo incompetente. Que eu não tenho 

capacidade pra fazer isso, que…que outras pesso-

as poderiam estar no meu lugar, que se dariam 

melhor…”  
  

Outro hábito que aparece ligado às relações pedagógicas difíceis 

é o uso de substâncias. Isto aparece de maneiras diferentes: o uso de 

estimulantes durante o período de provas ou antes da entrega de traba-

lhos, para que os estudantes fiquem acordados e rendam por mais tem-

po; o uso de calmantes e ansiolíticos antes das provas; e o uso de medi-

camentos para transtorno de déficit de atenção, como Ritalina, sem indi-

cação médica, usados para frequentar as aulas com mais concentração e 

disposição. 

"pode acontecer…de remédios…tinha uma meni-

na que ela falou pra mim, uma vez, que ela usava 

um remédio, o médico deu o remédio pra ela…pra 

prestar atenção nas coisas, pra ficar muito tempo 

prestando atenção nas coisas. Pra facilitar o estu-

do. E ela falou pra mim, era um remédio que ela 

não necessitava.” 

 

"…vários tipos de energéticos…cafeína em 

pó…comprimidos…conheço vários estudantes, 

que tomam medicamentos, tanto na UFSC quanto 

em outras Universidades, tomam, que têm acesso 

a esses medicamentos mais tarja-preta, que sabe, 

medicamentos que deviam ser controlados…sem 

qualquer, sem nenhuma prescrição médica, to-

mando só pra estudar, calmante, conheço também 

muita gente que toma calmante." 

 

"alunos que fazem uso incorreto, sem nenhuma 

prescrição médica, tomam aquilo simplesmente 

para se manterem acordados, para se manterem 

alertas. Calmantes, no final do semestre…" 

 

" A gente toma energético, toma guaraná em pó, 

cafeína em pó, tudo isso…a maioria das pessoas 

que eu conheço já tomaram isso, vou te fa-

lar…conheço muitos, a maioria. " 
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Quando há sentimentos e experiências positivos relacionados à 

interação entre estudantes e professores, os estudantes se sentem moti-

vados, acolhidos e geralmente conseguem se dedicar mais. Podemos 

inferir que uma relação mais aberta e amigável, e por que não, afetuosa,  

entre os atores em sala de aula poderia ser causa de uma relação de tra-

balho mais produtiva e saudável. A afetividade, presente em toda rela-

ção humana, também permeia a relação professor/estudante. Porém, na 

pesquisa anteriormente citada, os autores explicam que esta afetividade 

entre professores e estudantes muitas vezes não é bem entendida, geran-

do muitas vezes um receio de envolvimento quando a relação afetiva é 

vista como uma relação de amizade ou empatia. A relação humana esta-

belecida não conta na avaliação institucional ou como indicador de pro-

dutividade de um professor.  (Quadros et al., 2010).  

"eu estudei uma semana, ralei, ralei, ralei, por que 

eu fiz um acordo com o meu orientador (…) eu 

não considerei como cobrança, mas como 

um…um trato. Então eu me cobrei por causa deste 

trato". 

“é muito boa a relação, os professores sempre es-

tão solícitos…eu tive muito apoio dos professores 

(…) a professora me ajudou, ela me deu todo o 

tempo que eu precisei(…) eu sempre tive apoio 

quando eu precisei dos professores.” 

 

“os professores sentam, conversam, ficam depois 

da aula, às vezes tu pega no café, respondem e-

mail, e te dão detalhes, têm todo esse cuidado com 

a aula…acho muito acessível.” 

 

“O convívio entre professor e aluno, o contato, 

poderia ser um pouco mais…mais acolhedor, não 

sei, um pouco mais amigável". 
 

A segunda categoria de maior ocorrência no estudo de Cândido et 

al. (2014) sobre a representação social de um bom professor, previamen-

te citado, se refere a um aspecto que apesar de explorado pela literatura, 

ainda é silenciado na formação docente para atuação no Ensino Superi-

or: afetividade presente na relação professor-aluno. Esta representação é 
constituída pela visão de que "o bom professor"é aquele que "tem bom 

relacionamento interpessoal". Esta representação se constitui a partir de 
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aspirações que valorizam os afetos presentes na relação com o professor, 

inclusive atingindo dimensões que ultrapassam os limites da atividade 

docente (Cândido et al., 2014). 

 Há uma questão de saúde psicossocial importante e atual no cer-

ne desta discussão. Como colocamos antes, acreditamos que existe uma 

alienação e um adoecimento psíquico do docente no ensino Superior 

público brasileiro. É sabido que há, em nosso país, um incentivo maior à 

pesquisa do que a docência em sala de aula, principalmente para o nível 

da graduação, e muitos de nossos professores estão esgotados em suas 

demandas de produtividade e pouco incentivados a se dedicar aos re-

cém-chegados no Ensino Superior. O professor necessita se desdobrar 

em muitas responsabilidades diferentes, pressionado por indicadores de 

produtividade. É necessário ficarmos atentos a isto, pois nosso foco são 

as consequências desta situação na saúde e bem-estar psíquico dos estu-

dantes. Criticar os docentes seria uma simplificação enganosa da ques-

tão, um deslize para o outro lado do espectro que estamos tentando am-

pliar, do foco individual (ou, neste caso, coletivo de uma categoria de 

profissionais) de responsabilidade pelas sua situação psicossocial. É 
consenso a necessidade de se dar uma atenção especial ao profissional 

do ensino superior, cujas responsabilidades exigem uma formação con-

tinuada (Carmo et al., 2014) 

 Acerca das expectativas de professores e estudantes em relação 

aos processos de ensinar e aprender, com o objetivo de entender quais 

são as percepções destes atores acerca das relações  que  se  desenvol-

vem  em  sala  de  aula,  Quadros et al. (2010), realizaram pesquisa no  

curso  superior  de Química da Universidade Federal  de Minas  Gerais - 

UFMG. A análise dos dados mostrou que o professor espera que os 

estudantes sejam autônomos em seus estudos e se preparem previamente 

para as aulas. Não classificam como bom aluno aquele que tira as me-

lhores notas, mas o que se prepara previamente para a aula e busca for-

mação complementar. O professor se sente realizando a sua tarefa –

contribuir na formação dos sujeitos –quando percebe o estudante inte-

ressado nas aulas. Apesar disso, a percepção de que algumas formas de 

participação são criticadas faz os pesquisadores suporem que há requisi-

tos necessários para que essa interação seja aceita.  

 Os estudantes esperam um professor com domínio do conteúdo, 

boa didática, identificado com a docência, observador, sensível e perspi-

caz e que considere os questionamentos dos alunos. Eles esperam que o 

professor entenda os limites e as deficiências de cada um e que tenha 

sensibilidade para auxiliá-los a se superarem, melhorando, assim, o 

desempenho. Também pareceram demonstrar que um tratamento iguali-
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tário é necessário. Porém, os dados coletados não permitiram aos pes-

quisadores distinguir se esse tratamento igualitário se refere a promover 

a aprendizagem de todos os sujeitos, considerando as diferenças, expli-

car o conteúdo  desconsiderando  a  diferença  ou,  ainda,  não  dirigir  a  

sua  aula  àqueles  que  têm  mais facilidade e condições de participar. 

 Baseados nas diferentes expectativas percebidas entre estudan-

tes e professores do Ensino Superior, os pesquisadores entendem que 

não há um “contrato”de trabalho ou uma socialização de agenda prees-

tabelecida na qual conste, além de conteúdo, objetivos e metas, também 

as expectativas, tanto do professor quanto dos estudantes. Ao que pare-

ce, os estudantes não têm claro o que o professor espera deles e o pro-

fessor também não está sendo capaz de lidar com as expectativas dos 

estudantes, provavelmente por não as conhecer (Quadros et al., 2010). 

 

Acesso à assistência estudantil 

 
“… deve melhorar nesse aspecto, o oferecimen-

to de um apoio mais amplo, que as pessoas se 

sintam mais…a vontade de expressar suas difi-

culdades, de buscar ajuda." 

  

Finalmente, os significados que aparecem nas narrativas a respei-

to do acesso à assistência estudantil na UFSC. Ao perguntarmos, duran-

te as entrevistas, sobre a visão dos estudantes a respeito da assistência 

estudantil, não definimos a priori de qual assistência estávamos falando, 

para permitir que o estudante falasse das ações e serviços que realmente 

conhecesse ou lembrasse. Conforme vimos anteriormente, a UFSC ofe-

rece institucionalmente aos estudantes tipos diferentes de assistência: 

socioeconômica, psicológica, de saúde, pedagógica, de acessibilidade. 

As assistências pedagógicas e de acessibilidade não foram citadas pelos 

estudantes de maneira significativa. 

 A Universidade é colocada como um local com desigualdades 

nas questões socioeconômicas, em relação ás condições de vida e status 

dos estudantes, retratando a realidade da toda a sociedade. Há a percep-

ção do aumento de pessoas em situação de vulnerabilidade sócio eco-

nômica no campus, corroborando os estudos realizados sobre a mudança 
do perfil do estudante do ensino superior brasileiro após a implementa-

ção das políticas de  acesso.  
"Agora parece que…dá dando oportunidade para 

pessoas, assim, com um nível mais médio…Tá 

enquadrando pessoas com nível socioeconômico 
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mais baixo mesmo, do que antes…no nosso centro 

eu percebo bastante isso, talvez nos outros um 

pouco menos." 

 

“… dentro da Universidade…é mais discrepante 

as diferenças. Alguns cursos, principalmente nas 

engenharias e na medicina, o poder econômica 

dos alunos é bem maior…a maioria têm mais 

condições que o pessoal de um curso me-

nos…menos concorrido.” 

 

“ é bem separado…no CTC, eu vejo que tem es-

tudantes assim com o nível econômico muito mais 

alto do que nos outros centros, tanto no CTC 

quanto no…na…no da Saúde….” 

 

“… essas políticas sócio-econômicas na UFSC 

são…existe…talvez pudesse ser um pouco mais 

abrangente…Ajuda o estudante, com certeza, a se 

manter aqui…” 

  

 Não foi referido nenhum prejuízo acadêmico para os estudantes 

que enfrentam dificuldades econômicas, além daqueles que já relatamos 

em relação ao estudante trabalhador. Acreditamos que nossas entrevistas 

não alcançaram esta realidade, pois é de conhecimento geral que, por 

exemplo, em momentos de greve de servidores técnico-administrativos, 

com o fechamento de serviços como o restaurante universitário, há sim 

um prejuízo aos estudantes com baixo nível socioeconômico, principal-

mente aqueles que não alcançam os critérios necessários para estarem 

sob a proteção dos benefícios de permanência. As aulas continuam po-

rém os estudantes não tem a possibilidade de almoçar e jantar de forma 

saudável gastando o mesmo que gastariam em um passe do RU. Tam-

bém pode acontecer de professores e colegas não se darem conta das 

implicações de viver uma realidade socioeconômica mais vulnerável.  
“ eu tive que comentar pro professor que eu preci-

sava que ele disponibilizasse os textos no xerox, 

por que eu não tinha computador…ele disse, 'ah, 

mas tá em PDF’, eu disse, ‘sim, mas uma impres-

são pra mim é o dobro do preço de uma cópia…” 

  

 Quanto aos auxílios de permanência oferecidos pela Universida-

de através da Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis, a maioria são conhe-

cidos e utilizados pelos estudantes.  O auxílio- creche não foi citado 
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pelos estudantes e a Moradia Estudantil e o auxílio- moradia aparecem 

raramente nos relatos, como benefícios escassos e difíceis de conseguir. 

Há, de maneira geral, uma percepção de que os auxílios são insuficien-

tes para a demanda. 
“… eu conheço muitos amigos que estudam aqui 

só por que recebem a bolsa permanência, por que 

senão não teriam condições de estar aqui, de jeito 

nenhum…“ 

 

“quanto ao apoio financeiro também…existe, mas 

são poucas pessoas que têm…” 

 

“… devia ser um pouco maior ainda, por que ain-

da tem bastante gente que precisa e tudo o mais, 

mas eu entendo também que tem um x de verba, 

pra isso. “ 

 

 Notadamente existe para os estudantes uma dificuldade em se a-

propriar das regras e legislações que regulam a distribuição dos benefí-

cios relacionados à permanência, e um questionamento sobre a maneira 

como isso é feito.  
"Eu acho que é bem mal-distribuído…a demanda 

de pedidos é tão grande, e a falta de pessoal tam-

bém, que acaba deixando algumas coisas passa-

rem, e essas coisas prejudicam pessoas…” 

 

‘… eu nunca tive tanta dificuldade…de interpretar 

edital, de entender certas coisas, certos pontos…” 

 

“… tem coisas que estão ali escritas, eu leio, leio, 

mas eu não consigo assimilar o que é na verdade 

aquilo...“ 

 

“Que critérios tão sendo utilizados para dar os be-

nefícios? Então eu acho isso uma coisa que tem 

que ser revista, sabe? Tem que…ter um pouqui-

nho mais de cautela, por que tem gente que tá 

sendo prejudicada” 

 

“que eu não sei como funciona, qual a verba que 

eles recebem, se eles podem dar mais bolsas…se 

vão diminuir o valor das bolsas para dar mais bol-

sas…“ 
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O Restaurante Universitário (RU) foi bastante citado e elogiado 

como essencial para a permanência do estudantes na UFSC. 
"O RU é uma coisa muito boa pra todos os estu-

dantes. A gente paga R$ 1,50, e muitos são isentos 

ainda…ajuda muito…e é uma comida boa.  “ 

 

“…eu acho muito importante, o RU, como pra 

quem recebe o passe isento como pra quem paga 

sóR$1,50 pra comer…é uma forma muito impor-

tante de acolhimento aqui na UFSC. Eu acho o 

principal na verdade.” 

 

 Quanto ao atendimento psicológico, chamou nossa atenção o 

desconhecimento dos estudantes a respeito da sua oferta, realização e 

locais. Alguns estudantes referem-se com receio e desconhecimento ao 

tipo de atendimento que é prestado ou dificuldades quanto ao acesso por 

questões de turno, horário, e incompatibilidade de agendas. 
“nessa parte mais psicológica, eu não …é por que 

eu não sei mesmo, não sei se tipo…a UFSC dis-

ponibiliza psicólogos para os estudantes, não sei 

como funciona…” 

 

“… imaginava que tinha, mas não sabia como 

funcionava. E eu acredito que tem muita gente 

que não saiba, também, muita gente mesmo. E 

como eu te disse, eu conheço muita gente com 

problemas (risos)…que precisariam, sabe…” 

 

“… eu não sei como é o do SAPSI, mas o da 

PRAE eu já acho limitado. E eu não acho…e co-

mo é em ordem de chegada…eu não sei como é 

que funciona, mas que é necessário, é.” 

 

"…talvez tem aluno que não saiba. Ou talvez te-

nha aluno que também saiba e que também não 

consegue, entendeu…esse tipo de acolhimento. 

Então talvez seja necessário conscientização, tal-

vez seja necessário mais atendimento…“ 

 

 O serviço prestado pelo HU aparece algumas vezes nas entrevis-

tas e foi elogiado pela qualidade e rapidez do atendimento. 
“ Em questão de saúde, sempre que precisei, sem-

pre fui no HU, e sempre fui atendida, sempre con-

segui médicos…com relação à saúde pro estudan-
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te, eu não acho que tenha do reclamar…é total-

mente grátis, pro estudante, e é um atendimento 

bom, os médicos são todos muito bons.” 

 

"tem o hospital público ali, de qualidade, esperan-

do para atender de graça, e é super rápido.” 

 

 Permeando as narrativas sobre a assistência estudantil ofertada 

pela UFSC, é saliente a vivência de dificuldade no acesso à informação 

e serviços, imbuída de críticas às formas de comunicação da Universi-

dade para com os alunos, vista de forma pouco humanizada. Os estudan-

tes relatam que a Universidade utiliza mais meios eletrônicos para di-

vulgar suas ações e serviços, que muitas vezes não são vistos ou recebi-

dos pelos estudantes. 
“…falta de divulgação. A gente recebe tanta coisa 

por email que…não presta atenção em tu-

do…deveria ser divulgado de uma forma …menos 

virtual, mais pessoal. “ 

 
"Por que aquele email que eles mandam prá gente 

no ‘Divulga”, falando que vagas de tal edital 

…abriu pra tal bolsa, isso não esclarece ninguém, 

por que tem aluno que não tem nem internet. " 

 

"…eu acho que a comunicação com os alunos, ela 

é bem problemática, por que eles jogam a infor-

mação, ali, se você leu, leu, se você não leu, paci-

ência, eu falei.” 

 
“… o invés de querer ajudar…eu sei que têm ex-

ceções, devem existir pessoas dentro dos órgãos 

específicos, assim, por exemplo a PRAE, que tá 

ali prá ajudar, mas que não tem essa autonomia. 

De ir atrás do aluno. Por que eu acho que isso que 

seria necessário, sabe. Você ir atrás do aluno que 

tá precisando." 

 

"Tive colega que desistiu do curso por que, a mai-

oria das coisas, do material que era trocado, do 

professor pro aluno, era via internet. E ele além de 

morar longe, ele não tinha internet. “ 

 

“… falta um pouco de tato, sim, eu acho, no meu 

ver. De cuidado com o aluno.“ 
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“(a UFSC) …faz o papel de se eximir da carga de 

levar esse aluno. Não sei se é por que a verba que 

se recebe não é suficiente, por que esse negócio de 

não dá pra todo mundo, não dá mesmo e paciên-

cia, sabe…não sei o que leva a instituição a agir 

dessa forma com o aluno.  ” 
 

Uma comunidade saudável busca utilizar todas as formas de co-

municação disponíveis (comunicação em massa, relações interpessoais, 

grupos comunitários, todas as formas de expressão cultural), para garan-

tir que as mensagens e as informações sejam compartilhadas continua-

mente. Também leva-se em conta a necessidade de adaptar-se as mensa-

gens de acordo com as necessidades de diferentes grupos (na Universi-

dade, por exemplo, o grupo dos estudantes que frequentam a Universi-

dade no turno noturno tem menos acesso à informações do que os uni-

versitários em turno integral, por terem menos acesso ás secretarias de 

curso, convívio com outros colegas em espaços de socialização como a 

Biblioteca e o Restaurante Universitário). Para fazermos da universidade 

uma comunidade saudável, deve-se levar em conta que a comunicação 

existente, ou inexistente, entre seus integrantes.  
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CONCLUSÕES 
 

Inicialmente, gostaríamos de reforçar o fato de que, mediante um 

universo de mais de vinte mil estudantes, os relatos de apenas oito deles 

não nos permitem chegar a conclusões generalizadas sobre a vivência 

psicossocial de um estudante no contexto de uma instituição pública de 

ensino superior. O fato de termos tido um número tão pequeno de res-

postas sucita questionamentos que não pudemos responder nesta pesqui-

sa, como o por que de tão pequena resposta a uma proposta voltada ao 

bem-estar psicossocial dos estudantes. 

Consideramos, porém, que as entrevistas realizadas apresentaram  

uma riqueza de dados muito grande, e são válidas como base ilustrativa 

para uma reflexão acerca da realidade. A partir da análise dos resultados 

de nossas entrevistas, podemos inferir que a realidade da UFSC é com-

patível com os estudos acadêmicos apresentados na introdução deste 

trabalho, que mostram que a vivência universitária é também geradora 

de stress e sofrimento para parte dos estudantes de ensino superior ( sem 

se resumir a ser apenas isso).  Como vimos aqui, além de questões indi-

viduais que podem estar envolvidas nesses processos, todo o contexto 

universitário faz parte disso.  

Consideramos como contribuição deste trabalho a proposta de um 

novo modo de responder ao desafio da assistência estudantil, ao ampliar 

o foco de nossos esforços e reflexões para além dos dados de adoeci-

mento dos estudantes em si. Propomos atentar para a responsabilidade 

comunitária em fazer das IFES ambientes saudáveis, atentos e ativos às 

questões relacionadas aos determinantes sociais e à promoção da saúde. 

A discussão dos resultados desta pesquisa podem ser profundadas em 

futuros trabalhos, e também novas pesquisas mais amplas e representa-

tivas podem acontecer tendo como base este primeiro esforço. 

Mais do que conclusões, este trabalho nos deixa com questiona-

mentos que julgamos pertinentes – é possível, e de que maneira, que a 

instituição Universidade trabalhe as importantes áreas de atuação apon-

tadas pelos estudantes, de maneira a promover uma vivência o mais 

saudável possível para seu público, cujo perfil vem se modificando con-

tinuamente ao longo dos anos? 

Ainda assim, acreditamos que esse trabalho nos permite concluir 

que focar as ações de atenção psicossocial apenas em assistência, volta-

da exclusivamente para o público discente da Universidade, sem levar 

em consideração o papel dos determinantes sociais de saúde, e deixar 
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em segundo plano ações de promoção de saúde e a transformação do 

ambiente do campus, é olhar a situação de maneira incompleta. Isso 

implica em perder oportunidades de transformar, de maneira duradoura 

e profunda, a realidade. 
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________. Lei no 8142 de 1990. Dispõe sobre a participação da 
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_______. Ministério da Saúde. Secretaria de Assistência àSaúde. 
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da Saúde, 1997. Disponível em 

<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/cd09_16.pdf> . Acesso em 

01 de agosto de 2014. 

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1960-1969/lei-4759-20-agosto-1965-368906-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1960-1969/lei-4759-20-agosto-1965-368906-publicacaooriginal-1-pl.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/cd09_16.pdf


101 

 

_______. Lei n. 10.216, de 06 de abril de 2001. Dispõe sobre a 

proteção e os direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais 

e redireciona o modelo assistencial em saúde mental. Disponível em: 

<http://presrepublica.jusbrasil.com.br/legislacao/100810/lei-10216-01>. 

Acesso em 01 de junho de 2015.  

 

_______. HUMANIZASUS - Acolhimento com avaliação e 

classificação de riso: um paradigma ético-estético no fazer em saú-
de. Serie B, Textos básicos em saúde. Ministério da Saúde. Brasília, 

2004. 

 

______. Lei nº11.096, de 13 de janeiro de 2005. Institui o Pro-

grama Universidade para Todos - PROUNI. Disponível em 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-

2006/2005/lei/L11096.htm>. Acesso em 01 de junho de 2015. 
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cologia, Área de Concentração em Psicologia da Saúde, da Universidade 

Federal de Santa Maria, RS,  como requisito parcial para a obtenção do 

grau de Mestre em Psicologia. Santa Maria, UFSM,  2010. 

 

SOBRINHO, J. D. Democratização, qualidade e crise na edu-

cação superior: faces da exclusão e limites da inclusão. Revista Edu-

cação e Sociedade. Vol. 3, no. 113. Campinas, outubro/dezembro, 2010. 

 

SOLAR, O.; IRWIN, A. Rumo a um Modelo Conceitual para a 

Análise e Ação sobre os Determinantes Sociais de saúde. Ensaio para 

apreciação da Comissão de Determinantes Sociais de Saúde da OMS. 

Rascunho. Genebra, 2005. Disponível em 

<http://www.determinantes.fiocruz.br/pdf/texto/T4-

2_CSDH_Conceptual%20Framework%20-

%20tradu%E7%E3o%20APF.pdf> Acesso em 01 de junho de 2015.  

 

UFSC - Relatório de gestão 2014. Disponível em: 

http://dpgi.proplan.ufsc.br/files/2015/04/Relatório-de-Gestão-2014.pdf. 

Acesso em 01 de junho de 2015.  

 

VASCONCELOS, C. M.; PASCHE, D. F. O Sistema Único de 

Saúde. In: CAMPOS, G. W. S. et al. Tratado de Saúde Coletiva. São 

Paulo: Hucitec; Rio de Janeiro: Fiocruz, 2006. 

 

VÍCTORA, C. G.; KNAUTH, D. R.; HASSEN, M.N.A. Pesquisa 

qualitativa em saúde: uma introdução ao tema. Porto Alegre: Tomo 

Editorial, 2000.  

 

http://www.determinantes.fiocruz.br/pdf/texto/T4-2_CSDH_Conceptual%25252520Framework%25252520-%25252520tradu%252525E7%252525E3o%25252520APF.pdf
http://www.determinantes.fiocruz.br/pdf/texto/T4-2_CSDH_Conceptual%25252520Framework%25252520-%25252520tradu%252525E7%252525E3o%25252520APF.pdf
http://www.determinantes.fiocruz.br/pdf/texto/T4-2_CSDH_Conceptual%25252520Framework%25252520-%25252520tradu%252525E7%252525E3o%25252520APF.pdf
http://dpgi.proplan.ufsc.br/files/2015/04/Relat%252525C3%252525B3rio-de-Gest%252525C3%252525A3o-2014.pdf


108 

 

WHESTPHAL, M. F. Promoção de Saúde e Prevenção de Doen-

ças. In: CAMPOS, G. W. S. et al. Tratado de Saúde Coletiva. São 

Paulo: Hucitec; Rio de Janeiro: Fiocruz, 2006. 

 

RISTOFF, D. O novo perfil do campus brasileiro: uma análise 

do perfil socioeconômico do estudante de graduação. Avaliação: 

Revista de Avaliação da Educação Superior (Campinas). Vol.19 no.3 

Sorocaba nov. 2014. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



109 

 

ANEXO I - PARECER CONSUBSTANCIADO DE APROVAÇÃO 

PELO COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA COM SERES HU-

MANOS  
 

MATERNIDADE CARMELA DUTRA/SC  

PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP  

DADOS DO PROJETO DE PESQUISA 

Título da Pesquisa: Políticas e Serviços de Atenção Psicossocial para os 

Estudantes Universitários da  

Universidade Federal de Santa Catarina Pesquisador: Magda do Canto 

Zurba  

Área Temática: 

Versão: 2 

CAAE: 38778214.6.0000.0114 

Instituição Proponente: Centro de Filosofia e Ciências Humanas Patro-

cinador Principal: Financiamento Próprio  

DADOS DO PARECER Número do Parecer: 928.056  

Data da Relatoria: 16/01/2015  

Apresentação do Projeto:  

Trata-se de projeto de dissertação do programa de Mestrado Profissional 

em Saúde Mental e Atenção Psicossocial, da mestranda Michaela Pon-

zoni Accorsi, sob orientação da professora Magda do Canto Zurba e co-

orientação do professor Walter Ferreira de Oliveira. A proposta será 

realizada com estudantes, da Universidade Federal de Santa Catarina, 

CampusFlorianópolis. Será feita a técnica de entrevista  semi-

estruturada com informantes importantes e as observações sobre as con-

dições de vida do território.  

Objetivo da Pesquisa:  

Como objetivo geral, os pesquisadores indicam: estudar os modos de 

subjetivação dos estudantes de graduação da UFSC a partir de suas ex-

periências de promoção e prevenção de saúde mental no âmbito da insti-

tuição. Como objetivos específicos: Compreender como a experiência 

com a UFSC é percebida pelo estudante na relação com sua saúde men-

tal; Entender como as atividades cotidianas da UFSC podem ser perce-

bidas como espaços de promoção e/ou prevenção, ou não; Estudar as 

estratégias utilizadas pelos estudantes em suas experiências de vulnera-

bilidade e proteção no contexto da UFSC; Contribuir para o aprimora-

mento das ações de promoção e prevenção de saúde para esse público.  

Avaliação dos Riscos e Benefícios:  
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Foi incluído, conforme parecer anterior, as situações de constrangimento 

em relação às entrevistas como um fator de risco. Os benefícios foram 

inseridos no corpo do projeto.  

Comentários e Considerações sobre a Pesquisa:  

O projeto de pesquisa apresenta-se bem estruturado, embasado cientifi-

camente e com temática justificável. Apresenta todos os tópicos neces-

sários para a apreciação. Foram incluídos os detalhes solicitados no 

parecer anterior, como: contato e seleção dos participantes; critérios de 

inclusão e exclusão; número de participantes da amostra no corpo do 

projeto; procedimentos para realização das entrevistas.  

Considerações sobre os Termos de apresentação obrigatória:  

O TCLE se encontra bem estruturado, contendo todas as informações 

necessárias. Apresenta a autorização do coordenador do Mestrado Pro-

fissional. Anexou a declaração da reitoria porém sem assinatura, para 

realização incluir esta assinatura. Apresenta a Folha de Rosto devida-

mente preenchida e assinada.  

Recomendações:  

Reestruturar o sumário do projeto e incluir assinatura na declaração da 

reitoria.  

Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações:  

Sem pendências.  

Situação do Parecer:  

Aprovado  

Necessita Apreciação da CONEP:  

Não  

Considerações Finais a critério do CEP:  

Caso ocorram modificações do projeto original no decorrer da pesquisa, 

estas deverão ser submetidas a este CEP na forma de Emenda, identifi-

cando a parte do protocolo a ser modificado com a justificativa. Enca-

minhar para este CEP relatórios trimestrais para acompanharmos o an-

damento da pesquisa  

 

FLORIANOPOLIS, 02 de Janeiro de 2015  

Assinado por:  

Adriana Heberle (Coordenador)  
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APÊNDICE I- UMA PROPOSTA DE AÇÃO 

 

                                    Tendo como base o modelo de determina-

ção social de Dahlgren e Whitehead, indicamos, a partir dos resultados 

deste trabalho, áreas importantes onde são necessárias ações em promo-

ção de saúde, em alguns diferentes níveis possíveis de mediação e atua-

ção. Essas sugestões indicam onde podem ser feitas as intervenções em 

prol da saúde, estabelecendo uma relação entre os determinantes gerais e 

as mediações através das quais esse fatores incidem na saúde. Inicial-

mente focamos estas sugestões para a realidade atual da Universidade 

Federal de Santa Catarina, campus Trindade. Porém, acreditamos que 

podem ser úteis e adaptáveis aos diferentes contextos das universidades 

do Brasil. Não sugeriremos ações específicas ou um planejamento con-

creto a respeito destas áreas de atenção, pois isto não caberia neste tra-

balho. Acreditamos que as ações devem partir de um planejamento cui-

dadoso feito conjuntamente pelos diversos atores da Universidade, insti-

tuição, servidores e estudantes, nos moldes efetivos sugeridos pela estra-

tégia de comunidades saudáveis. Acreditamos que, com planejamento, 

isso pode ser feito em qualquer comunidade acadêmica, sob a iniciativa 

da administração central da Universidade, através de um esforço conjun-

to dos diversos órgãos administrativos. Por exemplo, se pensarmos em 

ações para o aumento da prática de esportes no campus da UFSC, pode-

ríamos unir pessoas interessadas das pró-reitorias de Assuntos Estudan-

tis, Pesquisa e Extensão, Graduação e Pós- Graduação, bem como do 

Centro e departamento de Desportos, Diretório Central dos Estudantes, 

CAs, etc, para juntos planejarem e colocarem em prática estas ações. O 

centro organizador, de onde partiriam as propostas para o planejamento 

e realização de ações, atualmente poderia ser a Comissão de Atenção 

Psicossocial e Pedagógica para os estudantes da UFSC, que conta com 

representantes dos vários setores da Universidade.  

Segue nossa lista de propostas em cada nível de mediação. 

O primeiro nível de análise dos determinantes sociais de saúde, 

referente a comportamentos e estilos de vida individuais, éo nível onde 

propomos ações que levam em conta que os comportamentos individu-

ais dos estudantes não são mera responsabilidade individual ou questão 
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de livre arbítrio pessoal. Sabendo que esses comportamentos são sim 

fortemente condicionados por normas culturais e determinantes sociais, 

indicamos políticas de abrangência populacional que promovam o forta-

lecimento do indivíduo e mudanças de comportamento. Conforme vi-

mos nos resultados da pesquisa, ações importantes na UFSC seriam:  

 

i) ampliação e divulgação de espaços para a prática de espor-

tes e exercícios físicos, além de programas de incentivo para esta 

prática, de maneira tanto organizada quanto informal; 

ii) planejamento e a implementação de ações em redução de 

danos no dia-a-dia do campus e durante as festas; 

iii) transformação da recepção institucional aos calouros em 

uma prática efetiva de acolhimento, a partir de todos os espaços de 

interação dos estudantes com o quadro de servidores docentes e 

técnico-administrativos da UFSC, mais do que um ritual burocráti-

co de repasse de informações; 

iv) promoção de debates e conscientização sobre o preconceito 

em todas as suas formas.  

 
No segundo nível, que diz respeito à iniciativas que buscam esta-

belecer redes de apoio e fortalecer a organização e participação das pes-

soas e das comunidades, em ações coletivas para a melhoria de suas 

condições de saúde e bem-estar, sugerimos:   

i) fortalecimento da relação institucional com Centros 

Acadêmicos, equipes esportivas,  Diretório Central dos Estudan-

tes,etc., ou seja, grupos de estudantes reunidos em torno de interes-

ses em comum. Esta relação se dá, entre outras maneiras, na aber-

tura de mais canais de comunicação e troca, no fornecimento de 

espaços físicos e equipamentos, na discussão e implementação de 

iniciativas pensadas em conjunto, etc; 

ii) iniciativas de convívio dentro da Universidade, através de 

outros tipos de reuniões que não agremiações e festas, por exemplo 

iniciativas de caráter artístico e culturais, que aconteçam em horá-

rios e dias variados, possibilitando à comunidade acadêmica maior  

participação; 

 iii) capacitação para a participação dos próprios estudantes 

veteranos no engajamento a atividades de recepção e acolhimento 

mais próximos aos calouros, com disponibilidade para a troca de 
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experiências e um acompanhamento mais individualizado e fisica-

mente presente, inclusive na apresentação do ambiente físico do 

campus e dos processos virtuais de integração, como acesso aos sis-

temas CAGR e Moodle.  

iv) articulação, incentivo e divulgação de iniciativas de conví-

vio e lazer que por acaso já existam no campus. 

 O terceiro nível de mediação refere-se a condições de vida e de 

trabalho e acesso a ambientes e serviços essenciais, como saúde, alimen-

tação e educação. Intervenção neste nível se refere à atuação das políti-

cas que busquem condições materiais e psicossociais adequadas para 

que as pessoas no seu ambiente, e acesso a estas condições. Sugerimos: 

i) uma maior atenção às questões pedagógicas e de relacio-

namento entre estudantes e professores. Acreditamos que é essencial 

para a saúde de nossos estudantes que sejam cada vez mais ofereci-

das e incentivadas, pela Universidade, ações em relação à formação 

de professores e reciclagem docente; 

                     ii) adequação de todas as estruturas físicas do Campus Trinda-

de aos padrões atuais de acessibilidade e segurança, em direção a 

uma maior padronização das condições físicas de edifícios e salas de 

aula;  

iii) maior esclarecimento e divulgação dos métodos, legisla-

ções e análises realizadas para o alcance dos benefícios de per-

manência; 

iv) iniciativas voltadas ao bem-estar do estudante trabalha-

dor, por exemplo a abertura do atendimento dos serviços acadêmi-

cos essenciais, como secretarias de curso, nos três turnos; currículos 

e cargas horárias que permitam ao estudante a adequação aos horá-

rios e rotinas do mercado de trabalho; 

vii) discussão e implementação de  ações de segurança no 

campus; 

viii) reforço da oferta e divulgação dos serviços de acolhimen-

to e assistência estudantil,  principalmente das atividades de reforço 

pedagógico e acolhimento psicológico.  
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ix) capacitação de todos os seus servidores, tanto docentes 

quanto técnico-administrativos, para acolher o estudante em suas 

diversas necessidades, de maneira cada vez mais humanizada. 

As questões agrupadas nestes núcleos de significação, que apare-

ceram nas entrevistas e que são expostas e discutidas aqui, foram muitas 

vezes ouvidas e trabalhadas no contexto da atuação profissional da pes-

quisadora, nos quatro anos de atendimento diário à procura espontânea 

dos estudantes de graduação da UFSC. Inicialmente essas questões fo-

ram trazidas pelos estudantes nos atendimentos de acolhimento e plan-

tão do serviço de psicologia da Pró- Reitoria de Assuntos Estudantis da 

UFSC. Também aparecem novamente, retratadas de maneira mais am-

pla, nas pesquisas e estudos de abrangência nacional. Esses fatos podem 

confirmar estas entrevistas como ilustração de uma realidade válida para 

nossa Universidade e que se espelha em outras instituições de ensino 

superior no Brasil. Acreditamos que essa pesquisa atingirá de maneira 

mais plena seus objetivos, seguindo um caminho de ampliação e apro-

fundamento de suas discussões, abrangendo uma realidade mais amplia-

da. 
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APÊNDICE II - ROTEIRO DE ENTREVISTA SEMI-

ESTRUTURADA 

 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA 

CENTRO DE CIÊNCIAS DA SAÚDE 

DEPARTAMENTO DE SAÚDE PÚBLICA 

MESTRADO PROFISSIONAL EM SAÚDE MENTAL E ATENÇÃO 

PSICOSSOCIAL 

 

 

 

ROTEIRO DE ENTREVISTA SEMI-ESTRUTURADA COM OS 

INFORMANTES-CHAVE DO TIPO ESTUDANTE, PROFESSOR 

E SERVIDOR TÉCNICO ADMINISTRATIVO EM EDUCAÇÃO 

DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA: 

 

Como você vê a realidade ambiental na UFSC e nos centros de 

ensino que frequenta? (condições físicas e de convivência dos prédios, 

seus entornos, salas de aula); 

 

Como você vê as opções de lazer e convivência estudantil na 

UFSC e/ ou no seu centro de ensino? 

 

Qual sua visão sobre a realidade sócio-econômica dos estudan-

tes na UFSC e/ou no seu centro de ensino? 

 

Qual a sua visão sobre as relações de ensino-aprendizagem na 

UFSC e/ ou no seu centro de ensino? 

 

Qual sua visão sobre sofrimento psíquico e uso/abuso de álcool 

e outras drogas na UFSC e/ ou no seu centro de ensino? E no seu curso?  

 

 Qual a sua visão sobre a infra-estrutura de acolhimento ao es-

tudante na UFSC e/ ou no seu centro de ensino? 
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APÊNDICE III - Convite para participação na pesquisa 

 

Caro (a) estudante, 

 

meu nome é  Michaela Ponzoni Accorsi, sou psicóloga da Pró-Reitoria 

de Assuntos Estudantis (PRAE) e mestranda do programa de Mestrado 

Profissional em Saúde Mental e Atenção Psicossocial do Departamento 

de Saúde Pública da Universidade Federal de Santa Catarina. 

 

Meu trabalho, sob a supervisão da profa. dra. Magda do Canto Zurba, 

intitula-se “Política e Serviços de Atenção Psicossocial para os estudan-

tes da Universidade Federal de Santa Catarina, campus João David Fer-

reira Lima, Florianópolis”. Seu objetivo é o de estudar a vivência dos 

estudantes de graduação da UFSC a partir de suas experiências de pro-

moção e prevenção em saúde mental no âmbito da instituição, para 

construirmos políticas e serviços de atenção em Saúde Mental, na Uni-

versidade, que estejam alinhados com a realidade dos estudantes.   

 

Estarei trabalhando com o método de Estimativa Rápida, do Ministério 

da Saúde, em caráter qualitativo,  e peço sua contribuição.  

 

Se você se dispõe a realizar uma entrevista, de caráter semi-estruturado, 

sobre suas vivências em atenção psicossocial enquanto estudante de 

graduação da UFSC, por favor, escreva para o email 

<pesquisaestudantesufsc@yahoo.com.br>, mandando seu telefone e 

email, que eu entrarei em contato para agendar um dia e horário para a 

entrevista. 

 

As informações provenientes dos emails e das subsequentes entrevistas 

são confidenciais e anônimas, e serão utilizadas apenas para fins desta 

pesquisa.   

As entrevistas serão feitas de forma individual e com todo o cuidado 

para ser preservada sua privacidade, identidade e informações. 

 

  

Desde já, agradeço a sua atenção.  

  

Qualquer dúvida ou esclarecimento estou à sua disposição, através do 

mesmo endereço de email citado acima: pesquisaestudantesu-

fsc@yahoo.com.br 

  

mailto:pesquisaestudantesufsc@yahoo.com.br
mailto:pesquisaestudantesufsc@yahoo.com.br
mailto:pesquisaestudantesufsc@yahoo.com.br
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Atenciosamente, 

Michaela Ponzoni Accorsi 




